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~ta da 29B S~SSã~ Não Deliberativa, 
- "em'13 de ,fevereiro de 1998 . 

6ª Sessão Legislativa Extrabrdinária, da 'SOª Legislatura 
'~;esidência d~' S~.:.AnJonío'C~rlos Magalhaes ": '.: 

"4.. ~ 

I (Inicia-se a sessão às 9 horas e 30 mi-
I . 

nutos) . . 
" "<I. ..t..... 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Mágalhães) 
.;.. 'sOb a prç>teçao dEi Deus, iniciamos noSsos trabalhos. 

A presénte 'sessão destina-se ao encerramento 
dos trabalh06 da 6ª Sessão Legislativa Extraordiná-
ria da SOª Le'gislatura.' " , . . 

srªs. Senadoras e Srs. Senadores, o Congres­
so Nacional,' ou. seja, as duas Casas, a Câmara e o 
Senado, cumpriram rigorosa~ente com osseu.s c;je­
veres na Convocação Extraordinária. 

I ... : p.a.part~ do Se_n~do, posso ~firmar que nenhu­
ma Convocação Extraordinária produziu tanto quan­
to esta. Já ontem, eu dizia que isso se devia exclusi­
vamente ao trabalho dos 81 Senadores e, em parti­
cular, dos Líderes Partidários - do Govemo e da 
Oposição -, bem como dos Presidentes de Comis­
são, Relatores de matéria, todos que, com muito es­
pírito público, demonstraram ao País que o Senado 
está atento aos interesses da Nação brasileira. '" 

Por tudo isso, ontem tivemos uma sessão prati­
camente 'de' encerramento de fato; e hoje, oficial­
mente, encerramos, dando. uma demonstração -
como talvez nunca se tenha dado - da eficiência, da 
necessidade imperiosa de, cada vez mais, se presti­
giar o Poder Legislativo no Brasil. 

É preciso que se saliente que todas as matérias, 
•. exéeto duaS, da Convocação Extraordinária foram vo­

tadas' - e a isso se somam muitas outras: O registro 
vale a pena'serfeito. Assim, votamos 'a PEC do regime 
cónstitucional dos militares, os projetos sobre direitos 
'autorais, quebra do'sigilo:bancário, região administrati­
va do Distrito Federal e entorno, propriedade intelec­
tual de software; contrato temporário de trabalho, ser­
-viço voluntário, transporte multimodal, a Lei Orgânica 
;da Assistência Social;'o conhecido projeto sobre cri­
mes de "lavagem" de dinheiro, rádio comunitária, nor­
'mas gerais'sobre despósto, a conhecida lei Pelé;des­
truição de aeronaves, para. a segurança do País em 
caso de narcotráfico, a Reforma Administrativa, o Prê­
mio Cruz e Souza, o plano de carreim do Supremo Tri­
. bunal Federal, a legislação de trânsito, recursos para 
pagamento de .. pessoal da Metrofor eda Copertren~, 
transporte metropolitano de Fortaleza e de Pemambu-

t., ~ "- t I '~i... • 

co,' respectivamente,' -criação e extinção de cargos 
.no'INMETRO·e no INPI, além de 'cinco acordos in-
tema~ionais e· dez operações. de crédito. . 

,.Alémdissc;>,.vale que se diga que começaram a 
ser estudados os planos de saúde, a reforma consti­
tucional do plebiscito, o Sistema Fina~ceiro Nacional 
e o vínculo empregatício - essas não foram votadas 
. porque' demandàvam mais estudos, o que o Senado 
vem realizando com muita eficiência nas comissões. 

Assim, é um saldo muito positivo dessas 30 ses­
sões do senado,praticamente todas deliberativas. Po­
deremos realmente, corno disse ontem, olhar os nos­
sos conterrâneos com a cabeça erguida. Os senhores 
que vão renovar os mandatos ou os que vã~ disputar 
governos de Estado ou qualquer cadeira na Câmara 
dos Deputados podem dizer, com orgulho, que cumpri­
ram os deveres com opoVO brasileiro no Legislativo. 

Daí por que fico extremamente feliz, ao encer­
rar esta sessão Legislativa, de dizer que, ainda no 
próximo ano, tenho certeza, sobretudo no primeiro 
semestre, da eficiência. dos nossos'trabalhos. 

.' ,Quero me congratular com todos os Partidos, 
com os meus Colegas Parlamel")tares, mas, sobretu­
do, com a Nação brasileira, pela eficiência do Poder 
Legislativo' nestà: Có'nvocação Extraordinária. Não é 
demais dizer que, talvez, em nenhum semestre se 
tenha votado como nesses meses de janeiro e feve­
reiro. Isso nos enche de orgulho e nos estimula a 
discutir com a Nação brasileira; toda. ela, os proble­
. mas do País, para que o Legislativo, que é básico 
para .resolvê-Ios, possa cada vez atuar mais firme-
mente'em defesa do povo brasileiro. . , 

"Quero dizer que cada vez que o Legislativo dá 
demonstrações como essa, reitera que não é ape­
nas o Poder Executivo que governa o Brasil. O Po­
der Executivo só governa bem o Brasil quando tem a 
colaboração decidida, como teve agora, do Poder 
,Legislativo: Fora daí, não governa democraticamen­
te; e, não governando democraticamente, não cum­
pre, evidentemente, a vontade do povo brasileiro. 

Portanto, quero dizer aos senhores que já temos 
uma pauta para os primeiros dias de março. Ainda há 
pouco, falava com os Líderes partidários para organi­
zarmos uma pauta de todo o primeiro semestre . 

, ,Posso dizer, com tranqüilidade de consciência, 
que o Senado pode se apresentar hoje ao Brasil 



03016 Sábado 14 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

como tendo cumprido rigorosamente com os seus 
deveres, seja no ano de 97, seja na Convocação Ex­
traordinária realizada agora. 

Quero também convocá-los ofICialmente para a 
instalação, às 15h, dos trabalhos da 411 Sessão legis­
lativa Ordinária, a realizar-se neste plenário, na próxi­
ma segunda-feira, compreendendo, entretanto, que os 
deveres de todos os Parlamentares exigem as suas 
presenças nos respectivos Estados, para que também 
possam cumprir com a missão de Senadores junto à 
representação popular que os trouxe a esta Casa. 

Encerro esta Sessão, convencido de que o Sa­
nado do Brasil cumpriu os seus deveres com a Nação. 

Muito obrigado. 

É a seguinte a pauta mencionada pelo 
Presidente: " 

Dia 2, segunda-feira: 
- Proposta dÊ:! Emenda à Constituição nll 41, de 

1997 (Reforma Administrativa), para 111 dia de dis­
cussão, em 211 turno. 

Dia 3, terça-feira: 

- Requerimentos nlls 1.089, de 1997; 22 e 66, 
de 1998. 

- Proposta de Emenda à Constituição nll 41, de 
1997 (Reforma Administrativa), para 211 dia de dis­
cussão, em 211 turno; e 

- Projeto de Lei da Câmara nll 36, de 1996. 

Dia 5, quinta-feira: 

- Projeto de Lei da Câmara nll 95, de 1996; 

- Proposta de Emenda à Constituição nll 41, de 
1997 (Reforma Administrativa), para último dia de 
discussão; em 211 turno; e 

- Requerimentos nlls 67, 79, 97 e 130, de 1998. 

Dia 10, terça-feira: 

- Projetos' de DéCreto Legislativo nlls 22, de' 
1996; 46 e 47, de 1997. 

(Levanta-se a sessão às 9h56min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LUCENA, 
NA SESSÃO DO DIA 05/02/98, QUE SE' REPUBLICA ,PARA 
CONSTAR A TRADUÇÃO DO DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O PARLAMENTAR:-~ . 

o SR: HUM8E~ (PMOB .-' PB.· 
Pronuncia o seguinte ãlSCUr80. Sem revisio do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Sr-s. e Srs. Senadores. há 
dias estou para abordar o assunto que me traz l 
bibuna. por uma questão iildecfinável de dever par­
lamentar. 

foi uma honra para nós acompanhar QS.trabaI­
hos da 52S Sessão da AssembIéia-GeraJ da ONU, 
em Nova Iorque. particularmente cornpteendidos no 
período de 111 a 17 de dezembro deste ano. por des­
ignação do Senhor Presidente da República para 
compor a Delegação do Brasil. atendendQ l, indi­
cação do Presidente do Senado. Senador Antonio· 
Carlos Magalhães. 

Inicialmente. fazemos questão de exaltar o ex­
celente trabalha de comando e coordenação da 
Delégação do· Brasil juntol ONU. desenvolvido pelo 

Embaixador Celso· Luiz Nunes de Amorim. Em-' 
baixador Chefe da Missão do Brasil. que fio re1evan­
tes ser9Iços já prestou l diplomacia blasilelra, desta­
cando-se. de modo especial. como Ministro dasRe-
Iações Exteriores do Brasil, no Governo José 
Samey. 

S. ex-~ ã~ toda atenÇão como 0b­
servadores Parlamentares, realizando reuniões de 
trabalho. panr expor e discutir conosco, na sede da 
Missão do Brasil na ONU, os ternas que suscitaram 
maior interesSe do Bras" na Assembléia-Geral, a fim 
de que pudéssemos acompanhar de perto o desen­
rolai. das atividades de tão importante conclave. nas 
comissões técnicas e no própriO plenário. 

VISto assim, de um modo mais geral, não 
podemos deixar de sentir certa frustração, sobretudo 
diante da repetição anual dos debates em torno dos 

• 



I 
, 1 

01".---

I 'i; 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 14 03017 

principais te.ks constantes da agenda dos trabal­
hoS da ONU (comissões e plenário), cuja solução fI­
nalleva anos\ e anos para se conhecer e, mesmo as­
sim, em termOs de meras recomendações. ' 

entretalrto, ,ninguém pode negar o . imenso 
diálogo de' bastidores, mantido, diariamente, nos .. 

.. mais diverso$ setores· da Assembléia-Geral, sobre­
tudo coin o superior propósito de superar conflitos, 
conjurando, 8ssim, o desdobramento dê graves cri­
ses que pod8riam trazer novas e graves tensões ao 
panorama internacional, às vezes até de forma ap-
enas locafazada. . 

I . 

Aproveitamos o ensejo, Sr. Presidente, após a 
leitura do nbticiário de hoje, para lançar daqui o 

I . • . 
·nosso veemente protesto contra as InoportUnas de-
clarações dO Presidente da Rússia, Boris Yeltsin, no 
sentido de Crua a interferência americana, no que 
tange ao ~ueio econômico do lraque, poderia nos 
levar à Ten:eira Guerra. . 

Sr. preSidente, não é hora de falar em guerra: 
é hora de f8.Jar em paz. em desenvotvimento, em I· 

justiça sociai. 
Mais aãl8nte, porém - volfando ao problema 

da ONU -. chamaremos a atenção para alguns as­
pectos da maior relevância no contexto geral do de: 
senvolvimento e da paz. 

Mas, como afinnávamos, nessa fase, alguns 
. dos temas que suscitaram novos interesses do 
Brasil na Assembléia Geral (AGNU) foram: 

I - Reforma das Nações Unidas: a Assembléia­
Geral adotou, em novembro, projeto de resolução 
aprovando a implementação, dentro dos parâmetros i 
especfficos. das -ações- propostas peJo Secretário- ; 
. Geral dasNaçóes Unidas (SGNU), Kofi Annan, no I 

. relatório -Renovar as Nações Unidas: propostas :­
para refOrrria- (Rene Wing, ~ United Nations pro- i 
poses for reform1, de 16.07.1997, em áreas sob sua ; 
competência direta. Durante o processo negociador, : 

'. o Brasil e a .Noruega desempenharam, a convite do I 
Presidente da Assembléia Ge~I, em prÓcesso .que, i 

dada a sua' complexidade e natureza dasquestães i 
envolvidas, deverá estender-se no.médio prazo. . I ' . - . 

". • I " '>,' ... '. . • ,t. \. •. r • ,'~. '. ' 

. 11 - A ,Priffleira Comissão '(~l!ntOS polít~s) 
aprovou proje~<! ~e r~ução. s.obre minas terrestres, 
que exortou toda a comunidade internacional e ass­
ina a, Conv~nÇão sobre PrOsc~~<. de .Minas Ter­
restres. O ~~J ,~tr:ocinou o·.~ferido projeto d~ 
~ução . e ,~e~~ (en,tr~~~~ignatários .da· Con­
venção, finnada. em dezembro, em otawa. no Ca-
~~.9 B~.C~r~ou, aj!l~! P':o.~tos, ~e re- -

solução sobre o hemisfério sul livre de armas nu­
cleares. que foi aprovado pela Primeira Comissão •. 

111 - A Terceira (assuntos especiais e de 
descoJonização) e Sexta (assuntos jurídicos) 
Comissões concJurram o exame 00" projetos de re­
soJuçã(.> .~~ Q ~mento das decisões adotadas 
durante a Cúpula de Copenhague das Nações Uni­
das sobre o Desenvofvimento Social, bem como 
questões relacionadas a direitos, humanos, situàQão 
da mulher, direito das crianças, combate ao nar­
cotráflCO, prevenção do crime, ,'peraçóes de paz da· 
ONU, terrorismo, direito do mal e estabelecimênto 
de um Tnbunal Penallnternacionai. 

IV - A Quinta Comiseão que deliberou sobre 
temas administrativos e orçamentários da própria 
ONU reaflZOU discussões sobre a definição dos 
critérios para ~, eséafa de· contribuições financeiras 
dos parses ~mbros da' ONU, para o biênio 
199811999. 

Mas. na verdade, durante as duas primehas se- .... 
manas de dezembro, em particular, os temas que mais . 
intereSsaram ao Brasft na AssembIéia-Geral foram: 

V - Reforma do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas: na consideração do item da-agenda 
da 521 AGNU referente à reforma do Conselho de 
Segurança Nacional- CSNU, o debate no plenário 
centrou-se nos resultados do Grupo de Trabalho s0-
bre a Reforma e a Ampliação do Conselho de Segu- . 
rança sobre o tema. O representante permanente do 
Brasil junto às Nações Unidas; Embaixador Celso 
Amorim, pronunciou importante discurso de ampla 
repelCUSSão sobre '0 cterna. HoUve 70 oradores in­
scritos, muitOs dos quais sUblinJ:laram a importância 
de se chegar a um entendimento sobre. o assunto 
durante a 52' Assernbléia-Geral das Nações Unidas. 

Pela grande relevância do tema, Sr. Presi­
dente. peço a V. ex- que dê corno lido, para in­
scrição nos AnaiS do Senado, esse oportuno dis­
curso do .embaixador Celso Amorim. 

. VI - A segunda Comissão chegou à etapa filial 
dos seus trabalhos, após examinar diversos projâtos 
de resolução, um dos quais sobre "Fluxos Econômi~ 
cos -Globais", Comércio. e DesenvoMmento" e llFi_ 
nanciamento do Oesenv~MmentoM. O primeiro trata . 
das questões relativas aos fluxos internacionais de 
capitais de curto e longo prazo, inclusive. do 
fenômeno da volatilidade dos capitais, âssunto. que 
vem preocupando' baStante a comunidade .intema-

, cional. Basta lembrar a. crise do, México e, mais ag­
ora, a persistente crisé 'que abala' oSpaísês ffiàis cje.: 

senvolvidos domundo\asiá~. O, segu,ndo .reglstra 
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os resultados das últimas negociações e lança idójas . 
Para a X Reunião da Conferência das NaçõeS· Uni­
das sobre Comércio e DesenvoMmentc (UNCTAD) 
a realizar-se na Tailândia no ano ~OOO. 

O projeto de resoiuçã9 ~";~re fi~n.ciamento do 
desenvofvimento decidiu pelt\ realização da sessão 
reconvocada. de três dias, da Segunda Comissão, 
em princfpios de 1998, para discutir o tema e 
preparar elementos para a análise, por um Grupo de 
Trabalho sobre o Financiamento de Desen­
volvimento, o qual deverá reunir-se a partir da 53B 
Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unida~. 

Enfim, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senaoores, 
ao finalizar este relatório, devemos infonnai' a nossa 
crescente estranheza diante do atraso de paga:r.an­
tos dos pafses membros da ONU, sendo de ~~~::)O­
tar, nesse aspecto, a liderança dos Estados Ur.:jos 
da América do Norte e também, infelizmerr.,;;" do 
Brasil. 

Sr. Presidente, gostaria, ao encerrar este "ro­
nunciamento, de fazer uma observação. Solicitéi, e 

.sei que V. Ex' a deferirá, a anexação a éste pronun­
ciamento - que é, em verdade, um relatório de 
nos~ estada corno· Observador Parlamentar na 
ONU, durante a primeira quinzena de dezembro - do 
discurso proferido pelo ilustre EmbaiXador Celso 
Luiz Nunes de Amorim no plenário da Assembléia~ 
Geral das Nações Unidas. Entretanto, Sr •. Presi­
dente, não posso deixar de estranhar não ter con­
seguido, apesar do esforço que fIZ - inclusive fui eu, 
como Presidente, quem criou o Serviço de Tradução 
do Senado - durante vários e vários dias, que esse 
discurso viesse a ser traduzido para o português. 
Por isso, segue o discurso aqui anexado em inglês, 
o que não me agrada, pois goStaria que constasse 
nos Anais na Irngua pátria, a Irngua portuguesa. 

SorlCito,' pois, a V. Ex' que tome algumas 
providências nesse sentido. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. HUMBERTO WCENA. EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Statement by tne Permanent Represe"i'ltat·i ve of 
Brazil, Ambassador Celso Amorim on It.em 59 (Equitable 
Represent.ation on and Increase in the Membership ()f Lhe 
Security Council)New York, 4 December 1997 

Mr ~ .. Preeident, 

I would like to start by expressing my Delegation' S 
sincere appreciation for your skillfu1 guidance in prepar.ing 
theground for today's debate. Security Council rc(orm b~tt~ 
oneof the central ieGues in1the United'Nations' agenda, it 
ia reassuring to note that the Preeident Q·f the General 
Assembly 18 ready to exerciee his leadership in arder to 
move our debate forward. 

Mr. President, 

2. We have traveled a considerable diHtancc since I 
last took the podium to address this issue a ye~r ago. 
Thanks . to the competence and dedication demonBt.ru~.ed by the 
co-Vice Chairmen of the "Jorking Group, Ambassadors 
Breitenstein of Finland and Jayanama of Thai1and, we Wc:lre 
able to st.art the year of 1997 under the sign af a renewed 
dynamis1J1 'l'he exchange of view6 which they carr1 ed O\~t: with 
a total of 165 delegãtions, large and sma11, individuàlly or 
in groups, rcvcaled certain trends, prov1.dil'\9 dp.lp.gntions 
with a more focused image of where the possibilities for 

• 
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agre~ment lay. Their importaht f:i,ndings','; ãs transmitted tO· 
the Worki.ng Group on 10 and 14 March, have been included :In 
our ·llateat report, document I A/51/47 I undcr Annox vrI ~nd 
deoervp. to he recalled. , 

I I 
3. I The cO-Vice-Chaixm!en were able lu d i t~C~'nl th~ 
existence of a very large malJol.~ity which favour éUl lllcreaae 
in ~oth permallent and non-permanent membership. lt. is alao 
of great signifi"caucl! thaL I thls majority believes .ther~ 
sho~ld be permanent members from both developing and 
industr.ialized countries. I 

I
· . I 

4. . These are the esseintia! elements on the basisof. 
which we must search for geheral agreement. M}' Del egatión, 
illo~g ,.,ith many othere , ia' ready to proc'H~d (,)1\ Councl1 
reform taking fully into ~ccount the sulid !H·eparat..o'-y 
gro~ndwork undertakell during thie act1 vê year. As WClS made 
cle~r in the speech delivereél by the Brazj,lian M1nister of 
Ext~rnal R(!l.ations, Ambassador Luiz Felipe Lampreiu: 

, , 

. . ItThere is a new tJrust to negot. iat ionf1. 'l'herp. i R 
leadership, as well as carefhlly crafted propooalo. Wc must 
t.ake advantagF.? of t.ldA uni'1ll~ o[l[lor.t.lJni.t.y in t.hp. ldHt.ory of 
the United Nations. We must pot let the moment pal1fi. Refux1tl 
'"~''' become I more than a key 1oncept. the arder of. the da}'''. 

S. In' January of 199Bl, the Working Group wjJ 1 reaumo 
its activities. Brazi! ia cbnvinced that there i5 no need· 
for additional exploratory dbbates and that we ahould fully 
embark 011 a negotiating pi:ocess. We do nol favo\u' tha 
establlshment of artificüh targets of any kind f. ar. 
completing our work. But we!also oppose attempts to unduly 
slow down proceedings. Le~ us put aside the idea of 
artificial time-frames of arty kind, either to impose hasty 
solutions or to obstruct th~ processo Let us make the most 
of the present session ofi the General Assembly in lts 
entirety and concentrate our attention on the issues t.hat 
require further refinement, i such as veto and numbera (to 
which : ~nall come back latet) . 

: Mr·~" Pres"Ídent, 

6. In this year' B general debal:~, Brazil expressed 
its willingness to accept the responsibilities of~.permal1ent 
membership in the Security :Council, if ~alled upon by t:he 
international community to do SO. In this case, Brazil is 
determined to carry out the!role of permanent memher as the 
repr\lsentati ve of Latin Ame'rica and the Caribbean 80 that 
our region may be present i in the Council on a permanent 
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basia and, through regul'ar co~rdination and ~ona.""ltat,iol1, 
have astronger collective voice. AS a non permm'lcnt mcmbcr, 
we have endeavoured in the past to main,tain cluse 
coordinnt.inn with countries in the region,!, and ~e will 
continue to do so during our next mandate. We are prepared 
to make this coordination and theseconsultatiolls even mOre 
syatetnêlLlc dUU rOL'mal, ln arder to ensure thc\t·the inter@sts 

. and concern6 of the region .will be reflected to the. fullest 
extent poss~blp.. . 

7. tie consider that the proposal contalncd in Annex 1 
of thic year' S RepoI·t -' the SCJ cêtll~ü tlRct~dll Vl·ULJUSd'" -

_ constltutes an appropriate framework, with t.he necessary 
adjuBtments, for reforming the Sec\.\rity Counc;il', ~ n a nOI)­
discrlm1natory and democratic way, allowing tOI: ME:!olber 
States t.o exprese themselves ·in the Genécál AGGcmbJ y on 
caJ1di c1aci PS for {lp.rmanent memhershipfrom. both·: the 
industrialized and the developing worl d. The propOf~al 
provides Bufficient Ieeway for regional consultation and 
does not prejudge any outcome, although iL tlm~t;{ .t'ul~ uuL 
diAcriminatoryones, whicli i8 one of the ma1n reasons whywe, . . 
"alue it. We ahould not forget, in'this respact, lhat since 
the adc'ption, atthe end of. the !'lOt-h 9899ion of t-he OA, of 
the report contained in document A/SO/47, we have been 
working under the assumption that n in the event af - ªn 
ihcrêâse in _ -the----pennanent membership, an i tlcrease on1}' by 
industrialized countries would be widely regarded, as 

. unacceptáble" . 

A. WP. would" rf=!gard a refonn whi ch nR~ri hed full 
........ ~lL\nent seats to tWQ industrialized countries anel rotating 
seats to the developing world as unacceptabIe· and . c:onl ra'ry 
to tlüs conclusion. It is a different matter .i f, one pí.u:·t. ol 
the world comes forth with a specif1c BU9gestion arrived at 
by consensus ~ at the regional leveI - and subm1ts it. tothp. 

• ~eneral Assembly. tie understand this has .been ilposllioil 
heId by African countries and we fully respect lhat. .-

9. We are confident that 'we will continue -to move 
away from discriminatory conceptions of expansion, and-that 
those who contemplate the idea of·"permanent rotatiJlg soats" 
as a solutlon for,their own region will continue to' ho1 d 
that it is not exportable. As far'aswe areconcerned, there 
ia no market in Latin America and the Caribbean for,' thio 
product. . 

Mr. Pres_i~ent, 

" ,10. In spite of the important, strides- made thisyeat, 
-'we", ~~ve still not found a center of gravity~':aà regarâS"'áome 
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complex issu,es such a's the~eto, and the total number of 
members in an expanded Councii1.. Brazil"has advanced several. 
ldeas with the object1ve of! !rendering the decisior. making 
process in the Seeurity Council more democratic, withotit 
impinging uponCharter privi'lleges' which the five permanenl 
membe~s are cIearIy unprepar~d. to ,9ive up. we 'bp.l I avp. U1At. 
there should be no discrimination, in principIe, (' betwean 
current and ·new permanent membera. At the same time", we have 
suggested that new p~rmanen~ members might . consider the 
option of not. eXércl.sing jtheir veto rlghta, untj1. a 
comprehensive agreement on decision makirig, jl1volvi;ng a11 
permanEmt memberSí can· be Árrivedat. lo' other tords 
senslti ve as the veto issue ~t be - itshould not prevent 
UB from moving ahead in expanijiug the Couocil's composition. 

1.1. I A8 to t-he over"l~ nllmher. nf mÁmhp.rR, '11 fpw 
dele,gations continue to havei misgivings 'about, n Counci!. of 
more: than twenty-one J;fartidipante:, in c'ontrast.·. wi th thp, 
prefereoce of the wic1e mcijority for a higher figure, 
somewhere io the mid-twentie~. While theproblems related to 
the ;veto - in apite of the fact that they touchon difficult 
questiono' of principIe - : may be sttrmotlDtablc through 
intensified dialogue and negotiation, it appears tha.t the 
numbera lasue ia at once ia simpler and· more J,mmed'l ale 
stumbling ·block. It ia ou~. expectation' that, as other 
aspects falI lnto placa, so~e creative thinking on maltorG 
such as the actlon thresh91d, and on improved Securit)' 
Couocil pract:lces and proced~r~s, may be abIe to help us 111 
this regard. ! 

i 
12. It 18 sometimea alleged that the incapacity of th~ 
developing regions to reach consensus on prospective 
permanent members conetitute6 a major obDtaclc at th10 otago 
of our work. This is a gro's8 distortion of thc factG. '1'0 
atart wlth, as we all kno~, the strongeGt opposit.iou to 
exp~naion in permanent me~ership 1s to be '" found in the 
industrialized worlcl. The argument according to which there 
is no consensua 1n the reg~ons of the South applies wit-h 
greilter :validity ·toregions i of the North. But Th.i.s 1.5 not 
the issue. Consensus, al ~hough desirable, may not 'be 
attainable io any region, North or South. The real iSGues 
that are impeding progress i are the veto and Lhe numbers 
question. These should be! the focus of atten'tion as we 
resume our discussions withi:n the Working Group ncxt ·year., 

Mr. president, 
i 

13. , ,Ifao ~any de1egat:ions expresB an interest on t:his 
itemof OUI." agenda ít is beçause we are here discussi.ng the 
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credibility of the United ~ations in a principal é:}rea of 
concern, the ._maintenance of international peace and 
security. The future' of . the ' multilétte"ralsystem "of 
coll~ctiv:e ".s~curity . rests,. on .. t~e. legitimacy .. and 
representativeness of, the Securl~y Counc:1.1. As ,recently 
stated inth~' British magazine,. "the Eçonomist", *ill an 
article on one Of the major crisesthe world, ü; facing, "the 
Security Couneil .is in a .. poor w~y, knoWl.~g· that ,i.t ;.~hould 
10Jig ago have refo~ed itsel!". .' ,', " .. , ~ . 
14,~ Let·. U$ .no.~ prolopg this agony indefinitelY. Let us ,work 
firmly an4t'espon$ibly ,towards a solution thal. isequitable 
and.ba:;':anced,. that· takeS-. ~nt'o account aspirations' of a] 1 
nations i'large .and, amall ,developed. and" 'd~veioping-;: ·but-

, above' all - 1et us bear in mind that this '- exercise ir. not 
. about the prestige of any individ\la-l-country or 'group of 
.co~ntries. It ·is about the prestig~.·and effectiv~e5'!{ of· 0\1 r 
Or:ganization. '. . ' " ,-

, .THANK YOU 
• J . 

Tradução,do documento a que se refere o. 
Sr. Humberto Lucena em seu pronunciamento:· 

I ~. I. \ ~', ~! 

Pronunciamento d~ R~pres~ntante Permanente do Br~s'il, Embai~ador Celso Amorim, 
sobre o Item 59 (~epresentação Eqüitativa e o Aumento da Representação no Conselho 
de Segurança), em Nova York, em 4 de dezembro de 1997. 

".; ..... " 

Sr. Presidente, , ' 

1. Eu gostaria de começar expressando' a sincera apre'ciação de minha Delegação 
por sua habilidosa orientação na preparação do terreno para ó debate de hoje. Sendo a 
reforma dó Conselho de SegUrança uma das questõés centrais da agenda das Nações 

. Unidas, é t~anqüilizador observar que o presIdente da Assembléia-Gera~' está pronto a 
exercer sua liderança para dar prosseguimento anosso debate. ). ~, , 

, 
.. !.'" .. 

'. . . , , 

Sr. Presidente, ' , , ; .... 
\ , \ \ , 

2. Caminhamos uma distância Considerável desde a última vez que vim ao pódio 
tratar dessa questão,' há um ano. Graças à comp~tência e dedicação clemonstnidas pelo co­
Vice President~s 9Ç> Grupo de Trabalho, os ~:inbaixadores Breitenstein, da' Finlâhd~a, e 
Jayanama, da Tail~ndia, pudemos iniciar o ano de 1997· sob (:) signo de 4m di!1a~smo 

\, ,I 
: I 

li 
• 



" . 

I 
I 
! 
i 
I 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 14 03023 

reno{ado: O intercâmbio de opiniões "qUe~les fizeram com um total de 165 delegações, 
grandes e pequenas, individualmente o~ em ,grupos, revelou algumas .tendências, 
ofercicendo às delegações uma imagem mais nítida sobre onde estão as possibilidades para 
acordo. Seus importantes resultados, como transmitidos ao Grupo de Trabalho em 10 e 14 

I - '. '''I , ' , 1';" '., '11" '. I 

de março, foram incluídos em nosso últim(i) , relatório, do'cumento A/51/47, sob o Anexo 
, - I 'L-" ',~' '.,jt' ,t i_· ~ ~J • j i J I ~ 1 I 

VII, e m.erecem ser lembrados .. , .. I' • ,i , . ' 
, . ~ t v' ! I ~ *,~.<iI ,.:' t 

3. t.. Os co-vice~Prési'de~t~6s'fjr~m ~ip~e~ de discernir alexi~tênci~'de'uma 
I • . ~ ~ , •. ) t' I ,- I '1 1 I • t r r· -' 

maio'ria muito grande em ~favor de um. áúmento, Il;~ participação do~ me'mbros peri:riéin~n,~es 
, ',- . J.. . .1.. , A' "'. .' ,'. t " 

e não-permanentes. E. tamb~m de g~and~ l,rilportéincla que essa malOna .acre~l~eque 
devdria haver membros,permanentes'oas nações industrializadas e em desenvolvimePto. 

4 _ -I. 1 . -: Esses. s~o -,Ó~ ~~~entó; ~~s;~ciaiS _~bii. os fund~entos ~9-; -~~ai~ ': n~~ 
devemos procurar o ac,ordo gef~I. Minha delegação, juntament.e com mUltas outras, esta 
pro~ta a prosseguir na r~f?in1a do C~ns~lh?;' I~,:,á~~o em ~ota~; consideriçã,o., Ó ~ó!ido 
trab~lho de base preparatono empreendido/ durante este ano labonoso. Como ficou claro 
no qiscurso pronunciado pelo Ministro b~asileiro das Relações Exteriores, Embaixador 
Luiz Felipe Lampreia:. i 
'.';' i" ~, 
,. . ' i 

, .' . "Há um n,ovo impulso p~rã as 'llegoci~ções. Há lidehnça~ as~l~. êo.iIo 
propostas cuidadosamente 'elaboradas. De~emos 'tirar vantagem dysta oportunidade úiüca 
na história das Nações Unidas. Não deverrlos deixar passar a ocasião. A reforma tornou­
se, mais do que um .conceito-chaye, a order do ~ia". . 
,. : t ~ j i ~ ~ i, ~ ! f • I'~: ' . 

5. I Em janeiro de 1998, o'Grupo d~-Trabalho recomeçará suas atividades. O Brasil 
está convencido de que não há neces$idade t de mais debates' exploratórios I e nós 
deveríamos embarcar integralmente em urit processo de negociação. Não 'somos a favor 
do estabelecimento de alvos artificiais de: qualquer tipo para completar nosso trabalho. 
Vamos deixar de lado a idéia de qua.lquer: tipo de cronogramas artificiais, ou para impor 
soluções apressadas ou para obstruIr o processo: Vamos aproveitar ao máXimó' à 'sessão 
atual da Assembléia-Geral, em sua totalicJade, e concentrar nossa atenção nas questões 
que requerem mais refinamento, tais com~ veto e números (sobre as quais eu falarei mais 
tarde). : 

, f; 1·. J 4 .' '1, :,...... • f' j' 

". t i 
, • '1 , 

i 

1 • .... ~, ~ 

'_ ' " ' ~r. Pres!dente".:, > 

6. ;' No deb~t~geral deste ano, 10 Brasil ex~~essou sua di"sposiçã6 de aceitar as 
responsabili.dades de'membro ·permanente ino .Conselho de Segurança, se convocado para 
isso pela comurudade internacional. Nesse caso, o .Brasil está, determinado a cumprir o 
paptel de membro pel,TIlanente como representante da América Latina e do Caribe,de 
forma que nossa região possa estar presente no Conselho!em base permanente e, por meio 
de coordenação e consulta regulares, teru~a voz coletiva mais forte:' Como membro não­
permanente, temos nos empenhado no pa~sado para manter úma coordenação íntima com 
os .países d,a região; e continuaremos' i fazer. isso durante nosso próximo mandato. 
Estamos prebarados para fazer essa coord~nação e essas consultas ainda mais sistemáticas 

, - ."- ~- ~- - .' r"" _L", 
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e formais, com o objetivo de garantir que interesses e preocupações da região venham a 
ser refletidos o mais integralment~ possível: . 

'7. Consideramos que a proposta contida no Anexo 1 do Relatório deste ano - a 
chamada "Proposta Razali" - constitui uma moldura apropriada, com os ajustes 
necessários, para· a reforma do Conselho de Segurança de uma forma democrática e não­
discriminatória, permitindo aos Estados-Membros se expressarem na Assembléia.-Geral 
sobre as candidaturas para membros permanentes, tanto das nações industrializadas como 
dos países em desenvolvimento. A proposta oferece espaço suficiente para consulta 
regional e não faz pré-julgamento de nenhum resultado, apesar de excluir a discriminação, 
o que é uma das principais razões pelas quais nós a valorizamos. Não devemos esquecer, a 
esse respeito, que desde a adoção, no final da SOa. sessão da AG, do relatório contido no 
documento N50/47, temos trabalhado sob a suposição de que "na eventualidade de 
aumentarem os membros permanentes, um aumento apenas das nações industrializadas 
seria ampl~mente considerado como inaceitável". 

8. Nós consideraríamos uma reforma que designasse assentos totalmente 
permanentes a dois países industrializa~os e assentos rotativos a nações em 
desenvolvimento,_como inaceitável, e seríamos contrários a essa conclusão. 

9. Estamos confiantes em que continuaremos a nos afastar de conceitos de 
expansão discriminatórios, e que aqueles que contemplam a idéia de "assentos 
permanentes rotativos" como uma solução para a sua própria região continuarão a manter 
que isso não é exportável. De nossa parte, não há mercado na América Latina e no Caribe 
para esse produto. 

Sr. Presidente, 

10. A despeito das importantes distância~ que percorremos neste a~o, nós 
ainda não encontramos um centro de gravidade com relação a algumas questões 
complexas, tais como o veto, e o número total de membros no Conselho expandido. O 
Brasil avançou algumas idéias com o objetivo de tomar mais democrático o processo de 

.. tomada de decisão no Conselho de Segurança, sem colidir com os privilégios da Carta dos 
quais os cinco membros permanentes claramente não estão preparados para desistir. 
Acreditamos que não deveria haver nenhuma discriminação, em princípio, entre os 
membros atuais e os novos membros permanentes. Ao mesmo tempo, temos sugerido que 
os novos membros permanentes possam considerar a opção de não exercerem seus 
direitos de veto, até que seja pos~ível se chegar a um acordo abrangente sobre a tomada 
de decisão, envolvendo todos os membros permanentes. Em outras palavras - embora a 
questão do veto. seja sensível - não deveria nos impedir de avançar na expansão da 
composição do Conselho. 

i 



\ 

• . 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO 00 S~NADO FEDERAL Sábado 14 03025 

11. I Quanto ao' núme~o tO,tal dos membros, umas poucas 'delegações 
continuam a ter apreensões sobre um Conselho de mais de vinte-e-um participantes, em 
contraste com a preferência da grande maIoria por um número mais elevado, por volta de 
vinte-e-cinco. Enquanto os problemas ~elacionados ao veto- a despeito do fato de 
en~olverem dificeis questões de princípids- podem ser superados por meio de diálogos' 
intensificados e negociação, parece que ai guestão dos números é ao mesmo tempo mais 
simple e um impedimento mais imediato. iE nossa expectativa que, à medida que 'outros 
aspectos sejam resolvidos, um pouco de pbnsamento criativo sobre matérias como o limiar 
da (ação, e sobre práticas e procedimen~os aperfeiçoados do Conselho de Segurança, 
possam nos ajudar a esse respeito. : 

I , 

,i 
] 2.1 Alega-se às vezes que a incapacidade das regiões em 
deJenvolvimento para alcançar consenio sobre os membros permanentes previstos 
co~stitui um grande obstáculo neste estágio de nosso trabalho. Isso é uma distorção total 
do~ fatos. Para começar, como nós todos! sabemos, a oposição mais forte ao aumentO do 
número dos membros permanentes encontra-se no mundo industrializado. O argumento 
sedundo o qual não há consenso nas rJgiões do Sul aplica-se com maior validade às 
regiões do Norte:- Mas isso não é a que~tão. Consenso, embora desejável, pode não ser 
atingido em qualquer região, Norte ou iSuI. As questões reais que estão impedindo o 
progresso são o veto e o problema dos rlÍlmeros. Essas matérias deveriam ser o foco da 
at~nção quando reiniciannos nossas discu~sões no Grupo de Trabal~o no próximo ano. 

i 
Sr.' Presidente, . ' i 
13. Se tantas ~elegações expressam um interesse nesse ítem de 
nossas ágenda é porque,.nós aqui estamqs discutindo a credibilidade das Nações Unidas 
em uma áre'a primordial de preocupáção, a manutençã9 da paz e da segurança 
internacionais. O futuro do sistema rhúltilateral de segurança coletiva depende da 
legitimidade e da representatividade dd Conselho de Segurança. Como recentemente 
declarado na revista britânica "The Ecdnomist", em um artigo sobre uma das grandes 
crises que o mundo enfrenta, "o Conselh6 de Segurança é um meio insuficiente, sabendo­
se que há muito deveria ter promovido a ~ua reforma". 

14. Não vamos prolongar e~ta agonia indefinidamente. Vamos trabalhar com 
firmeza e responsabilidade para uma solução que seja eqüitativa e equilibrada, que leve em 
consideração as aspirações de toda~ as ~ações, grandes e pequenas, desenvolvidas e em 
desenvolvimento, porém- acima de tud~- vamos ter em mente que est,e ~xercício não é 
sobre o prestígio de qualquer, país inqividualmente ou grupo de. países. Trata-se do 
prestígio e da eficiência de nossa Organi~ação . 

t '. ~ L . " .. 
:,. ~ '.. t r· , . 

• " ,'I 
" 

,'. . . i 
• ,<~. '. l I 

·OBRIGAiDO, 

t, 
Tràduzido por: Theresa Catharina de G,Campos 
Serviço de Tradução • 
Secretaria de Informação e Documentação 
do Senado Federral 
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DISCURSO ,PR.ONUNCIADO PELO soas todos os dias. Falo da pecuária leiteira, que 
SR. OSMAR DIAS NA SESSÃO DO DIA atravessa uma das suas mais graves crises em toda 
10-2-98, QUE SE REPUBL/CA A PEDIDO a nossa história. " 
DO PARLAMENTAR: Para que os Srs. ~enadores que não têm 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. 

O SR. QSJ8AR DIAS (PSDB - PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o Governo 
atual, do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
tem feito um esforço enorme para corrigir os erros 
do passado. Aliás, a participação nesse esforço 
tem sido pedida a toda a sociedade brasileira: aos 
trabalhadores, aos empresários do campo e aos 
da cidade. Enfim, a sociedade brasileira tem con­
tribuído para essa correção, combatendo as cau­
sas de problemas que ocorreram durante sucessi­
vos governos, que não se preocuparam com o fu­
turo do País. 

Assim aconteceu com a criação do Proer. 
Aliás, não sabemos ao certo qual o valor envolvido 
nesse Programa de Apoio ao Sistema Financeiro. 
Alguns falam em R$40 bilhões, outros em R$50 bi­
lhões. A verdade é que a soma é astronômica. 

Sr. Presidente, em relação à rolagem das dívidas , 
dos Estados, que o Senado tem que apreciar - e qua­
se todas as rolagens têm sido aprovadas -, só para ci­
tar um exemplo, a de São Paulo ultrapassou a casa 
dos R$60 bilhões; a securitização das dívidas dos agri­
cultores com débito de até R$200mil atingiu R$7 bilhõ­
es; o lançamento do refinanciamento das cooperativas, 
para tentar arrancá-Ias da crise que se abate sobre um 
setor fundamental para a economia brasileira, deve 

, atingir R$2,5 bilhões; o'novo programa de atendimento 
aos produtores -rurais com dívidas superiores a R$200 
niil' pode chegar a R$13 bilhões. Enfim, todas essas 
medidas adotadas pelo Govemo têm uma relação dire­
ta com os sucessivos erros do passado, quando eram 
adotadas políticas imediatistas, que não pensavam no 
futuro e, sim, quase sempre, na próxima semana ou no 
próximo mês. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores,' falarei 
de um problema, que, a princípio~ pode parecer não 
ter relação com o início do meu discurso. Mas a rela­
ção existe, porque evitaremos que o futuro governo, 
seja o do Senhor Fernando Henrique Cardoso ou o 
de outro presidente, tenha que lançar mão de uma 
outra medida para corrigir a falta de atitude do atual 
Governo. Refiro-me a um setor que muitas vezes é 
esquecido, mas que está presente na vida das pes-. ;.1 ~ 

uma relação direta com a agricultura e, portanto, 
com o setor leiteiro, possam entender: qualquer ci­
dadão, hoje, que entra em um biu e pede um copo 
de água n'Iil'1eral pagará R$0,60. Hoje, há produto­
res em várias regiõesdõ Brasil, do Rio Grande do 
Sul ao Rio Grande do Norte, passando pelo Para­
ná, por Mato Grosso do Sul, do Senador Lúdio 
Coelho, pelo Amazonas, do Senador Bernardo Ca­
bral, que já vendem um litro de leite a R$0,09 . Em 
alguns casos, chegam a vender a R$0,08,' quando 
o leite é extracota. Ou seja, o produtor vende a 
R$0,20 o litro, quando estabelecido pela cota, e, 
quando extrapola a cota, entrega esse leite a 
R$0,09 o litro. Trocando em valores, chegaremos 
à conclus'ão ,de que um produtor precisa vender de 
sete a oito litros de leite para comprar um copo de 
água mineral em,um bar. ',' , 

Sr. Presidente, não sei qual é o custo de pro­
dução de um copo de água, mas o Senador Mauro 
Miranda, de Goiás, que é hoje o Estado que mais 
cresce em produção de leite no País, pelos jnvesti­
mento$ feitos pelo Governo do Estado, incentivan­
do a produção leiteira, e pelos seus, produtores, 
sabe que esse crescimento que Goiás está tendo 
e que alcança vários Estados brasileiros, resultan­
do também num crescimento extraordinário na m~­
dia da produção leiteira brasileira, não tem a con­
trapartida de políticas de apoio, em especial na 
política externa do BrasH, o que está matando a 
produção leiteira. 

Outro dia, em aparte ao Senador José Bianco, 
eu disse que não adianta implementarmos direta­
mente ao produtor medidas de apoio, se não resol­
vermos o problema, a causa principal da crise que 
se abate sobre o setor. Vejam que, há cinco anos, 
estávamos produzindo 15,5 Qilhões de litros por ano. 
Passamos a'20,5 bilhões de litros. Isso significa que 
os produtores fizeram sua parte: investiram em tec­
nologia, em melhoramento genético, em equipamen-

'tos; modemizaram a atividade. Alcançaram um nível 
de produção que poderia ser considerado razoável 
não fosse o nosso consumo ainda baixp, em torno 
de 128, 130 litros leite/ano, por pessoa, quando a 
Organização Mundial da Saúde recomenda 90 li­
tros/ano. Os nossos países vizinhos, Uruguai e Ar­
gentina, já atendem a esse índice estabelecido pela 
Organização Mundial da Saúde, Pois bem, mesmo 
não atendendo à d~manda recomendada pela OMS, 

.. 
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os produtores I'já estão oferecendo 
para atender ao mercado nacionaL 

leite suficiente i US$1,3 mil por tonelada, o produtor de leite brasilei-

, 
O grande problema é que,' mesmo estando a 

oferta ajustada à demanda, o País insiste numa polí­
tica de importação sémprecedentes, sem critérios. 
Não há proteÇão ao produtor nacional, não há alí­
quotas que Sejam pelo menos razoáveis para equi­
parar o preço do produto no mercado nacional com o 
do produto qué está sendo importado. Isso é fácil ve­
rificar. Para se produzir uma tonelada de leite' na 
União Européia gasta-se US$3 mil. E o leite importa­
do da mesma\ União Européia chéga ao Brasil cus­
tando US$1, 1. E não há milagre algum nisso. Há, 
sim, um forte' subsídio por parte dos' governos da , , 

União Européia; que há cinco anos iniciaram um pro-
grama de redução do número de matrizes em produ­
ção com o objetivo de atingir à meta de reduzir em 
20% o número de matrizes, uma vez que lá existe 
uma grande 'oferta em relação' ao consumo; Eles 
precisam endontrar países ingênuos corno o Brasil 
para colocar iesse excedente de produção, mesmo 
que o governo tenha que subsidiar fortemente, como 
tem feito em relação ao leite que importamos. Segun­
do dados do IBGE, até outubro do, ano passado, os 
subsídios chegaram a US$400 bilhões. Sem nenhuma 
dúvida, essaimport~ção é a caus~ da derrubada de 
preços em plena entressafra -' persiste na safra, por­
que já estamos em período de alta produção. 

Concluindo o raciocínio, não há mais no Brasil 
aqueles períodos de grandes quedas de produção 
na entressafra que ensejariam o apoio do Governo à 
importação para cobrir um, eventual déficit. Não; os 
produtores hoje já- suplementam o seu rebanho nas 
épocas de baixo ,poder nutritivo das pastagens. Evi­
dentemente,'isso faz com que a curva seja muito mais 
próxima da reta. Ou seja, não ternos mais' aquele pe-

I ro fica sem nenhuma possibilidade, de competir, 
i mesmo que fosse o mais eficiente do mündo. ' 
I O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Permi­
te-me V. Ex! um aparte? ' 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Pois não. 
Ouço o aparte do nobre Senador Emandes Amorim. 

O Sr. Ern8ndes Amorim (PPB'"- RO) - Nobre 
Senador Osmar Dias, V. Ex! aborda um assunto de 
sumo . interesse, principalmente para nós, ligados à 

,agriculturà, à pec'uária e ao homem do campo. Se ob­
servarmoS a política do Governo em relação às impor­
tações, veremos que há problemas não só na área do 
.leite, mas também em outràS, como a borracha, a se- . 
ri'nga. O Governo tanto fala-- e há.lei aprovada nesta 
Casa mediante a qual~e f~liu o projeto de borracha no 
País -, mas importa a borracha de outros países com 

I .umcusto muito:mais baixo. Não se toma providência 
i ,'alguma para impedir. que essa borracha seja importada 
I com subsídio, o que leva os produtores à falência. No 

caso do leite, o meu Estado de Rondônia está sofren-
: do essas conseqüências: antes do Plano Real, o Go-

, vemo financiou matrizes no valor de US$500;, mas . 
hoje elas não valem US$200. Lá um litro de leite custa 
R$O,10 ou R$O,08. Isso desestimula o produtor rural, 
que acaba migrando para as cidades, deixando de 
produzir, de exportar o leite. O pior, nobre Senador, é 
· que no nosso Estado a maioria dos produtores tomou 

. i esse financiamento,· prevendo a melhoria do preço do 
leite. Mas, diante dos juros,altíssimos do'mercado, es­
tão sendo levados à falência, perdendo suas proprie­
dades, transformando-se em sem-terra. Isso está ocor­
rendo, portanto, por'falta de uma política nessa área, 
principalmente pela importação de leite subsidiado. 
Ouvi éomentários segundo os quais o Presidente da 

· República estaria tomandQ providências nesse sentido. 

, nodo em que a produção cai a ponto de se precisar de 
importação. A produção de leite é quase constante du­
rante todo o ano. Portanto, nada justifica o ingresso de , 
produtos importados no nosso País, ainda mais porque : 
o Governo não tem feito uma fiscalização condizente i 
com os fatos que têm sido denunciados em relação ao : 
Mercosul. É sabido que' parte do leite que entra no ! 
nosso País; vem com o carimbo argentino, mas tem i 
origem na União Européia. Enviam o produto via Ar­
gentina, pagando uma taxa de 16% ao invés de 27%, 
se o produto viesse direto ao Brasil. E, da Argentina 
para o Brasil, em função das tarifas privilegiadas do 
Mercosul, não pagam nada. Reduzem, portanto, um 
custo de importação de 27% para 16%. Ora, Sr. Presi­
dente, 11 % em um mercado de margens comprometi- . 
das significam muito. Somando-se ao' subsídio de 

· Até ago'ra, no entanto, o problema não' foi resolvido. 
Oxalá, cóm'o discurso de N. Exª, as aUtoridades to­
mem conhecimento do problema e inibam essa impor­
tação que traz prejuízos para os nossos produtores. 
Parabéns pelo seu ~iscurso. 

, O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
Senador Emandes Amorim. I " ' 

Se a política cambial deve ser mantida. para, o 
bem do Real, entendo que, também para o 'bem da 
nossa moeda, é preciso que o Governo tome providên­
cias ,em relação à destruição dos setores produtivos 
que vem sendo feita sistematicamente por importações 
desnecessárias que atendem apenas ao desejo de 
empresas importadoras, de, fazerem capital de giro 
com o crédito' privilegiado. Esse crédito é concedido' 
com um prazo. de mais de um ano de praZo e 8% de 
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juros ao anO. Não se faz,' portanto, a importaçãÓ 
propriamente dita, necessária, mas usa-se airilpor~ 
tação para' formar capital de giro' de empresaS impor'-
tadoras. '. 

O Sr. Mauro Miranda (PMDB - GO) - Permi-
te-me um aparte, Senador Osmar Dias? . 

O SR. pSMAR DIAS (PSDB - PR) ..,. ConcedO 
o aparte a V. EXª, Senador' Mauro Miranda. " 

O Sr. Mauro Miranda (PMDB - GO) - Sena­
~or Osmar Dias, V. Ex! aborda um assunto impor­
tá~tísslmo' para, o mel.l Estado e pára o Brasil. O 

. Estado de Gbiás, é o segundo maior produtor de 
leite do Pafs' - e V. Ex! fez referência a isso. Fica­
'rri~s orgulhoS?~ ~o trabalhO dos agricultores epe'; 
cuaristas do nosso Estado. V. Ex! disse que se 
, p~ga, em torna de, R$O,08 por litro de leite. 'Digo 
mais,; 'porque tamb~m sou pequeno produtor de 
leite: no nosso curral estão pagando em tomo de 
Á$O,O'S por litro. Cada latão de 50 litros correspon­
de aR$2,50~ Este é o meu testemunho: recebi 
essa proposta· e estou fornecendo grande parcela 
d() leite produzido por esse preço, porque não se 
póde jogar o leite fora num momento como esse. 
Nós, de Goiás:agradec'emos a V. ExB, por analisar 
e~~a 'questão com profundidade'. Faço este alerta 
ao Presidente 'da República: pelo menos nesses 
pr'ograma~ 'soéiais, terfamos condições de dispu­
~ar, em condições de igualdade, com esses impor­
'tadores que, por meio de subsrdios do mercado 
. europeu, prejudicam tanto' os noss,os agricultores~. 
\ tluéremos fixar j) homem na terra.8 somos favorá- ' 
veis à reforma agrária. Precisamos daralentoprin­
~éipalmente aós, 'pequenos agricultores. A produção 
'I~iteira ê um fortéelemento de fixação' do homem 
·n~),cá:mpo. Ai;ir~deçoaspalavrasde V. Ex!. Eu as 
'i'" " , • "," " .", .. 

endosso com. a certeza de que,nesse momento, 
:tó~do o' Estado 'de 'Goiás também o faz. Estamos 
l'~rontos . para; juntamente com os demais, Senado­
ireS ínteressados,' conversar pessoalmente com <> 
Ministro da Agricultura, para mostrar a S.ExB opo­
s'iC;I()namento desta Casa ernrelação a esse pro-

,,;b:lêiha gravlssimo,' que hoje atinge os pequénos 
produtores nacionáis, espeCialmente os produtores 
.... ,~ ~ '. ...... '. . (te leite. Múito obrigado., '" , 

..... \.,,~, O SfI;.~OS'MAR'DIAS (PSDB":' PR) -Senador 
Ma.u'ro Miranda, V: EXª conhece o sacriffcio feito por 
Lm produtor para atingir um grau de produtividade 
qúe o cOldque no' merCado~ Levam-se anos para S8 
" e'oris~guir' ô -'rllelho'nimento 'genéticà de uni rebanho; 
) ifõSO não é feito de um mome:nto para outro. A sele-, 
:'ç.ão'dêve $e'digqÍ'o~a; Há descarte de animais e p~ ',' 
'l)drzos' que~ rTluitás' vezês, \ sâoimprevisíveis.Enfl'!l; 

há um enorme' ihves~imehto para se alcançar uma 
',bOa qualidade' dor'ebariho. In\teste-se muito em 

equipamentos, em' infra-estrutura e em treinamento 
de:pessoal:ludoisso'poderá ser jogado no lixo se o 
Govemonão adotarur:ná medida rigorosa neste mo­
mento, com 'o ~intuita' dê evitaras importações desne­
cessárias e a comPetição desigual entre os nossos 
produtores/, " " .' , 

'Na verdade, estamos' pagando subsfdios que 
j,ão dados aos' produtores europeus e, sobretudo, 
abrindo mão de um setor que ainda é responsável 
por mais de' :500 mil: empregos ém todos os Muni­
crpios deste Pais: Es.se setor existe em todos os 
MUnicípios de norfea sul do Pafs e também é res-

,ponsável pela 'viabilização de outros setores da 
agricultura, como o da produção de milho e de for­
rageirás, onde produtores fazem verdadeiros con­

, sórciose par:tlcip.am dê projetos integrados, viabili­
zendo pequenas propriedades em todo País, 
( ,:. Par~ evita',. que· 'seja n~essário eliminar as 

, cons'eqüê'ndás;. ,6 . Governo precisa combater a 
causa, . ,estabelecendo . úma política de apoio ao 
produto'r nacional e não ao produtor do Mercado 
Comum EuroPeu.' .. : '. " .' 

, 'o Sr. 'José: Blanco (PFL - ,RO) - Permita-me 
'I: Ex!! um. ,aparte? ' . 

. . '~ . 

.0 SR~ OSMAR DIÂS (PSDB - PR) - Concedo 
<> aparte a.V.·EXD. Posteriormente, concederei um 
aparte aoSénador'JOsé Eduardo. " , 

:. '. ,()' Sr ~Jo.',~larico (PFL ~_ RO) ~, Senador Os­
!J18r, Dias,. eu hão po(t~ri~déixar de cumprimentar V. 
Ex', que; mais uma ,vez; assume a tribuna de forma 
já conheCida e reconh~ida ,'por todos nós, ou seja, 
oomçompetê.i1éia .. V.ExB,é· um expert na área da 
agrjeultü'ra.' 'Quero; abordar, - recentemente falei so­
~re 'issodâ:ttlbui1a:e, inclusive, tive,a honra de ser 
aparteado' por, V. EX'. ::.: ~ssa questão a que V. EXª 
faz,teferência:ría,ta~e 'de hoje. Desejo falar desse 
preço irrisório..;:. poderfamos dizer que, na verdade, é 
ridfcUlo:~:ciue se 'oferece ao produtor do leite. No 
meu Estado;,õ litro'de'leite está sendo vendido a oito 
centavos;Realm~mte, não há mais como levar isso 

, adiante. Hoje, quando estamos em nossos gabine­
tes, sorrias preSSionados, pelo telefone; pelas coo­

! Pera~iVas', e . pelas pequenas associações rurais. 
. Qq~ndoestamosnos ~o~sos Estados, constante­
mente' sbmos ,procurados por esses agricultores e 
por seus,representant~s, que estão aflitos com essa 

", . sit~,aÇão:':g~êro', reajif!nar issq~ na busça ,de sensibili­
"zar as: autoridades desse setur. Evidentemente; con­
forme âcabOu' de dizer o nobre SenadórMauro Mi-
',0' ,. • • 

~ ~ . 

, ': ~" 
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randa, t~os s?mos favoráveis. à reforma agrária, ! O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
mas, se nao ap,resentarmos uma solução para essa iSr. Presidente. 
questão, haverá um contra-senso. Será dada a terra I 
e condições mínimas ao agricultor., será concedl'do I Concedo o aparte ao nobre Senador José 

I ~~ , 

um financiame~to, com recursos do FNO, do FCO, , 
ou do FNE, a 'esse novo assentado, que, daqui a I O Sr. José Eduardo (PTB - PR) - Senador 
quatro ou cinco;anos, estará vivendo a mesma situa- josmar Dias, V. ExA aborda dois aspectos impor-
ção dramática daquele agricultor que hoje já está as- ,tantrssimos da economia nacional. ° primeiro diz 
sentado. Cumprimento V. ExA pela importância do respeito à produção agrícola, não só a do leite ou 
seu discurso. I a do frango. ° preço do milho, da 'laranja, dó alho. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador da cebola, do algodão. e de tantos outros produtos 
José Bianco, ~ou eu quem agradeço a V. ExA, que está muito alto, pois,' periodicamente, tem havido 
iniciou o debate desse assunto nesta Casa: TIVe a uma concorrência desleal por parte dos produtos 
honra de aparteá-Io. Esse é um dos assuntos mais importados. Mas, aproveitando a minha experiên-
importantes CQrcernentes ao setor rural. ' cia no Ministério da Agricultura, devo confessat 

Olho pa~ o Senador Levy Dias e sei que S. que sempre tive muita dificuldade em sensibilizar 
ExA está pensando o seguinte: se o Senador Mauro alguns setores do Banco Central e do Ministério 
Miranda está produzindo leite a RS$O,05 e os produ- da Fazenda, no sentido de que é necessário pre-
tores -brasileiros, a RS$O,09, é melhor então dar servar a produção de certos produtos nacionais. 
esse leite aos suínos. Mas, na hora de vender os Há uma corrente de economistas -que pensam 
suínos, isso não vai adiantar nada, porque também que, importando um produto barato, o cidadão bra-
os suínos estão sendo vendidos a'preços que invia- sileiro poderá consumir sem a preocupaçãO de se-
bilizam a pro~ução de qualquer produtor, seja ele ber de onde vai tirar a renda para se tomar consu-
pequeno, médio ou grande, já que não cobrem o midor. Essa mesma corrente acredita que não pre-
custo de produção. cisamos produzir. para pagar essas contas, que 

Em média, a produção diária dos produtores basta -rolar a maquininha-, ou seja, emitir papel. 
de leite do País é de 50 a 60 litros. ° Senador Dessa ·,forma, descobriram um jeito fácil de rolar 
José Eduardo, que falará em seguida, sabe disso. essas dívidas: a emissão da nota promissória cor-
Não sei se estou enganado, mas, se multiplicar- rigida em dólar. Há anos, quando não havia uma 
mos 50 litros por oito, obtém-se um total de quatro lei que permitia a emissão de papel-moeda corrigi-
reais ,por dia: Essa é a receita de um-produtor bra- do em d6!ar, o Brasil quase chegou à bancarrota. 
sileiro de leite. Enquanto isso, na União Européia, Chegamos àquela fase chamada de default, em 
um criador recebe, por uma vaca, um subsídio de que o Brasil não tinha condições de pagar, porque . 
US$2,4 mil do Governo. Pode-se pensar: é melhor não havia nenhuma entrada derecursos',nenhlifTi 
ser vaca na ,Europa do que produtor de leite aqui. investimento em moeda estrangeira no País. o que 
Não é bem assim, mas, na Europa, um criador tem nos levou a uma situação de extrema dificuldade. 
recebido por uma vaca bem mais do que o produ- Rolava-se o ·déficit interno por meio do pagamento 
tor de leite deste País. de juros elevados. Assim, um iluminado descobriu 

que poderiam ser emitidas notas do Banco Central 
O Sr. José Eduardo (PTB - PR) - V. ExA me 

permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE, (AntonioCar1os Magalhães. 
Fazendo soar a campainha) - Senador Osmar 
Dias, lembro que o tempo de V' o ExA está se esgo-
tando. '" - ", '.'. ., 

) , 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - 'PR) - Sr. Presi­
dente, ~e for possível, eu gostaria de ouvir o aparte 
credenciado do Senador José' Eduardo Vieira, -que 
foi Ministro da Agricultura. '- . 

-. I· . ," ; • t>,. ' , ., '. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio qartos MagalhãeS) 
- É claro. 0_ tempo pertence aVo ExA e' ao Senador 
José Eduardo Vieira. .-

._ '~ • v~i'l!" .. : •• ~~(;;.'.';':" ;". 1'" •• 

corrigidas em dólar e que, com isso, poder.l.sé-ia 
atrair essa moeda tão necessária para a sobrevi­
vência dá nossa economia e do nosso País. A par-

o tir daí, entramos na fase em que se pagam juros 
caros para rolar o déficit interno, para atrair dóla­
res e também para· rolar o déficit da balança dé pa­
gamentos. Todos nós sabemos que isso não per­
. dura por muito tempo. Sem dúvida alguma, trata­
se de uma corrida para o precipício, para o desas-

o tre.. Enquanto nossas autoridades não se cons­
cientizam de que a única maneira correta de se 
p~gar as nossas contas é aumentando a nossa 
prod!-lção e de que, of~r~cer condições de igualda­
d.;l' a~ nosso produtor não é concessão de subsídio 
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- eu também sou contra todo e qualquer subsídio. 
na acepção da palavra. mas sou favorável' a que se 
ofereça aos produtores brasileiros., sejam, eles "da 
agricultura. sejam' eles da indústria; condições' de 
igualdad,e com nossos competidores da Europa. da 
Asia ou' da América do Norte - enquanto nossas au-

,toridades não atentarem' para esses 'aspectos. que 
achaque são ',tão simples. de tão fácil entendimento. 
ó 'Brasil vai continuar nessa corda bamba. 'nessa 
suspeição permanente. ou seja. se a nossa econo­
mià atingiu' um 'estágio de auto-sustentação ou não: 
Mas o fato'é que o patrimônio nacional hoje não vale 
nada;"'em função'das altas táxas de 'juros. Por que 
produzir; por queii'lVestir. se 'aplicando no' mercado 
financeiro' pOde-se ganhar tanto e' tão' facilmente 
sem risCo nenhum?Muito obrigàdo pelo aparte.' 
'l.:~'" .. ~~ '!' I : ' • ,. • - . t ! 'I- • • 

-'~, o SR. OSMAR DIAS (PSDB :... PR) .:.;: Sr. Presi~ 
dente. para concluir meu 'pronunciamento. gostaria 
de deixar aqui propostas rápidas que podem ser 
levadas ao Governo - pretendo fazê-lo. já o fiz. 
mas vOu repetir -. que podem resolver esse pro­
blema: nês delas são casadas. Primeiro.' o Brasil 
não pôde riiàis continuar' ofere'cendo essa oportu­
nidade"de se contratar importações com créditos 
de um ano de prazo de pagamento com 8% de ju­
ros. porque isso significa que erripresas'impQrtam'. 
coloca,", o produto no merca~o nacional"e ficam 
'com o capital de 'giro: É preciso 'estabelecer. para 
d·caso do leite e ,de outros~produtos que estão 
sendo importados desnecessariamente' um prazo 
máximo de'30 J diàs; porque,aí. sim. as empresás 
'só vão importa'rse necessário. Junto com-essa 
'providêncià;'elevar 'a tarifa externa comum para 
23%: a:fiin de 'dar paridade dos preços 'nacionais 
em relação aos 'internacionais e exigir que o preço 
pratiêado,nó'mêrcado nacional seja o mesmo prà­
:ticadono"mercado interno da União Européia. 
'pàra;:' destal forma. fugirmos 'do' subfaturamento. 
'que tem levado 'as empresas àS:importações. 'E o 
Governo poderia dar aqui ' uma' grande mão não 
usando leite importado nos programas sociais. 

, l porque: esse é o maior absurd\): pegar o leite' im­
portado e colocar nos programas sociais do' Go­
verno. ao invés de dar prefE:!rênciaabsoluta' - não 
:prioridade.!....'dando.isso sim. exclusividade para o 
leite nacional nos 'programas sociais de fotma'a 
',aumentar o consumo dolélte,produzidoaqlii. E ou­
tra/que o Ministérió da!A'gi"icultura cadastre nova­
mente as empresas importadoras. porque é sabido 

'também que ,estamos ',importando produto de se-
·guhda;~ategor:ia.,que:nãoíJer:n'aceit~ção no merca­
'do onde 'é produzid,o •. e,: estamos, aqui ,aceitando 

tudo. porque o consumidor nacional. menos exigen­
te. talve~ pornãQ conhecer a origem -desses pr~du-

.. tos. aceita tudo. 'Mas quem tem a responsabilidade 
de fiscalizar é o Govemo. que não tem primado pela 
qualidade dos 'produtos importados. e o Brasil aceita 
qualquer tranqueira. principalmente de derivados de 
leite. Quando vem um queijo. por exemplo. com um 
rótulo da Suíça ou da França. só o rótulo vale mais 
do que o queijo produzido nacionalmente. quando 
sabemos que. na maior parte. o queijo produzido em 
nosso País. não 'só o de Minas Gerais. como o de 
outros Estados. tem qualidade superior. porque a 
matéria-prima utilizada é superior. 

Esse conjunto de medidás. somado a um pro­
jeto de minha' autoria. aprovado no ,Senado. mas 
derrubado na Câmara. que estabel~cia o forneci­
mento de um litro de leite para cada trabalhador 
que tivesse'emsua casa uma mulher em gestação 
ou um filho de 'até dois anos de idade - foi aqui 
aprovado. se não me engano. com um relatório fei­
to pela Senadora EmiliaFernandes. mas foi rejei­
tado na'Câmara -. poderia aumentar o consumo 
de leite. somente esse programa. segundo proje­
ção da Associação dos Produtores de Leite do 
Brasil. em um bilhão de litros. Muito 'mais do que 
aumentar o consumo, faria com que essas famílias 
carentes tivessem'uma alimentação digna, porque 
hoje,o maior,motivo de repetência no primário é a 
subnutrição, e com o leite nós a .estaríamos com­
batendo também. 

O Sr. Ramez'Tebet (PMDB - MS) - Permite­
me'V: E)(!! um aparte? 

, t" "" ,,' ' 
'.~ . O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo 

'<> aparte ao Senador RamezTebet. ' 
" ;., O Sr ~ Ramez Tebet (PMÓB - MS) - Senador 
Osmàr Dia.s, mais uma vez V. Ex@ retoma esse as­
sunto' tãô importante 'para os nossos respectivos 
Estados, e para o Brasil. Em Mato Grosso do Sul, 
uma: comissão de produtores de leite procurou-me 
para fazer uma simples reivindicação na direção 
que"V. Ex@ está abordando, no sentido de que, 
pelo menos nos programas sociais, só se utilizas­
,se o leite produzido pelos nossos produtores. E V. 
Ex@ agora acaba de ir mais longe, adiantando-se. 

'É uma sugestão; acredito, que V. Ex@ faz ao Minis­
tério competente, ao Ministério da Agricultura e a 

,outras autoridades do sistema econômico, no sen­
tido de, que as famílias carentes sejam ajudadas 
com esse alimento, que é um dos mais preciosos. 

(Permita-me. dizer que - a frase, embora científica, é 
também 'poética - o leite é o divino alimento, e ele 
poderia muito bem ajudar no combate à sub nutri-
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ção no Brasil, desde que o Governo adote uma polí­
tica decisiva nesse sentido, que'é o que reclamam 

I ' " 

os nossos proautores, que têm em suas vozes as 
mais representkltivas deste campo. 

I ' -

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
Senador Ramez Tebet. V. Ex!! é de um Estado im:" 
portante na produção agrícola nacional e oferece um 
importante subsídio ao meu ,pronunciamento. 

I 

Sr. Presidente, V. Ex!! que é um homem que 
assume grand~s lutas, esta é uma luta que merece 
ser assumida por todos os brasileiros; e custa muito 
menos que todos os programas que foram lançados 
para combater as causas, até a securitização da dí-

I • 
vida - nem VOu falar de Proer - o Governo gastou 
sete bilhões p~ra securitizar as dívidas dos agriculto­
res e pode gãstar treze bilhões agora. Este progra­
ma que estamos sugerindo tem custo zero para o 
Governo e tem, sobretudo, a simpatia de toda a so­
ciedade. A Reforma Administrativa, não tenho dúvi­
da, é importante, e eu estou aqui para votá-Ia, junta­
mente com aqueles que a propõem, no sentido de 
diminuir os gástos do Estado 'e tomar a máquina ad­
ministrativa mais eficiente. 

A'Reforma da Previdência, não tenho dúvida, 
é importante, mas, Sr. Presidente, peço o apoio de 
V. Exª para ique não deixemos a vaca ir para o 
brejo. A produção de leite é,importante; se querem 
manter o câmbio como está, tudo bem, mas há ou­
tras medidaS para evitar a importação e salvar, 
dessa formai o leite das crianças. 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- V. Exª temtinteirarazão'e sabe que contará não s6 
com o apoio, da Mesa mas com o apoio da Casa, 
nossa luta q~e é. em favor de uma grande parte da 
população brasileira, que tem, nesse produto, talvez, 
a base maior da sua alimentação. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
Sr. Presidente. , 

.• , 'DISCURSO PRONUNCIADo' PELO 
SR.'tERNANDES AMORIM, NA SESSÃO 
DO . DIA 12-2-98, \ QUE SE REPUBL/CA A 
PEDIDO DO PARLAMENTA'R: ,. 

O SR!, PR,~SIDENTE (Carlos Patrocínio) 
Concedo a palavra, por cinco minutos, ao eminente 
Senador Ernandes Amorim. 

O SR.'ERNANDESAMORIM (PPB - RO. Pela 
ordem. Sem revisão do, orador) ,- Sr.' Presidente, 

I , ' " , 
srªs. 'e'Srs.' Senadores; para Comemorar o'bom tra-
balhoquerealizamos ~nesta cónvocação;~ eu gostaria : 
de apreseritai'à, Càsa ':(jóis' projétos'interessantes. i 

Um ,deles refere-se à questão dos endividamentos. i 

I ' 
s, 

, Trata-se de um~ espécie de' Proerpara pessoas físi-
ca e jurídica:' Se existiu um programa de auxílio aos 
bancos, às privatizações, aos EstadoS e Municípios, 

, evidentemente deve-se pensar em algo que benefi-
cie outros segmentos. 

O cidadão hoje'está'endividádo junto aos ban­
cos oficiais. Seo Governo Federal socorreu os ban­
cos, que de repente faliram ,por causa da má admi­
nistração dos seus' gerentes" das suas direções, por 
que não aprovarmos um projeto que beneficia os 
empresários? ," 

Há poucos inStantes, 'um Senador repre­
sentante do Mato Grosso fez referência às empre­
sas da borracha que estão quebradas. Para se re­
constituírem - a maioria deve ao Banco do Brasil, à 
Caixa Econômica Federal oua outros bancos oficiais 

'-, essas empresas, como tantas outras, mereceram 
o socorro que ó Governo Federal· concedeu através 
do Proer. Em se tratando de pessoas físicas, pedi­
mos um financiamento com prazo de cinco anos, ca­
rência de dois anos e taxa de juros de 12% ao ano. 
No caso das empresas que devem junto ao sistema 
financeiro, solicitamos que sejam beneficiadas com 
um prazo de oito alios, um período de carência de 
oito e uma taxa de juros de 12%. 

Tenho certeza de, que esse projeto vai ao ene':>n­
tre> dq interesse de todo o povo braSileiro - do povo de­
ficitári<>;' é claro! ':",' sejam eles representantes de em­
presas ou de pessoas físiCas. 

Se aprovado esse' projeto' autorizativo peio Se­
nado Federal, evide,ntemente o Presidente da Repú­
blica dará essas prerrogativas 'também às pessoas 
físicas e jurídicas. ' : ~. '~.~__ j, j 

A prorrog~ção desse.~aga"1ento,~:Oprazoque 
as empresas têm para sereâbíl,itarem, já que não' 
têm acesso a financia'mantos, já que rião' têm acesso 
a novos créditos: Co'rri esse prazo' de carência, terão 
tempo de serecupe~are volt~r a funcionar, assegu­
rando os empregos dos trabalhadores. " 

Deixo a justificativa: 'cf o 'projeto como discurso 
para que seja transcrito nos Anais da Câsa. 

Muito Obrigad~:'~':,l"\' " :". 

i , 

AGENDA'DO PRESIDENTE ' 
ANTONIO'CARLOS MAGALHÃES 

: .. .. .<, . .f'~ .'" ~ .' }." 

" 13-2-98", "I' ,) 
.'1 ,J. '" I ,{ 

S~xtà·feira', ' 
.t. '. ,- '.', ., 4 • ' , ~ '" ~... ~,~ t • • 

. ) ! '" f E("'~ '~'~',. 

," 

9h30min - Séssã~ 'dê'Enê~rrameMto"dos' trabalhos 
legisiativós:'oa Corivocãção'Extraordiriá­
ria do 'Seriado Federal> """ '''" 
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. Resenha das matérias apreciadas . , ' 

de 10 a 13 de fevereiro de 1998 '. . 
, ' , 6a Sessão Legislativa Extraordinária 

.' 50a Légisbitura . 1,1 
. ,0' 

\ 
, (Art. 269, il, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

De iniciativa do Presidente da República .... 3 
De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 1 
De iniciativa do Senado Federal ................. 1 

,- \ , 

De iniciativa do Supremo Trib. Federal ...... 1 
.Total ...............................................•...••.... 6 

.1 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 249, de 1989 
- (n° 5:430/90, na Câmara dos Deputados), de autoria: do Senador Luiz Viana 

Filho, que. altera,' atuàliza e consolida a Lei n° 5.988, de 14 de dezembro de 
'1973, que regula osdÚ-ettos autoraiS. -. , " 

Sessão: 04;02.98 " 

Proj~,to de 'Lei daCâniára n° 47, ,de 1996 (n° 1.229/95, ná Casa de ori­
gem)~. de iniciativa doPresi5fente da República, que altera a Lei n° 7.565, de 19 
de dezembro de 1986,' para incluir hipótese de destruição de aeronave. 

Sessão: 11.02.98 
1 • .Ift .. 

Projeto d'e Lei da Câmara n° 66, de 1'997 (nO 2.688/96, na Casa de ori­
gdn), de iniciativ~ do Presidente da República" que dispõe sobre os crimes de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, a prevenção da IItilização 
,do s~stema financeiro para os, ilícitos previstos nesta Lei, cria o Conselho de 
,(qn~ro'e de AÚvidadeS ,Financeiras - COAF, e dá outras providênc~qs . 

. :. 'Sessão: 1.1.02.98· . 
... " ~ . . : ~ . 

, \ 

.. 
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, ' 
. Projeto de Lei da Câmara n° 1, ide 1998 (n~ 2,749/97, na Casa de ori-

gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a 'criação \ e 
extinção de cargos no Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e, Qua­
lidade Industrial e no In5tituto Nacional Ida Propriedade Industrial." , . .--

I 

Sessão: 11.02.98 

Projeto de Lei da Câmara n° 2, de 1998 (nO 3.097/97, na Casa de ori-, 
gem), de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que cria, transforma e extin-
gue cargos e funções no Quadro de Pejsoal da Secretaria do Supremo Tribu-
nal Federal, e dá outras providências. 11 I' ',', • \ 

Sessão: 11.02.98 . 

Projeto de Lei da Câmara n° 78
1
, de 1997 (n° 1.159/95, na Casa de \o~­

gem), que institui normas gerais sobre ~esporto e dá outras providências. 
Sessão: 12.02.98 I 

i 
I 
I . 

PROJETOS APROV ADO~ E ENVIADOS À ~ÂMARA 'DO~'-'; 
DEPUllADOS . i f , f ~ • 

De iniciativa do Senado Federal.. ............... J 
,.,4 _ 

I - .,'. 
Total ...........• ~ ............................................ l' 

I 
I • 
I' ". ' \' j " J '. '\ , 

Projeto de Lei do Senado nO 219, de 1995 - Complementar, de autoria 
I I < .. \ .:" '":' ,'I' 

do Senador Lúcio Alcântara, que dispõ~ sobre o sigilo das operações de, i~t~-
tuições financeiras e dá outras providê~cias. - :, ~. ., , 

Sessão: 03.02.98 ' '-

, 
i 

, _ . j. (" ~ ,.. f+". ~ :1:!~I' 

PROJETOS APROVADOS E ~NVIADOS À PROl\1ULGA,<;~~~, 1.'_\' 

,~., • ~i \ 'I 

De iniciativa ida Câmara dos Deputados _.' ... 4 ' 
De iniciativa/do Senado Federal.. .... ; .......... 6' 
Total .•......... I~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •• l ••• ~ ·1 Q._ I i 

! ,.~ . 'r';' ; ' ~ \ 
I • I • ~ I ~ 

·i ~ ,:,' ~ ______ _ 
11 
I 
'.' .. , .', 

! '. , " ~, -

ProJ~to de Resolução n° 1, d~ 1998, que autoriza 'o Est~do':dÓ'Ri6 
Grande do Sul a elevar temporariamei~te os limites previstos no art. 4~ incisos 

" , 
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I e lI. da Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal, de forma a permiti'" 
que o Estado possa realizar operação de crédito junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no valor de trinta e oito mi-' 
lhões, seiscentos e vinte e nove mil e novecentos reais. 

Sessão: 04.02.98 

Projeto de Resolução n° 10, de 1998, que autoriza o Estado da Paraíba 
a elevar temporariamente, e em caráter excepcional, o limite de endividamento 

, de que trata o inciso II do art. 4° da Resolução n° 69, de 1995, e a contratar 
'operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao Banco Interna­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de sessenta 

, milhÕes de dólares norte-americanos, equivalente a sessenta e seis milhões e 
; irezentos mil reais, destinados ao financiamento, parcial do Programa de Apoio 
ao Pequeno Prodútor do Estado da Paraíba - PAPP. 

Sessão: 05.02.98 

Projeto de Decreto Legislativo n° 133, de 1997 (n° 523/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação na área de Tu­
rismo, celebrado entre o Governo da República Federati~a do Brasil e o Go­
verno da República da Hungria, em Brasília, em 3 de abril de 1997. 

Sessão: 05.02.98 

Projeto de Decreto Legislativo n° 132, de 1997 (nO 524/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação Eco­
nômica, 'Industrial' e para o Desenvolvimento, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Italiana, em Roma, 
em 12 defevereiro de 1997. 

Sessão: 11.02.98 

Projeto de Decreto Legislativo n° 144, de 1997 (n° 527/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Oriental do Urugúai, em Rivera, em 16 de outubro de 1996. 

Sessão:11.02.98 ' 

Projeto de Decreto Legislativo n° 4, de 1998 (nO 450/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova os textos da Declaração Constitutiva e dos Est(:·­
tutos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assinados,em Lisboa, 
em 17 de julho de 1996. 

Sessão: 11.02.98 
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/
!P'rojeto de Resolução n° 9, de 199~, que autoriza a República Federati­

va do V3rasil a contratar operação de cré&ito externo com o Banco Internacio­
nal pJra Reconstrução e Desenvolvimenth - BIRD, no valor equivalente a até 
cento ~ cinqüenta e cinco milhões de dólares norte-americanos, de principal, 
destinhndo-se os recursos ao financiamehto parcial do Projeto de Suporte à 
Reforlna do Setor Ciência e Tecnologia - PADCT/JII 

Sessão: 12.02.98 I , 

Projeto de Resolução n° 11, de 11998, que autoriza, o E.~tado do Mato 
Grosso a elevar, temporariamente e em daráter excepcional, seu limite de en­
dividdmento para fins de emissão, media~lte ofertas públicas, de Letras .Finan-, 
ceira.~ do Tesouro do Estado do Mato Grqsso - LFTEMT, destinadas ao giro de 
sua divida mobiliária vencível no 10 semehre de 1998. ' ' , I Sessão: 12.02.98 .:. . • . . 

, . f . ", 'I' 

T i Projeto de Resolução. n° 12, d~ 1~98, que autoriza 0E;~t~do ~o Espí~ito 
.5anto;a transferzr para a CaIxa EconomIfa Federal.,. CEF, debItos junto a inS­

tituições financeiras privadas, no valor total de vinte e seis milhões" quarenta e 
um mil e trezentos e trinta e'um reais, e quar~nta e nove centavos, apurado-em. 
28 deJevereiro,de 1997, no âmbito do Pfograma de Ap.oio' à i?~estrutura.ção e 
ao Ajuste Fiscal de Estados. : . 

Sessão: 12.02.98 

Projeto de Resolução n° 13, de Ü)98, que autoriza o Estado do Pará a 
contratar, junto à Caixa Econômica Federal - CEF, operação de crédito que 
consiste na aquisição, 'pela CEF, de créditos detidos por instituições financei­
ras privadas junto ao Estado do, Pará, n(J montante de vinte e quatro milhões, 
duzentos e onze mil, trezentos e trinta e ,dois reais e quarenta e sete centavos, 
valor este apurado em 28 defevereiro de: 1997. " 

Sessão: 12.02:98 i 

i 
MENSAGENS RELATIVAS A ESCO!-HA DE CHEFES DE . 

MISSÕES DIPtOMÁ TICAS 
, 

i 

I , 
I Mensagem n° 81, de 1998 (nO 76/98, na origem), pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Carlos Alberto Pessôa Pardellas, Ministro de Primeira Classe do Quadro Es-, 
pecial da Carreira de Diplomata, para e~ercer a função de Embaixador do Bni"; 
sil junto à República da Bulgária. ' , 

~ ..... .-J. 

Sessão: 04.02.98 , ' " . . . 

· · · " 

" 



o 

" 

'. " 
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~. ~ _." ';. '". : ... 

.. , Mensagem n° 80, de 19,~8 (n~..46/98, na ongem), 'pela qual o Presl­
dente da República submete à deIlberação do Senado o nome do Senhor Mario 
Augusto Santos, Ministro de Primeira Classe do Quadro Permanente da Carrei­
ra de,Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto. à Repú-

'. hlica'da Ucrânia. 0--

':' Sessão: 11. 02. 98 ' 

Mensagem n° 83, de 1998 (n° 90/98, na origem), pela qual o Presi­
dente :da República, submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Syne­
sió 'Sampaio 'Goes Filho, Ministro de Primeira Classe, do Quadro Permanente 

, \ da Carreira de Diplomatá, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Portuguesa. 

Sessão: 11.02.98 ' 

MENSAGENS RELATIVAS A ESCOLHA DE AUTORIDADES 
, " 

,I ' Mensagem n° 92, de 1998 (nO 127/98, na origem), pela qual o Presi­
dente da República submete à deliberação do Senad'o'o nome do General-de­
Exército José Enaldo Rodrigues de Siqueira, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar na vaga decorrente da aposentadoria do General­
de-Exército Antonio Joaquim Soares Moreira. 

(Parecer n° 74, de 1998) 
Sessão: 11.02.98 

, \ ~ !É~S PREJUDICADAS E ENCAMINHAD~S AO ARQUIVO 

De iniciativa do Senado Federal .......................... 2 
Total .................................................................. 2 

Projeto de Lei do Senado n° 7, de 1995 - Complementar, de autoria do 
Senador Jose Eduardo Dutra, que dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação 
de informações à Secretaria da Receita Federal, por parte das instituições fi­
nanceiras, sociedades corretoras e assemelhadas que especifica. 

Sessão: 03.02.98 
':'" d, o; I 

" r." 

, , ',' Projeto de Lei do Senado n° 53, de 1997 - Complementar, de autoria 
do 'Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera o art. 38 da Lei n° 4.595, de 
3Tde aezembro de 1964 e os arts. 18, 23 e 24 da Lei n07A92, de 16:de junho 
~1~6 ' 

Sessão: 03.02.98 , " 

I / 

,9; 

t 

\ ' 
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OUTRAS ntLIBERAÇÕES 
l l.. t " . 

Requerimento n° 80, de 1998, d~ Senadora Benedita da Silva e do Se­
nador Eduardo Suplicy, solicitando, nos Itennos regimentais, a inserção em ata 
de v6to de pesar pelo falecimento, ocorriiao ontem, dia 3 de fevereiro, no muni­
cípio!paulista de Atibaia, do cantor e c01hpositor brasileiro, Sílvio Caldas, bem 
assim a apresentação de condolências là família do "Caboclinho Querido", 
com6 era carinhosamente ché'!-mado pela liegiã~ de seus admiradores .. I Sessão: 04.02.98 . 

I 
j 

SESSÕES PLENÁ:RIAS REALIZADAS 
I 

(6 a 31 dejreirO de 1998) 

Não deliberativas.................. ......................... . ......... 3 

Deliberativas ordinárias ...... . ........... .......... 13 

Deliberativas extraordinárias... ................ . . .. : ........ 2 

Total ............................... , .................................. 18 

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS 
(l° a 13 de fevereiro de 1998) 

Não deliberativas ........ ..................... 4 

Deliberativas ordinárias .. . ....................... ~ ..... 4 

Deliberativas extraordinárias .................. 3 

Total ............................... ~ .................................. 11 

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS DVR~NTE A 6" SESSÃO 
LEGISLA TIV A EXTAAORDINÁRIA DA 50' LEGISLATVAA 

(6·de janeiro a 13 de fevereiro de 1'998) 
" .. 

Não deliberativas.. ................. .......... .. ............ 7 

Deliberativas ordinárias ..... ... 17 

Deliberativas extraordinárias .. . ................................ 5 . 
Total .............................................................. : ... 29 

/. 

.( .. '~ 
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" .', , 

" ,:,', '. o,,' , , .",..' 

SUMARIODASMATERIAS APltECIADAS PELO SENADO FEUERAL 
.0° a 13 de fevereiro de 1998) 

r· 1 ..... 

': í' . ~ ,+ , r ~ I l' r 
. : ,t...... ~ " , ." _. ' • ~ ~.. o ~ 

MATÉRIAS APROVADAS .~ ••• ~ •••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••.••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••• : 21 . ., . . , .... , .. 

~ +, ~ .' t .,! : .;'.: ~. ,':. .' , _ . .. ~ ,; , ').~ (~' 't ~ :~I, J 

.. Projetos aprovados e enviados a sançao ................................. : .............. ;.: ........ 6 ' 
.d," ~ j ,.~:,' . o, / ~ I ~IJ:; 

Projetos aprovados' e.enviados à Câmara dos Deputados .. : .... :.:.: .. :.::.~~.': .. ~.: . .':: .. l ," , 

. Projetos apr9v~dos e enviados à promulgaçã? ................................................ 10 
• A cordos internacionais ...................................... 4 

'. . 

• Operações de crédito ............ ............................. 6 
" ; ~ 

Merisagens telativasa escolha de Chefes de Missões Diplomáticas ................... 3 

Mensagens relativas. a escolha de Autoridades ......................... · ......................... 1 
j - .. 

MATtRIAS ENVI~DAS AO ARQUIVO ••••••...•••••..••••••••••••.•.•••••••••.•..•••••••••••••.••....•.....•..••••. 2 

. . 
Matérias declàra.das prejudicadas .................................. · ............................ ; ....... 2 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS ••••••••• ~~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 23 

SUMÁRIO DASMÁ TÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
DURANTE A ~a SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA 50a 

. LEGISLATURA . 
. ':(6de jàneiro a 13 de fevereiro de 1998) 

i l', 

MATÉRIAS AP~OV ADAS •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 48 

Prop~stade E~érÍdá·à Constituição enviada à promulgação .... : ........................ 1 
I 

'~, ~ :" ,:, P~oJetos '~pro:v~d,os:e enviados à sanção ;":' .;'. ,,:.,~: ... ".,.' ... " ....... ~. o o o 0,0 o: o o o. o o o. o o o o~ o: o o o ~:; .. ·l~" I 

.. ' ~ o r I "', >, ",.. ".. ,.' '. • 

Proj~tos apro~ados e enviados à éâmaradosD~putados .......................... ..'. .... .4 . , 
, Projetos aprovados e-~riviados à.promulgação :.< .. c. , •• : •• , •••••• :, ............................. 23 

" Acordos,il,lternac;ionais (Art. 49; l-:·CF) :~",,,,,;,,, 8:., 1'\ 
•• OperaçõC!sde.áéditô., .............. ~ ............ : ......... 14 
• :A.s;vintQ.~,'ÇIdrtzinistrativos .. ~ .. : ... ,.,!,., ... : .. , .. ,,: .. ,.: .. :,.~/;~l',' .':.' ',':.'.\", ~ , 

" . 

~ .. 
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Men1sagens relativas a escolha de Chefes deiMissões Diplomáticas ................... 3 .. . I . . 'i" . " 

Mensagens relativas a escolha de Autoridad,es ... , ............ , ................. , ............... 3 
! 

- +~ - -,~ 
, I 

. I. 
MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO ............... i .......................... ' ...... ' ......... · ............ :~ .. : ••••• 7 I' ! .:., "', 

Matérias declaradas prejudicadas ................ 1 ...................................................... 7 . 

I 
; . ....;., t • ,,' .. 

- -". l- - ~ • ~. . I 
'I , f _ ' -1 t '.. J.<1 '"": 

TOTAL DE MATERIAS APRECIADAS:~i ••••• : ••• ~: ••••••••••••••••••••••••••••••••••••.• 55 

SF 121/98 

, ~ ~ • :r 

~-~ .. 
I 

A : 

CORRESPONDENCIA EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GE~L DA MESA 

I 
Juíza Federal Suostituta 

I 

da 53. Vara - Seçãó Judi-
ciária de Minas GJrais 

~ i 
. ~ : 

Encaminha esclarecimentos 
acerca datramit1ção', do 'Pro­
jeto de Lei da Cãmara nO 92, 
de 1996 . 

, I 
I" _ " .1-

C O M I S S;A O" " 
DE 

ASSUNTOS SOCIAIS . : 
sa SESSÃO LEGISLATI~ A EXTRAORDINARIA , 

, 0, 

DA soa LEGISLATURA 
o, I" ~ 

J I., I 

" :.;; 

, I· : _ . , .. , 
MATERIAS APRECIADAS NA CONVOCACAO EXTRAORDINARIA 'ENTRE 

06/01 A 13/02. 

" Reunio-es Realiz~das 05 .. ~' i~ .. ·J,·~, I , ' .~ ... : .......... .. 
Au~iências Públlcas;,.' .. : ........ · .. : .. 01 :~~,\i.'~,."., .. 

TOTAL DE MATÉRIAS (PAR;ECERES E P~~~Etó~~·~~:;·' 
\ ,.: \ 

7' ~ ___ <---.., 

, .\ . 

. 
i ti ' 

\ I 
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PROPOSIÇÕES NÃO TERMINATIVAS 

PELA 
APROVAÇÃO 01 01 02 

PELA 
O 00 

PELA PREJUDICIALIDADE 
O O 

TOTAL 
01 01 02 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

; , 

68 SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA 508 

LEGISLATURA-

; .. ~ 

(6/1 a 13/2/98) 

REUNIÕES CONVOCADAS: 11 
REUNIÕES REALIZADAS: 11 

MATÉRIAS APRECIADAS 

PROJETOS DE. LEI DO JAN FEV TOTAL 
SENADO , 

I (PLS) - - - -

APROVADOS J' , , , 
- _. , 

1 , 1 . - . 
REJEITADOS ' . · · . ., . 

, . 
" : .. · , . 

PELA 
. , · , 
~ . ' , 

T ... • P ,",""' .. " . ~., ~ . ~.~ ~ . ... . .. ... . .. ~ .... ...... 
PREJUDICIALIDA;DE , 

1 { , · . \ '1""" J 
· .. I 

~ , : ::; '! .. ~ " - • - .. 

TOTAL 

;I 

Fevereiro de 1998 

/ 
I 

<!', 

!'. 
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': . ," 
.... ;'. --. 

> 

'.~. ~ 1··~.", :.._1 ; . 
'DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL 

,.... ,; 

':PROJETo.S.DÊ LEI DO 
,', " " SENADO < , ,~' 

· :COMPLEMENTAR' 
,',IPLS-Co.MPL.},' 

PELA" . 

APRo.VAÇÃo. 
PELA, 
REjEIÇÃO ' , : ..... , 

PELA :' .., . ,,' 
PREJUD1C1ALiDADE' 

l····' . ~ 

To.TAL 

'. r.; 
oi " 

~ ;. 

'. : .~ '". 

, , 
" 

: -.' . 
" 
, , 
, ' 

" r" 

12' 

4 ' 

PROJETo.S DE LEIDA ; 
A' .~. 1 t 

JA~ 
CAMARA' ,,' " 

(PLC)"" r 

PELA' 
APRo.VAÇÃo.' " 
PELÁ , " 
REJEIÇÃO. " . 

.. 
' .. / 

" 

: 
~. 

I 

i 

PELA PREJUDICJA.LIDÀD~ 

To.TAL 

:, ,0'0 

'; ,h." ",," ," • 

. ",,' 
,; 

6 
" . , 

2 

·8 

FEV To.TAL 

2 

2 

4 

FEV rOTAL 

4 10 
\ .' 

2 

12 

PRo.POSTASD'EEMENDAÀ' 'JAN FEV" To.TAL 
CPNSTITUIÇÃO ' , 

, , " . ,', -. iPEC) ~. , ' 

PELA,;' .t.','", . 1 1 2 
ÀPROVAÇÃO· ' 

, . . . 
" "-

PELA ",r.: .. ,,:-: 
REJEIÇÃO.' ',: ' .. . 

, OUTRAS CONCLUSÕES 
OUTRo.S, ::, '", . " 

I, < .~ _: I: .. ~ •. 

.{' : .' ".' 
, ,,' {.::, .1 

To.;r AL ' ", ~ , '. 
1 ," 2 ,I 

; .. " ,'. ;' ~ ,~' . . 
',_ .... ~,', "'!.,,~\~,,:.~.7' ~,.~ .'.:·~1·'''' ~ w' ,R::' ~ c::-' 

~ I, r l 
~ ": ~' ',.::' I 

, 
'.. • ,;' t"" .:P'í " 

'. :~. 
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\ ' 

QUADRO êONSOLIDADO DOS PAREtER'ES'A'PRECIADOS 
I' , ", PELA"CCJ '. ' 

68 SESSÃO LEGISLA TIV Á EXTRAORDINÁRIA DA 50a 

LEGISLATURA-~: ,'. 

PARECERES JAN FEV TOTAL 

9 6 15, 
PELA APROVAÇÃO 

, ' , 

PELA REJEIÇÃO ' . 

PELA \ 

PREJUDICIALIDADE 
APROVANDO 1 

, 
1 

INDICAÇÃO DE 
AUTORIDADES 

9 7 16 
, TOTAL .. .'\ . 

,-, 
~ , " 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REAtJZADAS: 

EM 5.01.98 ~ 
EXPOS1ÇÃO DO" SENHOR ,- . 
LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA, " , " ~, 
MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL- E REFORMA DO 
ESTADO 

OBJETIVO: 
INSTRUÇÃO DA PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 41, DE 
1997, (nO 173 de 1995, na Câmara dos Deputados), "MODIFICA O REGIME E 
DISPÕE SOBRE PRINCÍPIOS E NORMAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
SERVIDORES E AGENTES POLÍTICOS, CONTROLE DE DESPESAS E 
FINANÇAS PÚBLICAS, E CUSTEIO ,DE "A TIVlDADES A CARGO DO 
DISTRITO FEDERAL, E DÁ OU~RAS PROVIDÊNCIAS." 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

EM: 28.0198 , , , 

EXPOSIÇÃO DO SENHOR -
EDSON ARANTES DO NASCIMENTO, MINISTRO-EXTRAORDINÁRIO DOS 
ESPORTES ~ 
OBJ.ETIVO: 
INST,RUÇÃO DO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 78 DE 1997 
(N° 1.159 DE 1995 NA CÂMARA DOS DEPUTADOS), "INSTITUI NORMAS 
GERAIS SOBRE DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
AUTORIA: DEPUTADO ARLINDO CHINAGLIA 

:\ 
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COMISSÃO 
DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

. . _i 
REUN~ESCO~VOCADAS 

E REALIZADAS NA 6a SESSÃO LEGISLATIVA: EXTRAORDINÁRIA _ .. 
! . DA50a LEGISLATURA(D~ ()6.01.98À13~02.98) . . . 
I 
I 
I 
I . 

j . 

, 
REUNiÕeS CONVoC,A}DAS ......... : ...... 07 

, 

REUNiÕES REALIZADAS .................. 06 
I 
, , 
, 
'. 
i , 

I 
I 

." PARECERES AP:RECIADOS . 
6;1 SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA 50a LEGISLATURA 

(DE 06.01.98 A 13.02.98) 

. PROJETOS DE LEI 
DO SENADO JAN-

t COMPLEMENTAR FEV/98 
(OFS) OFíCIO"S" JAN-

FEV/98 

PELA 01 
APROVAÇÃO APROVADOS NOS 11 
P:ELO 02 TERMOS DE PRS 
ARQUIVAMENTO 
TpTAL 03 TOTAL. 11 

I 

PROJETOS DE LEI JAN-
DA CÂMARA .FEV/98 

(MSF) MENSAGENS JAN-
FEV/98 . 

PELA 04 
APROVAÇÃO 

APROVADAS NOS 
TERMOS DE PRS 03 

T10rAL 04 

TOTAL 03 

I 
• I 

" ,~ 

. ... ", 

.' 
~ 

',.'"';. 
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DATA 
11.02.98 

QUADRO CONSOLIDADO DOS PARECERES APRECIADOS PELA OAE , 
NA 68 SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA 508 LEGISLATURA 

(DE 06.01.98 A 13:02.98) . ... . 

, . . 

PARECERES 

PELA APROVAÇÃO 

PELA 
PREJUDICIALIDADE 

. APROVADOS NOS 
TERMOS DE PRS . 

TOTAL' 

JAN· 
FEV/98. . . , 

05 

02 I 

... ... >, 

, 14 , 

21 

AUDI~NCIAS,DEPOIMENJOS' , . " " 
E COMPARECIMENTO DE AUTORIDADES REALIZADOS NA CAE NA 

68 SESSÃO LE.GIS~ATIVA OR~INA~IA DA 50~ ~EGISLATURA 

EXPOSiÇÃO DO SENHOR JOSE MARIO 
MIRANDA ABDO, DIRETOR-.GERAL DA ANEEL, 
ACERCA DO "SUPRIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA". . 

. \ ,<COMiSSÃO> ,~.": ~'''''-', ~~ ......... :~.~ 

.. ' _~.# "' .. ....... ,J ".lC 

·DE SERVIÇO'g DE.JNFRÁ-ESTRUTURA 
1 ,.. 

REUNiÕES CONVOCADAS ' ,'t, . , 

E REALIZADAS NA 6a SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA 
DA 50a LEGISLATtJRA(JANEIROIFEVEREIRO pE 1998) . , , 

, .' 

REUNiÕES CONVOCADAS ........................... 02 

~ f • .. , • " .:~~' \ •• 

REUNiÕES REAliZADAS .............................. 02·', 
- • • ,t ,I ~ 

• ~' , • '; • I 

TOTAL DE REUNI6És·:.: ............ : ..... : .............. 02 

PROJET~S DE LEI JAN TOT ., . 
DACAMARA 

PELA.o. - 01 01 
APROVAÇ,ÃO 

. . ~ . . 

TOTAL 01 

., o. .... .' ? ~. I ; 

, 
• '<I,.. 

. , 
~, 

.. ~ (.! t . 

,of, 



Fevereiro de 1998 , DIÁRIO DO SENAbo~FE.:D:;.:E:=;RAL= _______ ~Sáb;;;;;a::;;;do;;...;I;..;.4..,;;O;.;;.;304~5 , 
SABATINA DOS INDICADOS PELAS MENSAGENS N°S. 076 A 077 DE 1998, PARA COMPOR A 

I AG"ÊNCIA NACIONAL tiE PETRÓLEO - ANP. 

REUNIÃO/ ASSUNTO INDICA:D~O~S~~:~:~~~~~~=====C=A~R=G=O========! 
EM 15/01198, APROVADA A i 

MENSAGEM N° 076/98. DR. GIOV ANN~ TONIA TTI PARA O CARGO DE DIRETOR , 
DAANP 0: 

~------·~f--------____ ~ _________ ·~·\: ________ -r __________________ ~ 
I : 

EM 15/01198, APROVADA A DR. RICARriO PINTO PARA O CARGO DE DIRETOR 
MENSAGEM N° 076/98. PINHEnRO DA ANP I ~----~------~~------~ 

I 
I RELAT:ÓRIO 

. : 

CONVOC.AÇÃO EXTRAORDINÁRIA· 

COMI~SÃO 
DE , 

EDUC~ÇÃO 
, 

68 SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA 
DA 50a LEGI$LATURA 

MATÉRIAS APRECIADAS EM 1998' 

JANEIRO I FEVEREIRO 

Reuniões Convocada's ................ 06 

Reuniões Realizadas; .................. 05 
(Incluindo 03 Reuniões Conjuntas com a CCJ e CAS) 

Proposições Não Terminativas 

PROJETOS DE LEI DA 
CÂMARA 

APROVADOS 

REJEITADOS 

PELA PREJUDICIALIDADE 

JANI FEV 

03 

;:.: " 

TOTAL 03 ... ' ... :. 
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Ata da 1! Reunião da Mesa do Senado Fede- Item 13: Requerimento nº 42: de 199â:'~e'a~ioriado 
ral, realizada em 12 de fevereiro de 1998,' .: '." .: .. Senadór I Ademir', Andrade, solicitando .in.formações 

, I;, ", ao. Ministro de Es~ado da Fazenda. Aprovado'. Item 
~ Aos doze dias do mês de'fevereiro de um. mil. , ,14: Requerimento nº 47; de 1998"de autoria do Se:; 

novecentos e noventa e oito, às nove horas, na sala - nador Romero Jucá,solicitandoinformações .à. Se" 
de autoridades do Gabinete da presidência, reúne- cretaria do T es~uro Nacionàl: a.través do Ministro de :..' 
se a Mesa :do Senado Federal, com a presença dos Estado da Faienda. Aprovado: Item 15: 'Requeri-
Senhores Senadores' Antonio Carlos Magalhães, mento nº 48, de 1998, de autoria do Senador, Eduar.,: 
Presidente; Geraldo Melo, 1º Vice-Presidente; Júniado Suplicy,' solicitando informações ao Ministro: de $-. 

Marise, 2ª Vice-Presidente; Ronal~o Cunha Lima, 1 º, ,; . Estado, da Educação e do. Desporto. Aprovado. lte~ 
Secretário; 'Carlos Patrocínio, 2º Secretário;' e Lybí- 1',-'16: Requerimento nº 64,'de 1998, dà.autoriado Se-
dio Portella,.4º Secretário. Havendo número legal:'h' .- 'iiador-Bernardo-Cabral, solicita'ndo"informações' 'ao 
Senhor Presidente declara aberta a reunião. O Se- Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos RecurSos 
nhor Presídente inicia a reunião apresentando os as- Hídricos e da Amazônia Legal. Aprovado: Itenf"t1: 
suntos constantes da pauta. Item 1: Requerimento Requerimento nº 65, de 1998, de autoria do Ser'lâdbr 
nº 9, de 1998, de autoria do Senador José Bianco, 'Bernãrdo Cabral, solicitando informaçÕes ao'Ministro 
solicitando' informações ao Ministro de Estado da de Estado de Minas e Energia. Aprovado. Item 1~: 
Saúde. Aprovado. ltem,2: Requerimento nº 1?:. de". _. Requerimentonº?4, d~ 1998, de autoria doSenad,di" 
1998, de autoria do Senador José Bianco, solicltan-. Antonio"Carlos 'Valadares, solicitando informaçõé~ 
do informações à Sudam, através do Ministro de Es- ao Secretário de Acompanhamento Econômico; 
tado do Planejamento e Orçamento. Aprovado. Ite~ através do Ministro de Estado dá Fazenda. Aprov~~ 
3: Requerimento nº 11, de 1998, de autoria do Sena-, ~ do. Item 19: Requerimento nº 75, de 1998, de autó­
dor José Bianco, solicitando informações ao DNER,- ~ , ria do Senador' João Rocha, solicitando informaç()~$ 
através do Ministro de Estado dos Transportes. -ao Ministro de Estado da Fazenda. Aprovado. Item 
Aprovado. Item 4: Requerimento nº 12, de 1998, de -; ~ 20: Requerimento nº 76, de 1998, de autoria do S,e­
autoria do Senador José Bianco, solicitando informa-' "nador Eduardo Suplicy, solicitando informações ao 
ções à Secretaria Especial de Políticas Regionais, Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. 
através do Ministro de Estadoçto PI~n~:*u~ert~o ~ Ç>r- C'. Aprovado .. Item 21:- Requerimento nº 77, de 19~8! 
çamento. Aprovado. Item 5: Requeriment~.rº\ 1~':,~~k; .. de:a\Jtoria da Senadora Benedita da SiI~a, solicitan-
1998, de autoria do Senador José Bianco, solicitan- do informações ao Ministro de Estado da Saúde. 
do informações ao Ministro de Estado do Planeja- Aprovado. Item 22: Requerimento nº 92, de 1998, . 
mento e Orçamento. Aprovado. Item 6: Requerimen- de autoria do Senador Ernandes Amorim, solicitando 
to nº 14, de 1998, de autoria J:jo~Sen·adC?~~,José. B!an~ " ( " informações; ao Ministro de Estado do Planejamento 
co, solicitando informações ao Ministro de Estado do - e' Orçamento. Aprovado. Item 23: Requerimento .nº 
Planejamento e Orçamento. Aprovado. Item 7: Re- 95, de 1998, de autoria do Senador Romero Jucá, 
querimento nº 16, de 1998, de autoria do Senâdor~ .. 1 \ 'solicitàhdo " informações ao Ministro de Estado das 
José Bianco, solicitando informações ao Ministro de Relações. Exteriores. Aprovado. Item 24: Requeri-
Estado da Fazenda. Aprovado. Item 8: Requerimen~"'" "mento' nº '128,' de 1998, de autoria dos 'Senadores ; 
to nº 21, de 1998, de autoria do Senador Gilberto Mi- ,Eduardo Suplicy e Marina Silva, solicitando- informa­
randa, solicitando informações ao Ministro'de Estado ,',' ções 'ao' Minlstrol de"Estado da Saúde. AProvado. 
da Aeronáutica. Aprovado. Item 9: Requerimento nº 'r ti Item 25: 'Réque'rimento nº 129, de 1998, .d~ aU~otl!l ~ 
28, de 1998, de autoria,da Senadora Emília feman- ,do Senador Eduardo Suplicy~ s~licitâtido 'inforrTI;:lçõ-
des, solicitando informações ao Ministro de· Estado; ':) I es "ao Ministro de' E~tado da Fazenda.' Aprovado. 
do Planejamento e Orçamento. Aprovado. Item 10: Item 26: Req~erimentos nºs l' 'a 7iI9~~~: Aprova-
Requerimento nº 29, de 1998, de autoria do Senador dos. Item 27: A Mesa recebeu, nos termos do art. 39, 
Eduardo Suplicy, solicitando informações ao Ministro alínea a, dó: Regimento Interno, comUn,ic~çq~s·.Ao~ 
de Estado de Minas e Energia. Aprovado. Item 11: Senhores Senadores Júnla ~àri~~,. NeY:'~<~!ls~~.~à, 
Requerimento nº 35, de 1998, de autoria do Senador Abdias Nascimento, ·Jo~é Eduardo, Erníl.i.é\ fe.rn~!1-

. Epitácio Cafeteira, solicitando informações ao. Minis- 'des, .Edison, Lob~9, .Rom~u Turn~,. !'Jey Su~ssuna, 
tro de. Estado dos Transportes. Aprovado .. Item ·12: Roberto Requião,JJoséSerra, Beneait~..<~a,",Sllva, Lu-

, Requerimento nº 41, de '1998, de autoria do Senador cídio Portella" Casildo Maldaner e ~~?i~_~~c~n!~r~. 
Ademir Andrade, solicitando informações ao Ministro Itel1.1 2~: 'Pr~ce~so Indic~ção,n~ 1" ~E;l \1.,~971" q~,~~~~-
de, Estado do .P.lanejamento e Orçamento. Aprovado. ria, dq, Senador Leoma~~ quin~anilhall qUê ,~SQI,\glt1i ..•• a 
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~te:ãji~âção' de~m, Seminário sobre .Manipulações (realizadas em 6,13,20,21 e 27 de agostode 1997, respectiva-
~~,I1~ticas, ~,.s~r ~romovido,pelo Senado Federal, f,i~~nte; 
Çom\ a ,partlclpaçao de representantes do -Poder 
f:'~eci.itivo, do I Pod~r Judiciário, da comunidade 
ciéntrfica brasileira e da sociedade civiln

• O Senhor 
P~siderite concede a 'palavra 'ao Relator, Senador 
'Cártos Patrocroio, ~ que apresenta Relatório favorá­
.~IA'~atéri~.1pós disc~s~ão, é o Pa,.ec~r aprova .... 
~p(?r.tJna"'mldade e assinado pelos presentes. À 

I Secretaria-Geril da' Mesa, para as providênciàs 
'~bfveis. Antes de suspender a reunião, o 'Senhor 
Presidente co~unica que' deferiu"soliçitaçãQ' da 
Sénadora Júnià Marise, tomando sem efeitoó Re-, 
:queW,".'Iento' deI sua autoria 'nll 439/97-M;' a~te,rior­
rnen~e aprovado: A Mesa referenda a decisão 'dá 
Pt:8Sidência; Em seguida, o Senhor Presidente 
,'~~spende a reunião· ao· tempo em que 'determina 
que.-c!t~,,(Raimundo -Carreiro Silva), Secretário-Ge­
~t~ ~esa, lavre a presente Ata. Reaberta a reu-

• mio,: 8 Ata é lida pelo Senhor Primeiro Secretário 
,;"1" .. ,. " ,. : . 

,e:aprovada pelos ·Senadores ,presentes., Nada 
;~is-ihavendol ~ trata~. o Senhor ~residente, às 
nove -horas e trinta. minutos, declara encerrada a 

, -,.' , - -,., I " 
-'~u.nião ,e assi~a a presente Ata.", , .j'_ 

; /~,; ';'Sala de Reuniões, 12 de fevereiro de 1998 . .,... 
"'}' ,',. '" I ' 
,~r:t~~or Antonio Carlos Magalhães, Presidente. '. 
" :';,;"",:'i:,' ' _'" I" I 'r, ,( . , 

'áJ'i'~:~ ~eUnióes ~ Comissão de Constituião, J~~tiça e Cida­
~;,,~ ,31 ~ Legislativa Ordinária da 5()!! Legislatura, re~-

· .... em 5,12; 18 e 19 de março, 2, 8, 9, 15, 16, 17,23,29 e :"';de ~I,7, '13, 14 ,e 21 defnalo de 1997. '1/ ~,' 
' .•• - " • .' I" -- ," . '. 
,,:,:~\,~- , -- n Publicadas em sUplemento "A" à presente 

, , ' edIçijo. I ' . ," _ ,'-',~" _ '- ,'1_ 

~~~;~J: ":.~- "~o; ~. ~ °I $'~ r :,~ ,f" " J" . 
.'li.t., " " : 

,rl;2~1 8,33' Reunll)es da Comissão de Constituição. Justiça e Ci­
dadania;' da 3' ,SeSsão Legislativa Ordinária-da 5()!! Legislatura, 

'liíeIIzadâs ém 4; lO, 11, 17,18,24 e 25 de junho de 1997. ,-

!;:r:~~ '; i'-' t,) Publicadas em suplemento "8" à presente 
,::~;J:';,I'~. I ','. , 

, rl~ J~. 3' Reuntõeã das, Comissões ~e Con~tituiçãO, Justiça e ,Ci­
""8, ,de Assuntos Econômicos e de Assuntos Sociais, da 51 
'S8SSiO ,t.e9islatlvá EXtraordinária da 5()1! LegislatUra, realizadas 
.~ur'ltiUnàntlHlITf2', 3 fI (Ide julho de 1997, res'Pectivàmerite, 
} ~'" :. ,,'~', . , J ,"' t;· _ ;." J ~ 1 ~ li .. .t ~ 
.; ! , ';:.' ",' -, ,r) PUblicadas em suple'!'6nto "8" à presente 

~>;:;:),~,,;,.~Içãó'_1 - :', _ " ,- " '_ . ,J.', .. 

'~", " •. l'''' • , • 
. 'ir)'~la'8' Reuniões da Comissão de COnstituição. Justiça e Cida-
~*,Ifaa., da 5~ Sesáão Legislativa Extraordinária da 5()!! Legislatu­
ra. reàllZada'em9,115,.17 e 23 de julho de ,1997 . 

.' ."';,:' '" ' " (-) PublicadaS em suplemento I "8" . à presente 
~; V' ',' " , 'edIção. ' .., " " . ; , 
·~'~.~',1 ~ ~ •• ~. '. " I ~ ," , ... .. ~ 

r) 341'8 381 Réuni6es da cOmissão de Constituição, Justiça e Ci­
.:ctádii!Ja, da 3' s8ssãoLegislativaOrdinária da S()!! Legislatura, 

':~~'",~.'.~~~' ... ,'.~. "" - , 
:\ .~. ' . 

'.-~7~.~~ :,( .. ~.~." ,1 • 

. ;;::~: "';.'" 

l-) Publicadas em suplemento "8" à pres~nte 
edição. ' , 

1---'-'--__ ;...' _' -'-_ 

f (*) 391 a 431' Reuniões da Comissão de Constituição, :Justiça e Ci­
idadania, dá 31! Sessão Legislativa Ordinária da 5()!! Legislatura, 
; realizadas em 3, 10, 11, 18 e 30 de setembro de 1997, respecti­
iv~nte. , 
i (*) 441 Reunião das COmissões de Constituição, Jjustiça e Cida­
i dania; de Assuntos Econômicos e de Assuntos Sociais, realizada 
I conjuntamente em 30 de setembro de 1997. 
1 i, ,. 

i (*) 451 a 52" Reuniões da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
:dadania, da 31! Sessão Legislativa Ordirlária da 5()!! Legislatura, 
i realizadas em 12, 7, 8,15,22 e 29 de outubro de 1997, 
I 

(*) Publicadas em suplemento "C" à presente 
edição, 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

SERViÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

i .:,111 ,Reunião, realizada em 5 de novembro de 
,1997. ' -

r Às quinze horas e dezessete minutos do dia 
i cinco do m~s de novembro do ano de mil novecen­
: tos e noventa e sete, na sala número dezenove, da 
: Ala Senador Alexandre Costa, Anexo " do Senado 
i Fe~eral, sob a Presidência do Senador Ronaldo Cu­
j nhalima, 'e com a presença dos Senhores Senado­
f-res Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
i do Federal, José Ignácio Ferreira, Vice-Presidente, 
tJosaphat Marinho, Relator-Geral, Bernardo Cabral, 
I EmíliaF,emandes",e 'Carlos Patrocínio, reúne-se a 
í Comissão Especial nDestinada a examinar o proja­
I to de Lei da Câmara n2 118,de 1984, que institui 
~ o Código Civil". Havendo número regimental, o Se­
r nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
: pensando a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
1 dada como aprovada. Na oportunidade, a Presidên­
i cia convida 'o Senhor Senador Antonio Carlos Maga­
: Ihães para sentar-se à mesa, comunica ao plenário 
! que a reuniãg destina-se à apresentação do Relató­
j rio Final da Comissão. pelo ,Relator-Geral, Senador' 
~ Josapha~ Marinho. Usam da palavra pela ordem de 
; inscrição o~ Senhores Senadores: Bemardo Cabral, 
i José Ignácio Ferreira, Eniília' Fernandes, Josaphat 
j Marinho, Benedita da Silva; Emília Fernandes e An­
: tonio Carlos Magalhães. Antes de encerrar os traba­
t IhoS.da Comissão, a Presidência,convoca nova reu­
! nião para aprovação do Relatório Final, amanhã, dia 
; seis de novembro do corrente, às onze horas. Nada 
[mais havendo a tratar, a Presidência encerra os tra­
:balhos,.e, para constar, eu; Marta'Helena P: F. Pa-
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rente, Secretária da Comissão, lavrei a presente 
que, lida e aprovada, será publicada juntamente com 
as notas taquigráficas. 

ANEXO A ATA DA 11! REUNIÃO PARA 
APRESENTAÇÃO 00 REtA TÓRIO FINAL DA 
COMISSÃO ESPECIAL. -DESTINADA A EXA­
MINAR O PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 
118, DE 1984, QUE INSTITUI O CÓDIGO CI­
VIL-, REALIZADA EM 5-11-97, QUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 00 
SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Ronaldo Cunha Lima 
Vice-Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Josaphat Marinho 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Declaro aberta esta reunião, designada em um dia 
muito especial, para receber das mãos do Senador 
Josaphat Marinho ô parecer a respeito do Código Ci­
vil Brasileiro, matéria que chegou ao Congresso Na­
cional, enCaminhada na época do Presidente Ernes­
to Geisel, em 1975. Chegou precisamente ao Sena­
do há 13 anos. Evidentemente, houve interrupções 
em decorrência da Constituinte de 88, na tentativa 
de uma reforma constitucional e no exame que, a 
matéria exigia. 

Hoje, dia cinco de novembro, data do aniversá­
rio do ilustre baiano Rui Barbosa, estamos aqui com 
dois eminentes baianos: o Relator, Senador Josap­
hat Marinho, e o Presidente do Senado, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que no dia da sua posse 
na Presidência do Senado assumiu;'perante a Casa 
e a Nação, o compromisso de, se possível em sua 
gestão, oferecer ao País um novo instrumento legal 
de Código Civil, uma lei hierarquicamente abaixo da 
Constituição, mas, pela sua extensão, tão importante 
quanto ela. 

O Presidente Antonio Carlos Magalhães rece­
be, neste instante, da Presidência da Comissão Es­
pecial designada para elaborar o projeto, as emen­
das e a tramitação do Código Civil na forma regi­
mental, em uma"demonstração de que sua palavra, 
Sr, Presidente, no momento de sua posse, está sen­
do cumprida. Ao convocar a reunião da Comissão 
para apreciár o parecer, queremos levar a matéria 
às mãos de V. Ex.@ em plenário para, a partir daí, de 
acordo com a decisã9 da Mesa, votá-Ia. 

O trabalho que o Senador Josaphat Marinhq, 
vem realizando, até mesmo antes. (ie 94, constifÚi-' 
uma contribuição imensa ao Direito brasiieiro. Nós fi­
camos lhe devendo essa grande homenagem. O 
Brasil jurídico, o Brasil que em 1916 recebeu de Clã-

vis Bevilácqua um Código Civil, 'receberá em '1997 
um novo Código, tendo, como Relator o Proféssô'r 
Josphat Marinho. ' ') . ' 

Permito-me dizer, Presidentê Antonio Carlos , 
Magalhães, 'que"a iniciativa de V. Ex.@ de convocar 
essa reunião, visando permitir a' apréciaçao' ainda 
este ano de matéria de tamanha importância,' é lima 
das grandes realizações de sua' gestão com'o Presi­
dente da Casa. Assim a presença de 'V; . Ex.~neste 
instanté nos é profundamente significativa, 'porque é 
ó testemunho do seu apreço, do seu~poio~,dóseu 
interesse por essa matéria. ~ ;.' ; :. ~ • ' , 

. Ao Senador Josaphat Marinho, que reéebe e ha­
verá de receber do mundo jurídico brasileiro aS hOf1Íe­
nagens e o reconhecimento pelo .belo, cOnsciente" e 
paciente trabalho que realizou, um agradeêimento~~ul­
to especial do seu modesto companheiro de. Comis­
são, eventualmente nesta Presidência. Posso avaliar o 
trabalho que o Senador Josaphat Marinho teve e esta 
tendo para elaborar um Código CMI. ", • 

, Um Código Civil como o brasileiro, a despeito 
de ser de 1916,' é um instrumento ainda hoje' tido 
como um dos melhores do mundo nos vários·cam­
pos, mesmo com as mutações queó Direito vem so-
frendo ao longo do tempo. ..' ,~".. ,~,~' 

Agradeço aos companheiros da Comissão., -
"' - Sem mais delongas, passo' a palavra· ao emi­

nente Relator Josaphat Marinho. A seguir; ao' Presi­
dente Antonio Carlos Magalhães' para ,encerrar o 
nosso encontro. Se antes algum Senador quiser fa- , 
zer uso da palavra queira se mànifestar.(Pausa). 

Pela ordem, tem a palavra o Senador Bernardo 
Cabral. . -, 

O SR. BERNARDO CÀBRAL ~ Sr. Pr~siciente, 
da minha parte, como sub-relator, qUero dizer que 
endosso todas as providências adotadas pelo Sena­
dor Josaphat Marinho uma vez que tomei conheci­
mento de todo o seu trabalho. As achegas que lhe 
levei foram por intermédio do professor universitário. 
Sei que poderia falar em nome do Senador José Ig­
nácio, mas quero que S. Ex.@tambémfaçasu'a refle­
xão. Digo que de minha parte considero aprovado o 
relatório do eminente Senador Josaphat Marinho, 
urna das fa~s que dev~ria ser levada a efeito. 

Vejo com muita alegria que esteja na Presidên­
cia do Congresso Nacional um baiáno cômo.o Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, como V; Ex.@ já des­
tacou; um baiano de nascimento, como o Senador 

'Jbsaphat Marinho,e um baiano por adoção, como V. 
Ex.@ Fico muito feliz, porque, quando Rui apresentou 
sua réplica na altura do Código Civil motivou a trépli­
ca de Carneiro Ribeiro, seu professor de, filologia, 

.. 
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outro baiano. D~ssa fez não vamos ter isso, porque A SRA. EMíLIA FERNANDES - Sr. Presiden-
o trabalho levado a cabo pelo eminente Senador Jo- te, Sr. Relator, ilustre Sr. Presidente desta Casa, que 
saphat Marinho! a meu juízo, é irretocável. :nos honra com sua presença nesta tarde, no assun-

Quero distordar de V. Ex.!!, Sr. Presidente, em ito, estive aqui sempre presente, acompanhando e, 
um sentido. Não creio que essa seja uma das gran- Ide certa forma, recebendo também informações. As 
des obras do Senador Antonio Carlos Magalhães. (pessoas se manifestaram, mostrando o desejo da 
Essa será a ma.ior obra da sua gestão. Quero que fi- !sociedade brasileira de ter um. novo Código Civil,' e 
que registrado. jEiS que é um reparo que não é ne- ipor isso estão à espera da sua apróvação e conse-
cessário; no fundo V. Ex.!! permite que eu faça isso. :qüente correção de alguns inconvenientes e pontos 
Dificilmente outto Presidente do Senado teria essa :mais conservadores da legislação brasileira. Esta-' 
alegria e talvez ~ grande coincidência de ver aprova- imos chegando agora a um trabalho, tenho certeza, 
do em sua gestao o novo Código Civil, que se arras- !pelo conhecimento que temos do Sr. Relator, do 
tou aqui durante anos e anos. . [mais alto nível para ser apresentado à sociedade 

Queria culnprimentar o Senador Josaphat Ma- [brasileira. 
rinho em meu nome pessoal, como seu amigo. Não : Quero associar-me às ponderações que aqui já 
tive a oportunidade, pela idade, de ser seu aluno, iforam feitas. Dizer também da importância do novo 
mas sou seu discípülo aqui, e querodizer que o CÓ- :Código para o Brasil, em especial, vindo das mãos 
digo Civil sai desta Casa na gestão Antonio Carlos :de pessoas tão ilustres as quais conhecemos há 
Magalhães irr~preensível. Meus cumprimentos e :pouco tempo pessoalmente - de nome até já conhe-
meu voto favorável ao relatório. icíamos -, mas pelas quais já temos o maior respeito 

O SR. PR'ESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) _ ie admiração. O Senado Federal dá uma resposta.à 
I :sociedade brasileira pela determinação do Presiden-Senador José Ignácio Ferreira .. · . " f., . . ' . 

. ite desta Casa. Está em muito boas mãos e éde 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Ficou (muito boa qualidade, certamente; o trabalho que nos 

muito pouco p~ra ser falado, mas algo para ser su~ fé apresentado hoje;- Portanto, só temos que cumpri-
blinhado. Sou testemunha de alguns fatos que pre- imentar e desejar que esse processo, a partir de ago-
cedem a leitura: desse relatório. Primeiro, a determi- ra e depois de ser envidado à Câmara, tenha a ace­
nação do eminente Senador Presidente do Senado :Ieração devida porque é importante, e a sociedade 
e do Congress~, Antônio Carlos Magalhães, que não 
só no seu discurso de posse, mas em vários outros 
momentos, ao longo desses meses - tive a oportuni­
dade de presenciar alguns -, revelou seu emprenhó 
pessoal, em seu gabinete, em_conversas que tive 
com S. Ex.!!, no sentido de ver coroados esses esfor­
ços pela aprovação no Senado Federal do novo CÓ-. 
digo Civil. ! . 

É um momento realmente importante de uma 
realidade fortemente mutante, que se transforma ve­
lozmente; vamos encarar essa realidade e vamos . 
mexer nesse monumento da história jurídica do País 
com o Código Civil brasileiro. 

Existe também o testemunho do empenho do 
eminente Senador Josaphat Marint)o, figura a quem 
prestamos a reVerência de sempre, um professor es-

, t· . 

. timado e admirado por todos nós. Tenho certeza de 
que se"us esfot:ços' serão coroados agora 'com seu 
relatório, truto lidO seu eritusi'asmo, 'compet. ência e 
dedicaçã.o. , . , . 

A V. Ex.!!, Presidente 'da Comissão com muito 
méri~9'jf?I}Ci~ó-~,t~~õ~rn; Mu~t~ 99~'Q1i~O.· .. 
. o,sa: ~RESIDENTE; (Ronaldo Cunha li~a)-
Senadora Emília Fernandes. .",' 

",. , ., ,. • • ;,. ;.,,. j. ~ • 

~assim o requer. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) -

iConcedo a p~lflVra)~.~ nobre Senador Josaphat Mari-
inho. ",...... . ... ' 

, O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente 
:do Senado, que nos honra com sua presença a este. 
: ato, meu caro Presidente da Comissão Especial do 
:Código Civil, entrego-lhe neste instante a documen­
:tação cO!1clusiva do estudo relativo à revisão do Pro­
jeto de Código Civil. Aqui estão - e pàsso-Ihe às 
: mãos - cinco pastas. Quatro encerram as emendas 
:com os pareceres. Dessas emendas, 366 são de 
:Senadores: 360 apresentadas quando o Código aqui 
. chegou e seis apresentadas em 1995, quando se re­
itomou-a tramitação da matéria. A essas emendas 
:acrescem-se 128 do Relator. Todas as emendas dos 
: Senadores são acompanhadas do respectivo pare­
:cer. Todas as emendas do Relator estão instruídas 
icom a devida justificação. 
'ê •• 

Cumpre assinalar aos. eminent~s colegas. que 
. boa parte de emendas e subemendas .resultou de 
:'normas estabelecidas na Co,:,stituição,de data' pós­
terior ao projeto. Sobretudo ':lo que diz respeito. ao 
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Direito de Família, o projeto houve que ser profunda­
mente alterado, para ajustar-se às novas regras. Por 
isso também, múltiplas emendas dos Senadores, 
apresentadas quando o projeto aqui chegou, se tor­
naram superadas. Tive, porém, o cuidado de, na me­
dida possível, aproveitar o esforço dos nossos cole­
gas que aqui estiveram, transfonnando sempre que 
devido o texto da emenda em subemenda. Não que­
ria transformar em emenda do Relator, usurpando a 
iniciativa, aquilo que se originou do esforço dos nos­
sos antecessores nesta Casa.· 

D 

As emendas do Relator, umas, decorrem das 
normas constitucionais que devam projetar-se no 
texto; outras, da análise geral do projeto. Muitas ve­
zes, ocorreu conflito entre o pensamento do Relator, 
a norma constitucional e a emenda originária de Se­
nadores. Não raro, eles não tinham culpa porque 
também suas emendas foram anteriores à Constitui­
ção. Apenas seis dessas emendas resultaram de 
propostas posteriores à Constituição. Devo assina­
Jar, em justiça aos que elaboraram originariamente o 
projeto, que ele em muito já avançava sobre o atual 
Código Civil. Há críticas exageradas que apresen­
tam o projeto oriundo do Governo como um docu­
mento arcaico. Não é exato. Em muitas normas so­
bre direito das obrigações, direito da famíliâ, direito 
das sucessões, nas normas gerais, o projeto já 
avançava. Tivemos que acrescentar-lhe as inovaçõ­
es ora decorrentes da Constituição, ora resultantes 
da modificação geral da sociedade brasileira. Dentro 
dessa .vi~ão e orientação, o projeto foi inteiramente 
atualizado. 

Claro que vai suscitar controvérsia. Essa é ma-. 
téria que não comporta pensamento unifonne. Quan­
do, por exemplo, este projeto assegura à compa­
nheira na união estável o direito à sucessão, compe­
tindo com ascendentes e descendentes do outro 
companheiro, é certo que vai suscitar divergência. 
Quando neste projeto se lançarem todas as regras 
de igualdade dos filhos - por efeito, aliás, da Consti­
tuição, mas com projeção em diferentes nonnas do 
Código Civil, é fatal que haverá controvérsia. Não 
faltará dissonância também quando a comunidade 
nacional souber que o Relator aprovou I emenda re­
duzindo a maioridade de 21 para 18 anos, em maté­
ria civil. Haverá quem conteste a legitimidade, decor­
rente de emenda do Relator, de, no art. 1º, em que 
se dizia: "Todo homem "tem "direitos e obrigações", 

. substituir-se peia nova forma condizente com o pres­
tígio da mulher nasodêdade: "Todo ser humano tem 
direito e obrigações·. Não faltarão críticas dos· que 
verificarem que no Código se estabelece uma regra 

inteiramente inovadora dentro da codificação nacio­
nal, o da desconsideração da pessoa jurrdica, ou 
seja, a regra segundo a qual a pessoa jurídica pode 
ser afastada em determinada situação para que se 
apurem atos ilícitos, se ela procedeu contra seus es­
tatutos para servir a direitos ocultos de seus dirigen­
tes ou de seus sócios. Cessa a presença no Código 
Civil da expressão "pátrio poder", substituída por 
·poder familiar". Homem e mulher, pela projeção da 
Constituição, são declarados iguais na sociedade 
conjugal. E assim sucessivamente. 

Diferentes artigos inovam o Direito Civil brasi­
leiro, como as normas que regulam o uso do direito 
de superfície. Velho direito de origem romana, aban­
donado na legislação brasileira e que se restaura 
para facilitar o bom uso da pr9priedade e de sua fun-· 
ção social. 

Examinadas as emendas dos Srs. Senadores e 
as propostas do Relator-Geral, tive o cuidado de ela­
borar um documento que resumisse o estudo da ma­
téria. Poderia ter preparado, e não seria difícil fazê-lo 
a qualquer relator, um documento de caráter.douto­
ral, longo, recheado de doutrinas e princípios nem 
sempre entre si concordantes. Atentei, porém, em 
que elaborava um .documento de índole parlamentar 
e não uma tese acadêmica. Por isso, o documento 
com que se apresenta à análise geral do projeto é 
conciso e objetivo e se resume a 29 páginas. Nelas 
é evidente que em um ou outro ponto impunha-se a 
invocação da doutrina para dar sustentação ao que 
está no Código ou nas emendas. Mas, de modo ge­
rai, esse documento é um retrato, nos seus relevos, 
do Projeto de Código Civil. O que nele ressalta é o 
conjunto das questões principais e suas soluções; é 
o enunciado das novas regras, dos novos princípios, 
das inovações trazidas ao Direito Civil brasileiro. 

Não me preocupou a extensão do trabalho que 
dificultaria até o exame pelo Senado Federal. O que 
dominou o meu espírito foi o cuidado de traçar o per­
fil do novo Código para que, inclusive os que não 
são bacharéis no Senado, possam ter a justa noção 
das novas regras que regularão os direitos dos cida­
dãos em geral. Devo dizer-lhes que ao fim do traba­
lho experimentei uma enorme satisfaçã~. 

Quando principiei o estudo da matéria, confes­
so-lhes que tive dúvidas se conviria prosseguir no 
exame e elaboração de um novo Código. É ,talo vo­
lume de leis especiais ou chamadas leis extravagan­
tes qt:le-a muitos tem parecido que passou· a época 
das codificações. No parecer preliminar que 'trouxe a 
esta Comissão, tive· o cuidado de· cOlocar esse pro­
blema, para concluir, entretanto, no isentido de que 
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se impunha o prosseguimento do trabalho, porque já' : juntamente viéssemos a fazer. Sugiro, portanto, con-
elaborado um anteprojeto pelo Poder Executivo.; ; siderando que já estamos próximos do fim do ano e 

Convertido em projeto e aprovado na Câmara : do aniversário do nosso patrono dos advogados, Rui' 
dos Deputados', não pareceria de boa ética e de boa • Barbosa, que aprovemos o relatório sem prejuízo 
orientação sac~ficar todo esse trabalho para abrir : das nossas manifestações em plenário. 
caminho apenâs à elaboração de leis especiais. Por . O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
sorte, a douta P?misSão aceitou essa orientação,~ e 'A Presidência recebe a manifestação de V. Ex.!! que 
quando fui chegando ao fim do trabalho pude verifi- . é semelhante à do Senador Bernardo Cabral, e ex-
car que estudos recentíssimos, sobretudo da Fran- : terna que também é o seu ponto de vista pessoal. 
ça, indicam o r~ssurgimento da idéia da codificação. : Mas estamos votando o Código Civil e, nesse instán-
Salientei esse (aspecto, assim me tranqüilizando da : te, não podemos atropelar, mesmo que hierarquica-
opinião inicial~ente oferecida. " :' i mente inferior, o Regimento da Casa. Esta reunião 

Agora, Sr. Presidente, antecipando à Comissão : foi convocada para receber das mãos do Relator o 
I 

o agradecimento de ter sido designado Relator, pas- : parecer com as suas emendas e com aquelas apre-
so a suas mãoà toda a documentação para o oportu- ~ sentadas pelos Srs. Senadores. Há na Comissão 
no exame da douta Comissão e decisão final do Se- : outros membros que não se manifestaram. Pela re-
nado Federal. , : levância da matéria, entendo que o eminente Relator 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - : concorda -, que poderíamos convocar para amanhã 
Ao receber de~suas mãos, Senador Josaphat Mari- : a reunião, sabendo que a manifestação dos Sub-Re-
nho, o projeto bo novo Código Civil, com seu relató- : latores é nesse sentido, para que haja o ato formal 
rio, parecer e emendas, não posso disfarçar minha j de aprovação do Parecer e ato contínuo o.seu enca-
alegria, nem esconder minha emoção de'viver um : minhamento ao plenário para votação. Trata-se de. 
instante de tão'grande significação para o destino ao : Código" cuja tramitação tem um. rito especial, regi-
País. ; mentalmente estabelecido. . . . 

A Comissão reunir-se-á em dez dias. Consult- Creio que .assim fazendo, estaremos atenden~ . 
arei os companheiros integrantes da Comissão para ' do à necessidade de urgência da matéria, mas esta-
exame do seu parecer e para o rápido encaminha- i remos ouvindo os demais membros da Comissão, 
mento ao plenário, para que o Presidente Antonio : não descumprindo o Regimento. Nós tivemos muito 
Carlos Magalhães possa, a partir daí, comandar o : cuidado ao elaborar o novo Código. 
processo de votação da matéria. Por isso, permito-me convocar para amanhã se 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi- . o Relator concordar, uma reunião' para apreciação 
dente, peço a palavra pela ordem. : do Parecer e imediato encaminhamento do projeto 

O SR. P~ESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) _ . ao plenário. 
Concedo a palavra a V. Ex.!! , Peço ao Presidente Antonio Carlos Magalhães 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - V. Ex.!! já ; que encerre a reunião dizendo do significado e da: 
se manifestou ho sentido de que a Comissão exami- ! importância do Senado. Parabenizo S. Ex.!! por mais 
ne subseqüentemente, em uma reunião a ser marca- i esse feito, que, como disse o Senador Bernardo Ca-
da, o relatório Ido eminente Senador Josaphat Mari- ' bral, não sei se é o maior feito, pois S. Ex.!! já tem 
nho. Sou relator parcial, juntamente com o Senador i tantos feitos a anunciar, mas seguramente um dos 
Bernardo Ca:bral e r>"!9.is três Srs. Senadores. Per- : maiores feitos da sua gestão é oferecer ao Brasil 
guntaríamos a' V. Ex.!! se a matéria não poderia ser : esse novo Código Civil.· , •• , . 
colocada desdE! logo em discussão e votação, para, O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES':" 
em um voto dé confiança ao Relator, manifestarmos : Prezado Presidente Ronaldo Cunha Lima, prezados 
nosso voto favorave'rr.ente ao seu relatório, o que, ' colegas Senadores, Senador Josaphat Marinho. 
evidentemente~ seria uma homenagem absoluta-' Creio que hoje nada é mais importante para o 
mente cabívell, em virtude do esforço que S. Ex.!! ; Dia da Cultura, no aniversário de Rui Barbosa, do que 
despendeu na; ausência dos demais relatores par- ,um baiano nos seus sub-Relatores entregar o Código 
ciais. Aprovaríiimos' o relatório e, no plenário, com Civil para exame do Senado. Talvez essa seja, no rol 
todos os Srs. Senadores e com muito mais conve- : .de importância das comemorações de hOje, a maior, e 
niência, discutiríamos de forma mais ampla. Tería- : é o Senado que dá ao Brasil esse feito. 
mos assim m~is tempo. A matéria iria para plenário O Senado está passando por um momento im-
sem prejufzo das manifestações que isolada ou con- 'portante na medida em que está cumprindo seus 'de-'" 
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veres com a Nação. Onde quer que se procure a 
atuação do Senado ela se apresenta. O Senado é 
uma instituição forte no conceito da opinião pública, 
pelo trabalho e pela dignidade com que agem seus 
representantes. 

Hoje é óbvio que é um dia especial. O Presidente 
da Comissão tem sido um companheiro notável em 
nossa administração. S. Ex.!! está perfeitamente entro­
sado comigo e eu com S. Ex.!! e seu trabalho. 

Os Sub-Relatores, aqui presentes, são figuras 
expressivas do Senado e do meio jurídico brasileiro. 

, O Senador Josaphat Marinho vem juntar-se a outros 
baianos eminentes. Grande S. Ex.ª sempre foi como 
constitucionalista; entra agora no rol de Teixeira de 
Freitas: de Rui Barbosa, de Orlando Gomes, mais 
contemporâneo. Isso é significativo para o Senado, é 
significátivo para a Bahia e é significativo para o pró­
prio Próf~ssor Josaphat Marinho. 

É um trabalho de 2.073 artigos e deu uma ativi­
dade diária intensa e permanente ao Senador Jo­
saphat Marinho, que buscou fazer o melhor possível. 
Como S. Ex.ª disse com propriedade: vai trazer con­
trovérsias, e é bom que traga, não só para que a so­
ciedade tome conhecimento dos assuntos controver­
tidos, como também, porque todo o assunto contro­
vertido nas democracias é dirimido pelo voto nas 
duas Casas do Congresso. 

É extremamente importante para nós, no dia 
de hoje. Sabermos que o Presidente convocou para 
amanhã uma reunião para- apreciar esse Projeto. 
Ainda no mês de novembro vamos submetê-lo à vo­
tação no Senado da República. 

Esse Código é de 19n. Dormia aqui há quase 
20 anos e no Congresso de um modo em geral há 

, mais de 20. É uma prova dos novos tempos, de tra­
balho e de atuação do Congresso Nacional. Por 
isso, fiz questão de vir até aqui, para felicitar o Presi­
dente da Comissão e os demais Senadores que a 
compõem e dar um abraço especial neste grande 
baiano e civilista e dizer-lhe da alegria do Senado da 
República pelos trabalhos que está realizando em 
favor do Brasil. -

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 15h49min.) 

2!! Reunião, realizada em 6 de novembro de 1W1 

Às dez horas do dia seis do mês de novembro 
do ano de mil novecentos e noventa e sete, na sala 
número três, da Ala Senador Alexandre Costa, Ane­
xo 11 do Senado Federal, sob a Presidência do Sena-

, dor Ronaldo Cunha Lima, e com a presença dos Se~ 

nhores Senadores Josaphat Marinho,' Relator-Geral, 
Bemardo Cabral, Emília Fernandes, Esperidião 
Amin, José Fogaça, Ramez T ebet e José Eduardo 
Vieira, reúne-se a Comissão Especial "Destinada a 
examinar o Projeto de Lei da Câmara" n.2 '118, de 
1984, que institui o Código Civil". Havendo núme­
ro'regimental, oSenhor Presidente declara abeRtos 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reu­
nião anterior; que é dada 'como aprovada. A presen~ , 
te reunião destina-se a apreciação de votação do 
Parecer final do Relator-Geral, Senador Josaphat 
Marinho, já do conhecimento da Comissão. Iniciada 
a apreciação da matéria, a Presidência defere solici­
tação de vista da Senadora Emília Fernandes' e aco­
lhe sugestão do Senhor Relator, pela complexidade 
da matéria, sugere transformar em vista coletiva, de­
terminando à Secretaria que providencie a remessa 
do Parecer aos Senhores Senadores, membros da 
Comissão. Antes 'de encerrar os trabalhos, a Presi­
dência convoca reunião para o próximo' dia treze do 
corrente às dez horas, para apreciação e votação da 
matéria. Nada mais havendo a tratar, eu Marta Hele­
na Pinto Ferreira Parente, Secretária da Comissão, la­
vrei a presente que, ,lida e aprovada, será publicada. 

ANEXO A ATA DA 2ª REUNIÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL 
DA COMISSÃO ESPECIAL, "DESTINADA A 
EXAMINAR O PROJETO DE LEI DA CÂ­
MARA N.º 118, DE 1984, QUE INSTITUI O 
CÓDIGO CIVIL", REALIZADA EM 6-11-97, 
QVE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTO­
RIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA 
COMISSÃO. 

Presidente: Senador Ronaldo Cunha Lima 
- Vice-Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 

Relator:' Senador Josaphat Marinho. 

COMISSÃO ESPECIAL 

"Destinada -a examinar o Projeto de 
Lei da Câmara n2 118, de 1984, que insti­
tui o Código Civil", 

3ª Reunião realizada em 13 de novembro de 1W1 

Às onze horas e trinta minutos do dia treze do 
mês de novembro do ano, de mil novecentos e no­
venta e sete, na sala número três; da Ala Senador 
Alexandre Costa, Anexo 11 do Senado Federal, sob a 
Presidência do Senador Ronaldo Cunha Lima, e 
com a presença ,dos Senhores .Senadores: Antônio 
Carlos Magalhães" Pr~sidente do Senado, Federal, 
José Ignácio Ferreira, Vice-Presidente, _ Josaphat 
Marinho, Reiator-Geral;'Bér~i:udo Cabral;- Emília Fer-
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nandes,Esperidião Amin, Roberto Requião José Fo- : O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
gaça, Lauro Campos', Levy Dias, Carlos Patroc(nio e !Há número regimental, declaro aberta esta reunião. 
Waldeck Omelas, reúne-se a Comissão Especial , Na reunião passada, houve solicitação de vis-
"Destinada a Examinar o Projeto de Lei da Cima- ~as, que foi deferida coletivamente. O Relator distri-
ra,n'118, de 1984, que, institui o Código Civil.n !buiu o seu parecer e emendas juntamente com as 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente :propostas feitas pelos demais Senadores . 
declara abertos

i 
os trabalhos dispensando a leitura : Em conseqüência, faculto a palavra aos Srs. 

da Ata" dàreúniãó anterior, que é dada como aprova- :Componentes desta Comissão para, na forma do 
da. Na' óportunidade, a Presidência convida o Se- !Regimento, em seu art. 374, poderem fazê-lo pelo 
nhorSenador,Antõnio Carlos Magalhães para sen- :prazo de 10 minutos cada. Em seguida, os Srs. Re-
tar-se 'à mesa e cómunica ao plenário que a reunião :Iatores parciais poderão fazer uso da palavra para 
destina-se à apreciação e votação do Parecer Final las suas considerações. 
do' R'elator.:(3eral, Senador Josaphat Marinho, objeto : O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
de vista coletiv~ concedida na reunião anterior. Usa- :peço a palavra. 
rárri da 'palaV1,"8 Pela ordem de inscrição os Senhores ' O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) _ 
Senadores: ESReridião Amin, Roberto Requião, José :Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. ' 
'Fogaça,' Bemaido' Cabral Emília Femandes e o Re- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
-'átor~Gerál, Josàphat Marinho. Finda a discussão, a :desejo registrar, neste momento, o extremo valor 
~res!dência ,~áP~íciO ao processo de votação. Em :desta reunião _ inclusive, do ponto de vista histórico. 
votação o' Parecer do Relator-Geral, ressalvadas as :É preciso distinguir,. em nossa tradição de legislar, a 
emendas', a' sutlemeridas, o mesmo é aprovado por :pouca freqüência que temos em matéria de codifica-
unanÍlnidàde;' 'Á Presidência passa à votação em :ção. Estamos a participar de um evento que, inde-
globO das' eme~das com parecer favorável do Rela- :pendente da qualidade do texto o nosso Senador Jo-
tor.:(3êral,aprov'ado por unanimidade. Em votação as :saphat Marinho terá condições de exalçar com tran-
emendascom'parecer contrário o do Relator-Geral, :qüilidade, posto que conhece dessa matéria melhor 
aprovado por unan·imidade. Em votação as emendas que qualquer em dá nós. 
acolhidas parcialmente, "nâ forma das subemendas Não tenho dúvida de que o Congresso e, parti-
àprêsentadas, aprõvádo por unanimidade. Em vota- :cularmente, o Senado presta, institucionalmente, um 
ção'as emendas Com parecer concluindo pela prejudi- ;serviço à República ao promover o novo Código Civil 
cialidade, áprovado por unanimidade. Em votação as I,no esforço desta Comissão Especial. Esse serviço é 
emendas' do Relator-Geral, aprovado por unanimida- !inestimável pela condição de codificar e de reunir 
de. Ando o procesSo de votação, a Presidência sus- :atualizadamente os preceitos e as leis que' integram 
pende a reunião, ~o tempo em que determina que eu, ' (o atual Código Civil. 
'(Marta ,Helena Pinto Ferreira Parente), Secretária da Neste momento, a presença do Presidente do 
Comissão, lavrei a presente Ata. Reaberta a ~união, a :Senado Federal, Senador Antonio Carlos Magalhã-
Ata é lida e aProvada pelos Senadores presentes. :es, faz com que a Bancada da Bahia tenha 100% de 
Nada'mais havendo a tratar, a Presidência declara eli- :participação nesta reunião _ o que é raro. Registro, 
'ceÍTada a reunião e assina a presente Ata. - Senador :também, o meu orgulho pessoal por ter participado, 
Ronaldo Cunha lima. Presidente. ainda que modestamente, deste esforço que é muito 

,~-

• ~ ANEXO A ATA DA 311 REUNIÃO PARA ,significativo ao processo legislativo e à história das 
"APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL ·Ieis em noSso País. 

",~ -oA'cdMISSÃO ESPECIAL, "DESTINADA A Este é o registro que.eu gostaria de fazer. Ain-
'_, EXAMINAR' O PROJETO DE LEI DA CÂ-da, desejo enaltecer o trabalho desenvolvido pelo 
, "," MARA INg 118, DE 1984, QUE INSTITUI O prezado amigo Senador Ronaldo Cunha Lima e o 

.'~ CÓDIGO CIVIL, " REALIZADA EM 13/11/97, esforço de consolidação do Senador Josaphat Mari--,~', I 

QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTO- nho. Muito obrigado. 
RIZAÇÃÓ DO SENHOR PRESIDENTE DA O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

•. COMISSÃO. • Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

Presidente: Senador Ronaldo Cunha Lima .. inicialmente, tive dúvida quanto a acelerarmos a vo-
Vice-Presidente: Senador José Ignácio Ferreira . tação do Código Civil ou se - como correntes' mais 
Relator. S·enador Josaphat Marinho modernas preconizam - devíamos deixar essa tarefa 
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por conta de legislações especiais que poderiam em conjunto, ou seja, a capacidade cOletiVàdé~p~ 
aprofundar assuntos, talvez, com mais eficiência. No duzir resultados: " ,",'i ';,:' :,;,~;, 

entanto, optamos pelo Código, E a Comissão - e, Nesse sentido, quero também registràr.':o' rné", 
fundamentalmente o Senador Josaphat Marinho - voto favorável a' esse parecer. Posteriormente, J,,1oi 
deram um exemplo de como o Senado da República ciaremos o debate e faremos' as modificaçÕés 'q~'e 
pode trabalhar com participação: 't todos entendémos' necessárias. " , ' < .::';:: 

. ,'. ",' I., 
O trabalho de relatoria não foi fechado à Co- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo ,Cunha Umart-: 

missão Especial, mas aberto a todos os especialis- Côntinua a palavra facultada aos Srs. Membros :~ 
tas do País. Desta forma, o Senador Josaphat Mari~ Cornissão.' " , 'i\.';-

nho teve a oportunidade de, ao sair da Comissão, . O SR. BERNARDO CABRAL - Sr.' Pràsidet1té~ 
conversar e ouvir sobre o Código no Brasil inteiro. gostaria de fàzer uso dá palavra: " " .../: .... ,' 

Tenho certeza de que, dentro dos' limites que .~,.: O S~. 'PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Urna)\ 
um código pode estabelecer, o Senado 'oferece ao Ouço o' nobre Senador Bernardo Cabral. ',,, .:~ ; 
País o melhor trabalho possível. ' O SR. 'BERNARDO CABRAL - Sr. p,resideiltei 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo'Cunha Lima) - eminente Presidente do Senado, eminente Relator~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. pela ordem de " citação, Senador .Ronaldo 'Cunha 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente e Srs. Lima, Senador Antonio Carlos Magalhães e SenadOr 
Senadores, na verdade, temos um dos projetos com Josaphat Marinho. " , " ~, ': ',:' ;:, 
a mais antiga e longa tramitação nesta Casa. Cerca O Senador José Fogaça foi abSolutament~·~ 
de 13 ou 14 anos é a sua história no Senado Fede- ciso no ponto em que défine'o problema de uma'tmt· 
ral. Eu já havia formado um juízo - que percebo tituição parlamentar, que é a vontade polCtica.::e:~ 
equivocado - de que os códigos não têm facilidade salientár 'que quem sabe Direito Civil não conhêdt 
de caminhar nos trâmites parlamentares nessa era mais' nenhuma das disciplinas no campo do pireilci>, 
da informação veloz e da enorme transformação que Em relação' à vontade polCti~ a~s\~alad~ "eíO 
nela se apresenta. Inclusive, já havia entendido de Senador José Fogaça" gC?staria de fazer uma:~ç" 
que teríamos de partir para uma concepÇão menos ga: na Pres,idência do,Se~do se encon~ra um,'~i~ 
orgânica e menos unificada do Código Civil, ou seja, co. Se fosse um bacharel em Direito, um advogado 
urna pulverização das leis. Desta forma, seria esse o militante, um jurista, dir-se-ia que S.:exe estaria;~ 
único caminho viável, politicamente, à sua aprovação. tadô para a profissão e, portanto, inclinado' à<?'c~" 

Todavia, há sempre um ingrediente novo no mado caminho do Direito. Mas ar está a ·prova~'Direj.. 
processo político. Aqui se apresentou como uma to é bom-senso,que, unido à vontade' polriicilj Jaz 
vontade política definida e expressa, pelo Presidente ,c,om que cheguemos a uma reunião corno e~~;:': :1.:~' 
da Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães. Nó O que é mais importante,- e aqui. me,dirijo 'ao 
Parlamento, vontade política vale ouro e faz aconte- Senador Josaphat Marinho;. eu que' acomparitiii 
cer. Creio que seja possível superar esse retardo seus fins de semana, as convocações:pa~':íúrfàtàS 
que marca este projeto no Senado Federal por haver virem aqui, suas reuniões com· os ~inist~~' .. $li-
uma unificação e consolidação de vontades políticas premo; as noites maldormidas para secliegar:~:~9 
comuns, Todos achamos que é bom para o País ter - é que o Presidente do Senado está sirialiiarldO 
um novo Código Civil moderno e atualizado. Oque para a Câmara, " ':- .:;' 'L.;'}~; 
está em vigor - originário do princípio do século -,' O Presidente, da Câmara dos Depútàd9St~Pê· 
até na lin~uagem padrão da língua portuguesa culta, putado Michel Temer, é um jurista, portanto:,rião~~ 
está defasado, pois esta evolui ao longo das déca- derá retardar, naquela'Casa, o andamentç, desté,C6-
das. E, até nisso, foi preciso atualizá-lo. digo Civil. Vejam como as coisas se· casam' 'p,àrà 

Neste momento, entendo que, Sob a Presidên- mostrar que o ~nado está trabalhando, .'~Ig~ 
cia do Senador Antonio Carlos Magalhães, a vonta- as i,nsinuações 'que se fazem sempre co~~~~,.~~7 
de polftica una e sólida é o fator preponderante para mento; trabalhando com dificuldades,'porque tantai 
que este código seja aprovado o mais breve possí-. vezes incompreendido, e, por isto, a esta'vontade 
vel. Se há essa vontade política, o Código Civil cami- política assinalada pelo Senador José Foga~.,quêió 
nhará, mesmo que, seguramente, será emendado· juntár' isto: um médico no desempenho',da presJ~n. 
nesse percurso; Nó entanto, 'a sua 'aprovação final cia dá', com a sua vontade política, f~i'ç8 s'u'm/éódt 
chegará a' seu termo, o qu'e eu ~aúdo como uma go' que' é a base' - sabemos disso - pârato&i~~as 
conquista da nossa capacidade construtiva de atuar demais disciplinas. ,;. '. {':~ ,'·.r:· : 

':~ .,:~,<,;:~..:~ 

". ~. ':'(~.x:; I " 
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Meu' voto, ; Sr. Presidente, Ronaldo Cunha . O positivo é a tramitação. O Senador Josaphat 
Lima, é favoráVel, como não poderia deixar'de ser. : Marinho debruçou-se sobre a matéria com sua com-
·Praza aos céJs· que a Câmara dos Deputados siga ' petência, e está aqui apresentando ao Brasil o resul~ 
o e~emplo ~~olSenado e dê a tr~mitação q'ue e~te 'tado de seu trabalho responsável. Queremos ressal-
Código esta'~a ~erecer - acelerada. "i tar o significado da questão, da decisãoe"do traba-

Quero cu'mprimenfar o eminente Senador jô~ : lho realizado pelo Senador Josaphat Marinho. 
saphat Marinho; nosso, colega 'e mestre, pelo seú j". -Eram os nossos cumprimentos. Temos a certe-
'trabalho e o Senador Antonio Carlos Magalhães, por I za de que o Brasildáum passo na direção do avan-
sua vontade pdlítica. " , ; ço, da modernidade e do compromisso coletivo nes-

o A SRA.' EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden~ . te momento. ~ ,f~ • "~. 
te, peço a palavra. '. "'\ ... ' Muito obngada:' ' •. 

1 ~ ~. . r ..,. • _." 

-, O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) :.. O SR. PRESIDENTE '(Ronaldo Cunha Lima) ,-
Com a palavra/Senadora Emilia Fernandes.' ' : Com a palavrà o Senador Josaptlat Marinho, Relator. 

A SRA. EMiLlA FERNANDES - Sr. Preside~- " O SR. RELATOR' (Josaphat Marinho) - Sr. 
te, Srs. Senadores e ilustre Relator desta matéria, : Presidente desta reunião, eminente Presidente do 
por ocasião dei entrega do relatório de V. EXª regis- . Senado Federal, caros colegas,' antes de agradecer 
tramos o reconheéimento do trabalho realizado pelo : as express'Ões aqui proferidas a respeito do Relator, 
eminente Sena.dor Josaphat Marinho. Queremos, • devo dar-lhes algumas informações complementares 
neste momento, reafirmar o respeito, a admiração, : às que é'miti em noss~ reúnião anterior.- ' _ 
reconhecendo,! como está a ocorrer publicamente, a Em primeiro lugar, que'ro assinalar que experi-

'dimensão da tarefa que o Senador Josaphat Mari- : mentei, com os SenadoreS Áoberto' Requião' e José 
nho desempenhou'., S. Éxª teve em suas mãos um : Fogaça;' á dúvida a fesp~ito~a oportunid~de, da co-
projeto, um trabalho, inúmeras emendas, enfim, con- , dificação. Deixei essa dúvida manifesta no parecer 
,tribuições que 'tramitaram por esta 'Casa, pelo Con- preliminar. 
·gresso Nacional, durant~ tantos anos. Isto significa, Mas quero hoje dizer..:lhes que, ao fim do traba-
,como já foi 'dit~ pelos ilustres Senadores' que nos an- lho, estava igualmente convéncido da oportunidade 

·,tecederam, a disposição, a ação política ágil, a ação , da codificação. Sobretudo depois de examinar as di-
de boa vontade do Congresso Nácional, em especial ferentes leis civis que foram elaboradas de 1917 até 
do Senado em relaçao a essa matéria. : hoje e que incidiram no Código Civil, não me restou 
,', Estamos Ibastant~ 'tranqüilos, satisf~itos co~ o dúvida da conveniência de sistematizar-se' a legisla-
'trabalho realizado por pessoa tão eminente, que re- . ção civil'a benefício não apenas'da cultura brasileira 
cebe todo o nosso reconhecime~to, nosso respeito . inas também da atividade dos juizes e da compreen-
pelo que representa para o Congresso Nacional e . são do homem do povo. . .' 

, para o Brasil, pelo seu' conhecimento e pela serieda- é O Código Civil hoje está com tamanho enx'er-
de:com que desempenha as responsabilidades que ' to de leis especiais que é difícil a compreensão de 
lhe são atribuíças. . ' , , . quase todos 'os' seus artigos. Quem tomar uma 
. , Entendemos que o fato' de estarmos conse- 'edição recente do Código Civil verificará que o 

, guindo agilizar um pr~cesso 'é altamente positivo, teXto está lá em cima, em' menos de um terço da 
com a determinação, logicamente; do Presidente página:' O resto é pé'de página, com indicação das 
desta Casa, desta Comissão, de todos aqueles que leis, que; às vezes, modificaram por duas, três ve-
contribuíram diretamente, como os sub-relatores. . zes um só artigo. 

, 'Reconhecemos a importância de agilizar-se a delibe- Tenho ouvido dos Ministros do Supremo Tribu-
;, ração deste CÓdigo, -que tem um dos mais altos sig- . nal Federal a oeclaração da quase impossibilidade 

'nificados na -Justiça· brasileira. Adaptar termos, adap- 'de apliCação regular do Código nos termos em que 
.tar,'idéias;-adaptar.,conceitos, dividir responsabilida- no momento se encontra. . 

;;'des,:dividirdiréitós; túdo isso demonstra'a importân- ' Por outro lado, devo - talvez alguns tenham a 
"eia do'Oódigo ~para o Brasil, para sua 'gente e para o mesma informação ..;. 'dizer-lhes qU'3 precisamente 
; 'ap~rf~iç.()~merito gradativo do sentido de cidadania e ,neste momento o legislador argentino está reforman-
-;deiguálda'de das pessoas. " ' . do seu Código Civil. Sem diminuir em nada o traba-
,v, • .\:: i;A'discussão'dos termos e temas específicos dar- lho da nação vizinha, parece que nos arriscamos a 
::;fse-á~ na apreciação no plenário, quando, então, pode- uma tarefa, maiór.O Código deles é' mais velho, o 

remos aprofundar o debate de algumas questões. nosso tem apenas 80 anos"e estamos marchando 

---~-~~~~~~~~~~~-
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para a elaboração de um novo código. O que é mais: codificação. Um desses exemplares é de 1997 e re-
pelas notícias que tive de leitura a respeito do que ali vela o. processo de renovação da idéia de codifica-
se faz, as modificações não atingem realmente o ção corrente na Europa. O pensamento não é, evi-
conjunto das necessidades legislativas do mundo de dentemente, comum entre os que escrevem na re-
nossos dias, ao passo que estamos atualizando o vista, mas figuras do maior relevo cultural na Europa 
pensamento civil brasileiro. não estariam escrevendo - e escrevendo longamen-

Quero assinalar - e o Senador Roberto Re-te - sobre codificação, se ~ matéria não estivesse 
quião já o fez - que tive o cuidado de colher o mais realmente na ordem do dia. 
que pude informações de juristas e acrescentar tam- Por outro lado, sempre que tive uma idéia -
bém o trabalho da Casa. Os Senadores Roberto Re- quero isto revelar -, busquei fora o acolhimento da 
quião, Esperidião Amin e Bernardo Cabral encami~ palavra que fosse adequada. Renovo aqui a informa-
nharam contribuições para o exame da matéria. O ção da notável contribuição que me deu o Ministro 
Senador Bernardo Câbral o fez por intermédio do emi- Moreira Alves. Por algumas dezenas de vezes, em 
nente Professor Vilaça, de São' Paulo; o Senador Ro- sua própria casa, ou no fim de tarde depois de en-
berto Requião, pela palavra do Professor Faquini, do cerrada a sessão do Supremo Tribunal Federal, com 
Paraná; ,o Senador Esperidião Amin encaminhou um S. Ex'! debati delicadas questões de Direito Civil. Em 
trabalho sobre Direito das Sucessões, elaborado na . S. Ex' encontrei um alto e~pírito público, pois no seu 
Consultoria Legislativa da Casa. Também é de lembrar '~ gabinete, quase que já não havendo, Sr. Presidente 
que o Senador José Ignácio enviou-me matéria por in- do Senado, lugar para sentar-se, tal o volume de 
termédio da Consultoria Jurídica da Casa a respeito do processos que diariamente entram na Casa, não 
Direito de Família. Devo outras referências, mas espe- obstante isso, S. Ex' discutiu longamente o proble-
ro fazê-las na conclusão dos nossos trabalhos, Sr. ma. E quando tive que fazer uma modificação es-
Presidente, no plenário do Senado. sencial num dispositivo do Código a respeito de um 

. , 

. ,Importante é que se buscou atualizar. O Sena- problema momentâneo, como o da cbnsideração da 
dor Fogaça acentuou esse aspecto e referiu-se mes- pessoa jurídica, não quis assumir a responsabilidade 
mo ao estilo. A esse respeito, o Presidente da Casa sozinho de modificar o texto, que era de autoria do 
colocou em contato com o Relator um dos seus as- Ministro Moreira Alves. E entre outros confrontos de 
sessores, que já fez um trabalho de leitura geral do idéias busquei a opinião de um eminente professor 
Projeto. Deixei que esse trabalho seja revisto afinal que vem escrevendo sobre a matéria com muita pro-
quando o Senado por seu Plenário manifestar-se. Aí ficiência: o Professor Fábio Konder Comparato. Dele 
far-se-á a revisão completa de estilo. Mas atentamos praticamente é o dispositivo que entra como defini-
e~ que seria conveniente logo fazerem-se algumas dor da desconsideração da personalidade jurídica. 
alterações que poderiam não ·ser consideradas ape- Assim é que se foi desenvolvendo o trabalho 
nas de linguagem. Tanto quanto nos foi possivel, que afinal veio ao conhecimento desta ilustre Comis-
substituímos a linguagem já superada do código, são. Agora só me resta agradecer aos eminentes 
que ainda falava em "mestres" (aqueles mestres que colegas as palavras que aqui foram proferidas. Es-
davam aula em casa de família); "fregueses", referin- tou certo de que, no debate no Plenário, dúvidas que 
do-se a alojamentos. Substituímos expressões hoje forem suscitadas - e haverão de ser - encontrarão o 

. 
i .. 
~ 

inadequadas para o meio médico, como "loucos' de caminho natural para a melhor solução. 
todo o gênero" e outras. Buscamos substituí-Ias por Ainda a título de informação, quero fazer um 
expressões adequadas ao mundo de nossos dias. E esclarecimento. Podem notar que haja falta de deter-
onde havia um texto menos próprio para o Código de minadas especificações no projeto. Achei prudente o 
nossos dias, busquei fazer logo a redação definitiva, critério que a Comissão que perante o Executivo ela- • 
porque não me pareceu .adequado ~~.Io ao jul~- borou o anteprojeto seguiu fazer do código uma, 
mento do Plenário da Casa com tais inadequações. compensação das normas mais gerais, não entrando 

Tudo isso já foi efetivamente realizado. Para em pormenores que correspondem às mutações que 
tranqüilidade nossa neste momento, quero relembrar estão' incessantemente se verificando na sociedade, 
que, quando estava no final dos trabalhos, tive a sor- na economia, no Direito do Brasil. Fixadas as nor-
te de receber os últimos números da revista francesa mas gerais, os pormenores restaram para a legisla-
Oroit --e' um dO$~éxemplares,é todo sobre codifica- ção especial quando for necessário. 
ção. E mais, cÇ>m a'indicação ·Codificação ,. a indi- Cito um exemplo. No momento em que o Pro-

_\car, portanto, que outro volume vai ser destinado a jeto dà, Código precisava adaptar~se ao Direito de 
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Família oriund6 da Constituição e, de modo particu~ 
lar, definir· a entidade familiar por ele criada sob o 
nome de união estável, seria uma imprudência, um 
desserviço ao Código entrar em pormenores que só 
a experiência da vida, a convivência na união está­
vel podem dar/"o caminho definitivo com o apoio da 
jurisprudência.,' -t. . ..' 

, Demos, por isso, a noção básica de união está­
vel. Fixamos às· regras' essenciais, mas não entra­
mos' em poiménores que a experiência' tanto· pode 
éorifirmar 'como pode· contestar. E o meihor será, as­
sim,. deixar quê a experiência da vida e os julgados 
dos tribunais venham oferecer a configuração defini~ 
tiva dã matéria! ' '., . 

'Em cons~üência da união estável· definida, pa­
receu-me de tÓdoconveniente dar um artigo só uma 
definição que ~inda hão havia 'constado de· nenhum 

. código. Se todos dizem que a união estável não se 
cOnfunde com b cOncubinato, conceituada a união es­

,tável, parecia prÓprio dar uma idéia do que era o con­
cubinato. Se a ConstituiÇão criou 'a união estável como 
o convívio de Pessoas, homem e mulher, que podem 
casar, erei preciso deixar claro em termos amplos 
Como se conceituava então' o concubinato. E apenas 
uma'disposiÇã6 dizqueâ rélação não eventual entre 

• homem e mul~er que não podem casar constitui o con~ 
cublnato. E mais não estabelecemos, deixando pela 

, .m~~plicidade qe situações que 'ocorrem na vida real 
que a lei especial, amanhã, e a jurisprudência fixem os 
pofT!leOOres. E, assim, não' se alterará, rapidamente 
pelo menos, o novo Código Civil. . 

, _ ~ Eram estas as linhas gerais, completando as 
, . informações que dei na reun'ião anterior, que deseja­
-va lhes transmitir. Ao mesmo' tempo, quero agrade~ 
cer-Ihes não apenas a confiança com que me' desig­
naramrelator :da matéria, mas sobretudo o apoio 
que estãó dando neste momento ao parecer. 

'Decerto, :divergências surgirão no plenário. É 
natural que su'rjam. Mas, independe'ntemente disso, 

l'sobre qi.J~lq'ue~dúvida que os colegas tenham na lei­
tura'do parec~r - e ele há de ter desacertos, falhas; 

• . t .",,, 

não, se faz um trabalho dessa natureza com a pers-
pectiva de aceitação tranqüila e linear - a propósito 
· dissO" estarei à disposição para quaisquer esclareci-
mentos., ',r' , .' '" '. . I" • 

· ,': .Hoj~,;aql;li, muito Obrigado pela generosidade 
; com que se referiram aopateter;' " . '.. .. 

r .'. • ~ .. 
... O SR~ ,P~ESIDENTE (RonaldO' Cunha Lima)-
Encerrada a discussão; .' .- . ~, 'i "'" 

I " r, ,,, .. ,.... ;,. ~,.;' 'r"' 't' .' " 

. Em primeiro lugar; vou sugeri(que séja votado 
,o'parecerglobal seníprejuízo'Ctas emendas ofereci­
"das pelos Srs.~Senadorés é pelóptópriO'Relató'r.' ,. , 

Em votação o parecer em globo d~, Sr. Relator: 
Os Srs. -Senadores qüe o aprovam queiram 

; permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o parecer em gl~bo. 
As emendas oferecidas com parecer favorável. 

O SR. RELATOR (Josaphat Marinho) - Sr. 
; Presidente, a esse respeito quero esclarecer à Co­
: missão que foram apresentadas ,366 emendas ao 
: projeto por Senadores; umas em 84, outras em 95. 
: A todas as emendas foi oferecido parecer para acei­
: tar,. para r:ejeitar, para transformar a aceitação ou a 
: rejeição em subemenda, concorrendo, assim, para o 
: aproveitamento possível da opinião de todos os Se­
, nadores. E ao lado dessas 366 emendas dos Sena­
, dores, a fim de atualizar o projeto, de retificarconcei­
, tos ou de acrescer idéias, o Relator:Geral ofereceu 
; 127 emendas. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
, peço a palavra. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
'Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Re­
quião. 

- I ~ • 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente, 
, é para uma questão de esclarecimento para comple-
, mentar a explicação do nosso Relator. . 

" "No meu caso, e acredito que no caso dos Se-
nadores Esperidião Amin e Bemardo Cabral, não 

, apresentamos emendas, mas um trabalho que se 
transformou numa sugestão ao Relator. . 

,'0 SR. RELATOR (Josaphat Marinho) - Como 
fez b Senador José Ignácio Ferreira também por in-

, termédio da' Consultoria da Casa. ' 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Exatamente. 
Não patrocinamos emendas, mas patrocinamos um 
conjunto de iflformaçõe~, que, aliás, foi muito bem 
aproveitadas pelo Relator: . . 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Em votação, em globo, das emendas com parecer 
favorável do Relator. 

Os Senadores que. as aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) , 

.. Aprovadas. ' 
, Votação, em globo, das emendas com parecer 

, contrário do Relator. .' 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

, 'peço a palavra para uma questão de ordem, só para 
.. quenão criemos um impasse.futuro. 

O SR. PRESIDENTE :(Rómildo CunhÇl Lima) -
Concedo a palavra, 'para uma questão de ordem, ao 

.. nobre Senador Roberto Requiãó. ,:, , , 
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O SR. ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente, Então, declaro aprovado o parecer dO Relator, 
o Regimento Interno não exige que essa votação globalmente, com todas as emendas por S. Ex' cifere-
seja nominal? cidas com parecer contrário, pela prejudicialidade e 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - com parecer favorável e as emendas apresentadas. 
A Assessoria da Mesa informou que não. Cabe-ple agradecer aos Srs. integrantes da 

O SR. ROBERTO REQUIAO - O código não? Comissão pela valiosa colab~~ção p.restada no de.: 
. . sempenho dos trabalhos. Felicito, aClma.de tudo, o 

_ O SR. PRESIDEN~E (Ronaldo Cu~ha Lima) - Senador Josaphat Marinho, que deu essa contribui-
Nao. O art. ~~? 4 ~o Regimento Interno I~forma que ção valiosíssima ao País. Agradeço, em especial, ao 
as emendas~erao votad~s sem encaminhamento, Presidente Antonio Carlos Magalhães,' como salien-
em grupo, segundo o sentido dos pareceres, ressal- tou o Senador José Fogaça, pelo empenho e deci-
vados os destaques com o apoiamento de, pelo me- são política em abreviar a votação. ., , 
nos, ci~co membros da Comissão. Não fala aqui que Ofereço ao Presidente Antonio Carlo~ ~aga-
em votação nominal. Ihães a oportunidade para convocar todos para vo-

Votação,' em globo, das emendas acolhidas tarmos a matéria o mais rápido possfvel em plenário. 
parcialmente. Está encerrada a reunião . 

. Os~ Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A SRA. EMrLlA FERNANDES - Sr. Presiden­

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra, pela ordem, à nobre' Senadora 
Emília Femandes. ' ' , 

, A SRA;EMrLlA FERNANDES - Sr. Presiden~ 
te,' após a aprovação do projeto, se possível,gosta­
ríamos que fosse solicitado à Assessoria Législativa 
que a partir de' agora, aprovado o relatório com as 
emendas, fosse oferecido aos membros desta Casa 
um quadro comparativo do que propõe o Relator, 
com as emendas aprovádas. Assim, facilita-se a 
análise, a discussão e o encaminhamento das 
emendas aprovadas. ' '. ' 

O SR. RELATOR (Josaphat Marinho) - Devo 
informar à nõbre Senadora que esse t~abalho já 
está sendo élàborado pela' Assessoria da Mesa e 
pela Assessoria que me assistiu no trabalho, a fim 
de proporcionar um conhecimento mais fácil de toda 
a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A pr~sidência havia, assim, determinado parafacili­
tar o exame em plenário do projeto que está Sendo 
discutido e dos artigos que foram emendados . 

Votação, em globo, das emendas com parecer 
concluindo pela prejudicialidade. 
, Os Srs;,cSenadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovadas. 
Votação, em globo; das emendas do Relator. 
Os Srs.~ Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
~ it 

Aprovatl~s: 
'U" , 

....... 

(Levanta-se a reunião às 12h17mln.) 

(*) 531 a 6()1 Reuniões da eomissão de Constituição, Justiça e Cl­
dadania, da 3' Sessão legislativa Ordinária da 50' Legislatura, 
realizadas em 5, 11, 12, 18, 19 e 26 de novembro, 3 e 10 de de­
zembro de 1997, respectivamente. 

. (*) Publicadas em suplemento "D" à presente 
9dição. ' . " 

COMlssAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS' 

61 Reunião da ComisSão de' AssuntoaE~ , 
nômicos (Extraordinária) da 61 Sessão legislati­
va Extraordinária da 5()1 Legislatura, realizada em 
Onze de fevereiro de 1998, às 10:00 horas. 

Às dez horas e vinte e dois minutos, dó dia 
onze de fevereiro de mil novecentos, e noventa e 
oito, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador José Serra e com a presença 
dos Senadores Francelino Pereira, Vilson Kleinü-

'bing, Bello Parga, Jonas Pinheiro, João' ROCha, GiI­
van Borges, Jefferson Peres, Osmar Dias, Bani Ve­
ras, Lúcio Alcântara, Eduardo Suplicy, Esperidião 
Amin, João França e Romeu Tuma. Deixam de com­
parecer os Senadores . Gilberto Miranda, Waldeck 
ameias, Fema,ndo Bezerra, Ney Suassuna, José 
Saad; Carios Bezerra, Ramez T ebet, José Fogaça, ' 

, José Roberto Arruda, Coutinho Jorge, Lauro Campos, 
Ademir Andrade, José Eduardo Dutra. Levy Dias e 
José Eduardo Vieira. O senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Em se­
guida informa que a presente reunião destina-se a 
uma exposição do Senhor José Mário Miranda Abdo, 
Diretor-Geral da AN~EL, acerca do "suprimento de 
energia elétrica". segue a integra dos acompanhamen­
tos taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, encerra-

, se a reunião às doze hC?ras e trinta minutos, lavrando 

I 
I 
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. , 
eu, ,Dirceu Vieira Machado Filho, a presente ata que, 
lida e, aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e publicada no Diário do Senado Federal. -
Senador JoSé Serra, Presidente. 

, I 
SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos dar ' 

início à reunião de hoje cuja primeira parte consiste : 
na exposição do Sr. José Mário Miranda Abdo, que é • 
Diretor-Geral da Aneel - Agência Nacional de Ener- ' 
gia Elétrica 1-, acerca do suprimento de energia elétri- : 
ca no País, em especial com vistas ao que tem : 
acontecido Ino Rio de Janeiro, e em atendimento ao : 
requerimento da Comissão de Assuntos Econômi- : 
cos, de autoria do Senador Esperidião Amin. Pedi ao : 
Dr. Abdo qÚe fizesse uma exposição inicial de 15 a 20, 
minutos p~ra, então, poder responder indagações, 
considerações ou comentários dos Srs. Senadores. ' 

Creio' que a importância do tema é óbvia. Esta-' 
mos vivendo um processo de privatização na área 
elétrica. A ,I maior empresa até agora privatizada é ai 
de energia elétrica do Rio de Janeiro, a Light; a se-: 
gunda ou ~erceira maior é a CERJ,' também no Rio 
de Janeiro, onde tem havido problemas reiterados 
de abasteeimento de energia elétrica. Isso tem des~ 
pertado interesse não apenas pelos danos e proble~ 
mas que têm trazido ao Estado, mas também pelas 
preocupações com relação ao processo de privatiza­
ção no conjunto do País, uma vez que surge uma as­
sociação natural entre os problemas do abastecimento 
e o processo de privatização. A existência ou não des­
sa relação, a maneira que ela se dá e as providências 
que estão sendo tomadas a curto, médio e longo pra­
zos constituem o tema desta nossa reunião. 

Portanto, concedo a palavra ao Dr. Abçlo, cuja 
presença, e pronto atendimento a este convite agra-
deço. ' 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Sr. 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, Senador José Serra, agradeço a V. Exl' a 
oportunidade de prestar esclarecimentos e informaçõ­
es a estaj!11P-Q~te Comissão do Senado Federal. 

Co~o disse V. EXª, em poucos minutos vou uti­
lizar o recurso de algumas transparências para a mi­
nha apresentação. Depois, estarei à disposição dos 
Srs. Se~adores para prestar os esclarecimentos que 
V. EXªs julgarem importantes. 

O~ema que nos foi solicitado abordar, nesse 
convite ~-a Comissão de Assuntos Econômicos para 
prestaç~o de informações, diz respeito ao suprimen­
to de e~ergia elétrica. 

Julgamos importante iniciar com uma breve vi­
são histórica, de onde partimos e onde pensamos 
. chegar.' qual é a visão de evolução. O setor elétrico 

" I 

vinha de uma situação em que se obs.ervava a hege­
monia estatal, com baixacompetitividade e pouca 
concorrência entre as concessionárias; um planeja­
mento determinativo da expansão que resultou na 
pouca interação com as forças de mercado; amplia­
ção da oferta garantida pelo Estado atribuída às em­
presas concessionárias que, com suas dificuldades 
de investimento, dificultaram a expansão da oferta 
de energia e sua distribuição. , 

Tínhamos remuneração garantida dos investi­
mentos, situação que era, sem dúvida, uma falta de 
estímulo à eficiência - era uma remuneração garan­
tida de 12% sobre os investimentos, uma remunera­
ção legal. Portanto, fosse o investimento de um mi­
lhão ou de um milhão e meio de reais, pouco impor­
tava, porque a remuneração do investimento era ga­
rantida. Um investimento mais alto tinha até uma 
maior arrecadação em termos de remuneração, o 
que era, sem dúvida, um sinal não adequado na 
busca de eficiência. Havia, portanto, a necessidade 
de reversão desse quadro de falta de estímulo à efi­
ciência e à competição. 

Obviamente, deve-se olhar com respeito. esse 
processo, que propiciou o desenvolvimento do setor 
elétrico. Ele teve o seu crescimento, o seu apogeu, o 
seu momento de sucesso. Um país que tinha instala­
dos: ao final de 1994, cerca de 53 milhões de quilo­
watts viveu, sem dúvida, um período de sucesso. 

Com o passar do tempo, o esgotamento da ca­
pacidade de investimento e as dificuldades de ges­
tão do Poder público sobre esse item importante da 
infra-estrutura, levaram a um declínio no setor. Esse 
momento de sucesso seguido de outro de declínio 
estão a demonstrar a necessidade de uma importan­
te !estruturação. 

Com essa intenção, foi feito, no início de 95, 
um diagnóstico do setor elétrico, que revelou clara­
mente a insuficiência de investimentos,' as tarifas defa­
sadas, as obras paralisadas - um elenco enorme de 
obras paraUsadas -, concessQes não iniciadas - havia 
um verdadeiro banco de cOncessões controlado por di­
versas. concessionárias. Essas obras paralisadas e es­
sas concessões não rendiam um quilowattlhora ou um 
benefício sequer à socieda~e brasileira. 

Inadimplência setorial: feito esse diagnóstico, 
como trab~lhar na sua reversão? Decidiu-se por um 
processo de reestruturação do setor elétrico, que 
contou com algumas importantes ações do Poder 
concedente já no ano de 95, entre as quais cumpre 
ressaltar: um programa de melhoria de eficiência das 
empresas, já em 95; auditoria em todas das 61 con­
cessionárias; a promulgação das leis de concessão 
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- a Lei nºs ~.987 e a Lei n2 9.074 -; licitações de no­
vas concessões para usinas hidrelétricas - é funda­
mento constitucional que a prestação de serviço pú­
blico seja outorgada a interessados apenas por meio 
de prévias licitações -; planos de conclusão de obras 
pá~lisadas - eta fundamental desencalhar essas 
vinte é duas obras p~ralisadas -; extinção· de con­
cessões" 33 concessões foram extintas, porque 
elas adorm~iam na mâo de concessionárias e não 
prestavam nenhum b~nefício ao cidadão consumi­
'dor. Criada, a figura de consumidores livres, no ano 
de 1995, pela Lei de Concessões, Lei nº 9;074; a 
constituição e a criação da figura do produtor inde­
pende de energia; um novo investidor no campo da 
energia; a privatização da Escelsa, no Espírito San­
to, já no ano de 1995; o reajuste tarifário, em novem­
bro de 1995, e o enquadramento dos consumidores 
de baixa renda, que foi um item importante, fazendo, 
então, Uma justiça e uma tarifa social para aqueles 
segmentos mais necessitados dos consumidores. 

A entrada em operação de geração, no ano de 
1995, nesse mesmo ambiente de transição, foi feito 
um acréscimo real, 1.403 novos MWs, novas usinas 
que entraram em operação. 

Um resumo breve para o ano de 1996 foi um 
plano de conclusão para as vinte e duas obras, uma 
exigência legal prevista na Lei nº 9.074. Ou se reto­
mavam essas obras paralisadas, ou se aprovava um 
plano de conclusão que tinha regras legais importan­
tes, ou se cassava a concessão também dessas vin­
te e duas obras paralisadas. E fez-se os vinte e dois 
planos de conclusão, que foram aprovados com uma 
exigência importante de ter no mínimo um terço de 
capital privado. Não era uma exigência do órgão re­
gulador, uma exigência legal e que, sem dúvida, os 
incrédulos achavam que um terço de-capital privado 
-em obras encalhadas, em vinte e duas importantes 
obras, tinha desde termelétrica a predominância de 
hidrelétricas - Machadinho, Itá.e assim por diante. E 
foi fantástico o sinal de confiança do investidor. Pra­
ticamente as vinte e quas obras estão retomadas. 
Menos duas delas, uma sendo 'a termelétrica de 
Jacuí, e a outra ~orge Lacerda IV, já concluída; 

, Corumbá já concluída. Num movimento de cerca 
. de R$10 bilhões essas obras foram retomadas,-e 
não com um terço' de capital privado, que a lei exi­
. gia, mas, sim, com cerca de três quartos de inves­
'timento privado: 
. A regulament~ção ,do' produtor independente 

'ou autopródutor, licitação de novos gerações, a prl-,-',· 
vatizáção da Light e CERJ, no'ano de 1996,-e a en-

.; ~: ~ - .;: .-- l. 'to r '. • ". 

'il~ 

trada em operação de novas usinas, nova geração. 
No ano de 1996, mais 2.758 megawatts. 

Já no ano de 1997, a institUiçao da Aneel, cria­
da através de lei e a sua entrada em funcionamento 
exatamente no dia 02 de dezembro de 1997. 

A licitação de novas obras de geração, cum­
prindo a lei, a regulamentação do livre acesso do 
sistema de transmissão, uma figura importantíssima 
para que se possa ter exatamente a figura da com­
petição e do consumidor livre. Hoje, o consumidor, 
conforme previsto na lei, com graduação livre, pode 
perfeitamente adquirir de um outro gerador, de um 
outro supridor, de um outro distribuidor, fazendo uso 
do livre acesso do sistema de transmissão, que tem 
uma regra definida, uma regulamentação nova que 
foi estabelecida. 

Privatização de oito distribuidoras e uma gera­
dora no ano de 1997, a Geradora Cachoeira Doura­
da S. A, no Estado de Goiás. 

O novo regulamento das condições gerais do for­
necimento de energia que entrou em vigor dá amparo 
a esse momento novo, a esse novo tempo que se vive 
da reestruturação do setor elétrico, com importantes 
itens de defesa do interesse do consumidor. 

A partir de 1 º de janeiro de 1998, não se corta, 
só para dar um exemplo, a conta de luz do consumi­
dor sem avisá-lo previamente - quinze dias antes. É 
mais respeito ao consumidor. 

Portanto, é um conjunto amplo de medidas 
com muito mais respeito ao consumidor nesse am­
biente novo de competição, e entrada em operação 
de mais de 1.600 megawatts, perfazendo, de '1995 a 
1997, cerca de 6.000 megawatts novos de ampiia-
ção de geração. , 

No campo de perspectivas, olhando para fren­
te, a curto e médio prazo, podemos dizer que, no 
campo da geração, não há risco de desabastecimen­
to de geração no ano de 1998. Há uma perspectiva 
de atendimento, de normalidade, não há problema 
energético para o ano de 1998. 

Em 1999~ uma visão de melhoria com entrada 
de importantes usinas ao longo de 1998, que trarão 
benefícios importantes em 1999. Na tran'smissão, o 
sistema é compatível com a geração, não há proble­
mas generalizados, não, há riscos de caráter abran­
gente e algumas dificuldades, isso sim, localizadas, 
como, por exemplo, no controle de tensão, em deter­
minadas áreas qo sistema interligado Sul, Sudeste, 
Ce.ntro-oeste, mais particularmente no caso do Rio 

- de Janeiro, como tem-se vivido nos últimos dias cer­
ta dificuldade de controle de tensão. Medidas impor- I 
tantes estão sendo encaminhadas nesse sentido .. 
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Na distribuição, há problemas localizados e sis- Eu poderia dizer que, nessa perspectiva de 
temas sobretarregados. Por exemplo, no Rio de Ja-, médio prazo, há um fortalecimento do papel do Esta-
neiro, há problemas localizados na CERJ e na Light,' do regulador e fiscalizador. A figura da descentrali-
que têm causado transtornos e merecem toda a zação foi criada em lei para as agências estaduais" 
atenção da parte do concessionário. A Aneel precisa, que não serão delegacias da Aneel. Os Estados do 

• tomar providências firmes para reverter esse quadro.: Rio Grande do Sul e do Rio de Janeiro já constituí-
Há um prog~ama de metas e d~ melhoria de qualida-: ram agências estaduais. Estamos trabalhando em 
de no serviço ao fomecimento e uma elevação signi-. convênios para fazer a descentralização, para qúe, 
ficativa do investimento por conta desses concessio- : com isso, haja mais sensibilidade na defesa do inte-
nários. Esse é um item relevante. resse do consumidor. 

. Hoje, !investe-se muito mais na CERJ e na ~ Quanto ao aperfeiçoament.o nos contratos de 
Light do que se investia anos atrás. Investe-se mais ' concessão, nenhum outro contrato novQ de conces-
do que o dobro do que foi investido em 1997, e essa: são tem sido igual aos "existentes no início desse 
previsão dé investimento se mantém para 1998. Se; processo. Os contratos atuais não são mais iguais 
esses númkros não estão sendo suficientes e se os! aos contratos de concessão antigos. Nos contratos 
resultados inão retratam, em curto prazo, a reversão: da Light de 1997, houve um aperfeiçoamento, e es-
do quadro ~e melhoria de eficiência, devemos exigir. tamos introduzindo novos itens: Por exemplo, na 
mais e fazer com que o concessionário responda na i Light, no campo da revisão tarifária, a redistribuição 
direção da/defesa do interesse do consumidor, papel: do benefício para o consumidor era feita um ano 
que é inaliknável do ponto de vista da Aneel. Essa: após o sétimo reajuste anual. Já nos contratos firma-
agência aásim foi construída e assim está constituí-: dos em 1997, essa redistribuição foi feita um ano 
da e deve~ s~r intransigente na defesa do interesse após o quinto reajuste anual. Em 1998, há um novo 
do cidadãO consumidor. Sem dúvida, deve haver um avanço na·defesa do interesse do consumidor: a re-
fortalecimento da fiscalização, com mais autonomia distribuição do benefício é 'feita um ano após o quar-
e mais independência por parte da Aneel. . , to reajuste anual. Essa é uma evolução importante 

Em curto e médio prazos, podemos falar aindá na defesa do interesse do consumidor. 
sobre a in;tportância da introdução da competição, ~ Quanto à qualidade do serviço, na época da 
preconizada pela lei nº 9.074, que trata da formação privatização da Light, encoritramos o contrato esta-
do produtor independente e dos consumidores livres. belecido e firmado não para a Aneel, porque o mes-
Isso se desdobra na liberdade de escolha do fome- mo é anterior à . formação dessa agência. Isso ocor-
cedor. Hoje, acima de três megawatts, em qualquer reu na época do DNAEE. Hoje, os direitos e as obri-
nívei de tensão, um novo consumidor pode escolher gações têm qúe ser honrados e cumpridos. Eram 
livremente o seu fornecedor. Gradativamente, a pai- previstos dois indicadores de quálidáde de serviço; 
tir de 1998, have'rá uma nova flexibilidade; no ano hoje é previsto um bom e importante elenco de indi-
2000, haverá uma outra flexibilidade, ampliando a f.i- cadores que preservam a qualidade do serviço e for- . 
gura do ~onsumidor livre. ' necem garantias ao consumidor. 

Haverá regra para a defesa da concorrência, Há também a figura da penalidade, explicitan- . 
para a criação do agente operador do sistema, para'a do-se, cada vez mais, as gradações da penalidade. 
criação do mercado atacadista de energia e para· a A regulação por receita permitida é um avanço, 
transferência ~o ganho de eficiência das empresas' no sentido de que, cada vez mais, seja buscada a 
para os consumidores no momento da revisão tarifária. defesa do interesse do soc!.al, das populações que 
No caso da Escelsa, isso acontecerá em 1998. Trata- ainda não recebem o benefiCio da energia elétrica, 
se de urha maneira de repartir os benefícios para Os não beneficiadas pelaimportânda do insumo enet-
consumidores. A Aneel estará atenta a essa questão~ gia elétrica. . ' '---... -... , 

Busca-se a melhoria da qualidade do fomeci- A Light, enfocando um pouquinho mais,' pela 
. mento, dom uma maior presença da Aneel. Sem dú- rnomentosa questão que representa a Light e a 
vida, trata-se de uma mudança estratégica do papel CERJ, a sua privatização no Rio de Janeiro, daria 
do Estado. A Aneel foi formada recentemente, com a um breve flash sobre essas questões. 
determi~ação de trabalhar firmemente na defesa de É importante ver sob a égide do contrato. É 

.. uma re~ulaçã~ pró~at!va pa fiscaliz~çã,o e do il1terê~- uma mudança de cultura, um novo tempo. Não se ti-
se do conSlimldor e na defesa da quafidade do seM- nha contrato de concessão no nosso Pws. Pasmem, 
ço prestado ao consumidor. . mas é uma realidade pB:ra todos nós! Também esta-

1 --
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mos surpresos com isso. Não existia. A partir, então, 
dâ nova lei de concessões, só se' prorroga com con­
trato. Contrato com direitos e obrigações. E assim se 
preserva mais o direito dos agentes envolvidos e, 
sobretudo, dos consumidores. 
• ,', Nesse sentido, o que prevê o contrato da 
I..ight?, Prevê que a qualidade de fornecimento, de 
ser mantida e melhorada, observando-se o quê? Ob­
$ervando~se a média dos últimos cinco anos que se 
tinha do conjunto de consumidores. Conjunto de 
consumidores são 'bairros, são municípios,- onde se 
tinha então o DEC e"'(I) FEC: a duração e a freqüên­
cia das interrupções que tinham que ser ou mantidas 
ou melhoradas ou lendo-se os cinco últimos anos. 

. Nesse sentido, um programa de metas para 
, 'atingir os limites máXimos, para ,atingir num prazo 

máximo de três anos, é. isso que prevê o contrato da 
fLigtit. Assim lá está estipulado. Tem até o máximo 
'de três anos para'· se promover essa melhoria da 
qualidade de serviço: a preservação, a manutenção 
e a melhoria. AsSim está disposto o contrato: até () 
máximo de três anos.' 

O reajuste târifári~ anu'~is com base no IGPM é 
_ um item que está disposto no contrato de conces­
são. E; na variação dos custos externos à empresa, 
os custos não gerenciáveis. É uma cláusula contra­
tual. F~i discutido à época~ Foi uma visão c(e gover­
no. Foi a primeira privatização e, assim, lá colocada. 

Um ano após o sétimo reajuste - que já men­
cionei e que para o ano de 1998 será um ano após o 

,quarto' - penalidades,' advertências, multas e che­
gando ao instituto da caducidade da concessão. Isso 
são itens direito e ,obrigações previstos no contrato. 

Ainda na Light - a quem foi as ações da Neo. 
Se o contrato reza isso, Se as dificuldades localiza~ 
das estão flagrantes no Rio de Janeiro, que trabalho, 
que empenho cabe à Neo no seu papel? Porque é 
um papel inalienável de agente regulador, de poder 
fiscalizador e regulador do ,setor elétrico, que, com fir-

'meza, mas com equilíbrio, porém com firmeza, ,a 
Neo tem procurado desempenhar no seu curto espa-

, ço de tempo.' . 

.,' Em' 1'997;' o que se fez para Light privatizada 
em 1996? Exigiu-se um programa de investimento e 

• de melho'ria de. qualidade:' 'E e1a apresentou um pro-
gramade 307 'milhões, qúe ao final de muita discus­

..... são foi aprovado; E que é cerca demais que o dobro 
"que se investia no ano anterior. . 
=,' ' Para se ter úma:idéiá;' no ano de 1994, no 
'mesmo Rio de Ja~iró;.foi~linvestido da parte da 
,tighf74 -ritllhõés dê'reais.',Em'1997, 307 milhões. E 
fsempre repúto,se iss() é InsUficiente,se mais tem 

que ser feito, mais estamos cobrando, como vamos 
mostrar a seguir. ,E para isso fo~ar.n 24 novas subes­
tações, 8 mil 500 novos transformadores de distribui­
ção, 11' mil postes, 250 milhões de investirnentós 
previstos para 98 no Campo da distribuição.,: ' 

E, em 1997, que ação de acompanhamento? O 
DNAEE requereu da Light um diagn6stico da situa­
ção do sistema, as ações corretivas e preventivas. 
Porque vimos, já em junho de 1997, sinais importan­
tes de risco de degradação. Obtivemos essas medi­
das em novembro e dezembro; iniciamos urnproces­
so de fiscalização com cerca de 20 técnicos nas ins­
talações da Light, no Rio de Janeiro, vendo a quali­
dade de serviço prestado ao consumidor. Em de­
zembro 97 - isso me refiro a novembro, na virada de 
novembro para dezembro - requeremos à Light pro­
vidências especiais para o final do ano, face as difi­
cu Idades localizadas que estavam trazendoimpor~ 
tantes transtornos para o cidadão consumidor do Rio 
de Janeiro no final do ano. 

'Em janeiro de 1998,'foram feitas diverSas me­
didas, . mais de 200 transformadores. Não quero 
olhar pelo detalhe do transformador ou da rede ou 
da equipe de manutenção que ela agregou e que ela 
fez esforço adicional. 

Olhando pela qualidade de serviço, vimos que 
ainda não era suficiente. Requeremos, em janeiro de 
1998 uma reunião com diversas empresas' para exi­
gir delas medida preventiva no cumprimento do,pro­
grama de obras de geração e transmissão para o 
ano de 1998. ' 

Outra ação ainda referente à Light Foi ainda 
em janeiro 'de 1998: requeremos da parte da Neo 

, para aquelas concessionárias que atuam em região 
litorânea, com afluência maior de população, nessa 
época do ano, com o calor e com a necessidade de, 

, isso tudo sendo previsível. o que cabia ao conces­
sionário já estar fazendo ou faLe r com medida com­
plementar 'e foram exigidas medidas de um Plano de 
Verão qiJeele desse marcha e continuidade. 

Em fevereiro' de 1998, cobramos da Light no­
vas ações, pois o programa de verão carecia de me­
didas complementares. O Presidente da Light esteve 
conosco na Aneel e comprometeu-se a instaiar 'duas 
mil unidades transformadoras adicionais, além' das 
dez mil previstas para 1998. Mas quando? Não em 
dezembro, mas em fevereiro e março de 1998,-num 
curto espaço de tempo. ' • " -'\,~,~ 

.' " . Nesse elencó de medidas; incluíram-se a'arnplia­
Çãô do atendimentóao consumidor.;! oconsürllidõY''do 
Rio queria reclamar e tinha dificuldades"::, â"cóAtràta­
ção de equipes terceirizadas' dé"emergêriêià ê'ceímà-

.. ' 
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nutenção, ~t a indenização aos consumidores pelos : Complementando, a, CERJ foi privatizada em 
danos causados, quando comprovados, pela con- dezembro de -1996 e já em março' de 1997, o 
éeSsionária.: Convocamos, ainda, uma audiência pú-: DNAEE requereu dela um diagnóstico da situação, 
blica para Ó dia 17 de fevereiro, a ser realizada' no : quais eram as ações corretivas e preventivas, numa 
RiO de Jan~iro, inaugurando um novo tempo, não só ' reunião formal. Gerou-se, a partir daí, um programa 
cOm uma visão de técnicos, dentro da concessioná- : emergencial de R$15 milhões, cuja implantação foi 
~ olhando os' seus serviços prestados, mas incor- ; comprovada em agosto e setembro. Em outubro de 
~rando a 'fisão do cliente, a visão do consumidor. : 1997, houve a aprovação de um programa de metas 

Isso é sinal de um novo tempo: a Aneel traba- : e melhoria de eficiência, num montante de 108 mi-
Ih8ndo nurrt outro segmento, com sensibilidade e fir-: Ihões em investimentos. 
maza na d~terminação das medidas cabíveis, sejam. Confrontando-se com o nível de investimento 00-

medidas de multas, ,de advertências e de penalida-; terior, a CERJ, no Rio de Janeiro, vinha investindo na 
des, enfim:" tudo que resgate o necessário atendi-: casa dos R$30 milhõeslmédia ano e passou para a 
n19nto corri qualidade ao consumidor final.' - : casa dos R$108 milhões. E eu repito: se isto é insufi-
. NestJ sentido, elencaria brevemente as medi-; ciente, se' não são esses os nfveis que desejamos, me-
das que foram aplicadas para a Ught. didas firmes estão sendo encaminhadas nesse sentido. 

I 

,i No caso da CERJ, o que diz o seu contrato de 
concessão? Diz que a empresa deve manter ou me­
ihorar os níveis de qualidade de fomecimento previs­
tos na legislação e, para isso, implantar um progra.: 
ma de metas, para atingimento desses limites, tam­
bém no p~o;máximo de três anos. ' 
,,;.. Não lestamos fazendo mais isso em nenhum ou-: 
ti:o contrat<> de concessão. É um avanço importante. É 
li Aneel cOlocando, então, um aprimoramento: os no­
vos contratos não mais com três anos de limite para a 
"melhoria de eficiência. É lógico que se olha a condiçãO 
de degradação de cada uma das concessionárias e a 
situação anterior, de que vinha. Mas ternos casos, 
lÍOje, de não mais o limite máximo de três anos, mas 
de um novo contrato de oito meses - não de três, dois, 
ou um mês, mas de oito meses. Ternos casos de um 
ano corno limite máximo da melhoria e casos importan­
tes em que a melhoria já vem agora. 
"" 'Em:Màto Grosso, por exemplo, dezesseis nó­
'fós' Mtmlcípios estavam fora da área de concessão 
, devem ser incorporados a ela por uma determina­
Ção da Aneel, porque eram desmembrados de Muni­
~rpios anteriores e, com isso, atendidos precaria­
mente pelas Prefeituras, com geração térmica isola­
Cta. Eles~ passam, num período de um ano, a ser in­
'~rpOradospela nova concessionária privada, com o 
'benefício fantástico de comunidades. Esses dezes­

,,' seis Municípios, que' eram atendidos durante quatro, 
:seis ou oito horas por dia, passarão a ter energia du­
rante a~ vinte e quatro horas do dia, como se requer 
J?8ra tot10 cidadão, para a preservação da sua digni­
dade e da sua cidadania. 
-". "Além disso, há os reajustes tarifários anuais, 
~~.tn.b~fll.previstos no contrato da CERJ, com base 

-no' IGPM, para os custos não-gerenciáveis, e revi~o 
um ano após o sétimo reajuste. 

Para 1998 se prevê uma mesma ordem de in­
vestimentos, na casa dos 105 milhões. Em janeiro 
de 1998, a Aneel requereu, também, daquele con­
junto de empresas que tinham alguns pontos críticos 
a serem tratados, medidas preventivas para assegu­
rar o programa de obra. E, também, em janeiro de 
1998, naqueles Estados da região litorânea, incluiu­
se J novamente no Rio de Janeiro, não só com a 
Ught, mas também com a CERJ, um programa de 
verão, que eram as ações preventivas, as ações 
complementares especiais para que o período de 
verão transitasse com tranqüilidade no Rio de Janei­
ro nesse particular, isso coube também para Santa 
Catarina, para o Rio Grande do Sul,' para a ~",~:a e 
para o Ceará. Não satisfeito como que recebemos, 
ainda nesta oportunidade, ,a' Aneel, em fevereiro de , 
1998, cobrou, no caso da CERJ, novas ações para 
minOI-dr esse quadro de irisatisfação. E com um 
elenco importante de medidas ela se comprometeu 
com a Aneel em curtCssirno prazo investir nessas re­
des, ampliar o atendimento ao consumidor, fazer fun­
cionar aquele telefone 196, que é uma maneira de re­
ceber a reclamação e acionar rapid~mente a sua equi­
pe de manutenção para que tenha uma resposta mais 
rápida no atendir@nto a:o_~IJ~umidor; na sua emer­
gência e na manutenção preventiva, terceiiizando se 
necessário. IndeniZar consumidores por danos causa­
'dos - uma medida importantrssima prevista no contra­
to e que é uma obrigação do concessionário. 

Em fevereiro, a AReel programou também audiên­
cia pública que realizaili~,no dia 17, para a Light, no 
Rio de Janeiro, e no início de março para a CERJ. 
, Quanto aos iten~ dequaliejade de serviço é im-

portante dizer, vindo .n~masit!laç,ão de ~.ificuldade, e 
,tinha os compromissos~contratuais_de, num prazo de 
,três anos,limite máximo detr:ês anos,,~él d m~lnOna. 

, ~' .1 )" .... t .. " •. '. '. 
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Na Light quem quer o DEC, que é o número de ho- e esse realinhamento de tarifas e geração, sem dúvi-
ras e de ano da duração de interrupção, DEC é du- da, refletiram tamPém a oportunidade de valorização 
ração da interrupção, o FEC é a freqüência da inter- dos ativos de geração que estavam com tarifas defa-
rupção, o número de vezes. A interrupção pode ter sadas e implicou também em repasse para essas 

. sido de quinze minutos ou de duas horas, essa é a empresas concessionárias. Sem dúvida, como pano' 
duração, está ,",o DEC,' e se. a freqüência interrom- de fundo para tudo i.sS9 e onde se coloca o agente 

Peu três vezes' no mês, três vezes no dia, a freqüên- regulador? Coloca-se na firmeza de um novo tempo,' 
de um nóvo papel do Estado, um Estado fiscãlizadõr 

eia de interrupç~o, então essa era a visão de 1992 e regulador,com firmeza e determinação, desempe-
do DEC e do FEC. Em 1996, houve então uma evo- nhando o papel para garantir tarifas justas que 
lução de 10 para 14 e de 9 para 10; em 1997, uma olhem, sem ,dúvida, a sua modicidade e o interesse 
tendência de revers~o, caminhando para 10 e para 9 do consumidor, zelando pela qualidade do serviço, 
no ano de 1997, ôbviamente com agravamento no fi- exigindo investimentos necessários. É um compro~ 
nal de ~1997 e com agravamentos localizados tam- misso contratual. Investir não é bondade do conces-
bém que incomodam e que é preocupação da Aneel sionário; é obrigação que está prevista no seu con-
em nív~1 do consumidor para o início de 1998. trato de concessão, arbitrando conflitos de interes-

Na ~ CERJ há, também, uma situação de difi: ses quando for o caso, estimulando a compétição 
culdade. Em 1992, uma situação degradada e se em condições leais, .regras para a competição sa-
comparada com o Sudeste, como é a média do dia. E quando ela é sadia? Quando ela se reverte 
Sudeste do País nestes mesmos índices de DEC e em benefício para o consumidor. 
de FEC, 18 e13 nessa ordem de grandeza e Assegurar a universalidade dos serviços. Se 
como estava o Rio de Janeiro em 1992? Como es- hoje 90% das residências estão atendidas nó nosSO 
tava o Rio de Janeiro na CERJ no ano daprivati- País, queremos incorporar os 10% restantes. É um 
zação dá uma idéia do grau de deterioração. Em benefício social fundamental. É um direito de cidada~ 
1996 estava com 40 e 35 no DEC e no FEC, evo- nia fiscalizar de forma ampla, com o instituto da des-
luindo para 1997 numa situação em que não hou- centralização e, sem dúvida, o inarredável direito de 
ve melhoria, aprofundou-se a dificuldade, isso defesa do interesse do cidadão consumidor. 
trouxe reflexões irT\portantes para a Aneel e que 
mostrarei em seguida, gostaria de colocar para V. Concluo, Senador José Serra, avançando para 
EXª. A variação da tarifa é importante que se abor- V. EXªs uma posição que eu gostaria de mencionar à 
de com base no cumprimento de cláusulas contra- luz de fatos importantes da fiscalização em marcha 
tuais e não é automático, está previsto contratual- lá no Rio de Janeiro, fazendo-Ihes um comunicado e 

. mente, mas. a revisão da 'tarifa passa por uma de- a devida prestação de informações, dando também 
talhada e minuciosa análise do órgão regulador. uma satisfação importante à sociedade do País 
Tivemos caso em que teve o pleito do concessio- como um todo, principalmente ao povo do Rio de Ja-
nário para o cumprimento do contrato, aplicação neiro, frente ao agravamento do ocorrido no dia de 
da fórmula e que ele tenha levado um número mui- ontem e aos problemas detectados em vários bairros 
to inferior ao valor pleiteado face às análises e ado Rio de Janeiro, inclusive no interior do Estado. 
interpretação da fórmula dada pela agência regula- Tomamos medidas emergenciais importantíssimas, 
dora. Nesse sentido teve es~a evolução, colocan- previamente, junto ao concessionário, fruto do nosso 
do o IGPM, evoluindo na casa dos 57% desde o 
início do Plano Real, em julho de 1994, e a evolu- trabalho de fiscalização. Temos visto e acompanhado 
ção das tarifas da Excelsa, da CERJ e da Light, que não tem havido reversão dos problemas na mag-
aqui nesse caso do IGPM. A Light essa linha azul, nitude que esperamos e entendemos necessário que 
a Excelsa a linha verde, e a CERJ a linha com ela ocorra em defesa do interesse do consumidor.· 
esse quadrado. Chegamos, então, nesse período Nesse sentido, a diretoria da Aneel, em face 
houve um período de estabilidade. Aqui a partir do desse agravamento de posições, ainda que localiza-
momento da privatização com cláusulas contra- das dentro do Rio de Janeiro, entendemos de fazer 
tuais, com cumprimento dos contratos, reajustes.e uma reunião, em regime colegiado, hoje,' às .8h; -na 
tarifas levando, então, a essa evolução das tarifas sede da entidade, e tomamos uma série de medidas, 
- CERJ, Light e Excelsa -, chegando a valores de cujo registro julgo importante fazer a V. EXªs. Essas 
evolução de 30% para a Light, 30,9% para a medidas, fruto de resoluça-o da Diretoria da Aneel, 
CERJ, 29,3% para a Excelsa neste período em 
que o IGPM teve uma variação de 31,69%, onde dizem respeito a: 
houve' evidentemente um realinhamento das tari- 1) Ressarcimento dos prejuízos - compromisso 
fas e geração que estavam em valores defasados contratual do concessionário.tEstamos determinado 

à Light e à CERJ utn rito sumário na indenização 

.-e,' 
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desses prej~ílos sempre que, comprovadamente, a: R$2 milhões, podendo haver reincidênc.ia se os moti-
culpa seja do concessionário. i vos assim justificarem. 

2) Estkmos transferindo, imediatamente, técni- : O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Agradeço 
cos da Ane~1 para o Rio de Janeiro para que, em re- : ao Diretor-Geral da Aneel, Dr. Abdo, as informações 
gime permanente, acompanhem de perto a identifi- : aqui prestadas. Abro a palavra aos Senadores, em 
cação dos problemas e as soluções em marcha. Es- : primeiro lugar, ao requerente desta reunião,Senador 
ses técnicos estarão diretamente ligados ao diretor- ' Esperidião Amin. ' 
ouvidor da Aneel em Brasília em tempo permanente. : Temos sessão plenária no Senado. Combinei 

3) Oeierminou a diretoria colegiada da Aneel a : com o Presidente Antonio Carlos Magalhães que ele 
contrataçãó imediata, em regime de urgência, de: esticaria ao máximo o momento da votação para que 
uma equipe terceirizada para que se faça o monito-, aqui pudéssemos fechar a reunião. 
ramento e I o acompanhamento da identificação de: Queria apenas advertir os Srs. Senadores so-
problemas ie de soluções de curtíssimo prazo no Rio i bre esse problema do horário, com vistas ao planeja-
de Janeiro) Contratação de uma equipe terceirizada~ mento das suas intervenções. 
em regime' de urgência em complementação, figura~ Senador Amin, V. EXª tem a palavra. 
prevista nb Decreto nº 2.335, de constituição da: O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vou procurar ser 
Aneel, art.J16º. Isso tudo, obviamente, com respaldo: o mais breve possível, Sr. Presidente. Desejo me 
legal e contratual. Estamos em marcha com aquele: congratular com V. EXª pela rapidez e agilidade com 
processo de fiscalização que se concluirá com o ins-: que foi possível contarmos com a presença do Or. 
tituto da a~diência pública, mas sem prejuízo de de-: José Mário Abdo. Creio que foi muito oportuno, por-
terminações que venham a culminar com a audiên~ que com o agravamento da situação de ontem, no 
cia públic4 realizada no Rio de Janeiro, no dia 17, ~ Rio de Janeiro, em bairros como Ipanema, e com a 
no início de março, sem prejuízo de determinações €i interrupção do jogo de futebol, isso começa a mexer 
medidas que lá venham a ser implementadas, a dire- com a segurança naciOnál para valer. Parece que o 
toria da Aheel, na reunião de hoje, decidiu pela apli':' jogo do Vasco não terminou. Se fosse do Flamengo, 
cação de tnulta, contra a Light e a CERJ, emfunçãó a crise seria muito maior. 
do nível de qualidade do serviço prestado. ' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Passa a 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Se enten:. ser estado de calamidade pública. 
di, a multa será aplicada depois de comprovados o~ O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero dizer ao 
prejuízos.: Dr. Abdo que apreciei muito a sua exposição, consi-

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - NãO. dero-a racional. Esteja certo de que seremos muito 

:~ 

São ações independentes: indenização de prejuízos mais compreensivos do que o próprio Govemo tem 
por problémas que forem identificados como de res- sido com a Aneel. Não pretendo fazer críticas tão 
ponsabilidade do concessionário - eletrodomésticos, contundentes quanto as que foram feitas pelo Ministro 
o que sej~ - e indenizações em rito sumário. I das Comunicações, embora também estejamos imbuí-

Out~a medida: multa ao concessionário pela dos do desejo de defender o povo e a economia, uma 
qualidade do serviço que está sendo prestado com vez que o abalo econõmico que essa questão enseja 
base na fundamentação legal e contratual. prejudica o empregado ou a possibilidade de emprego. 

Por isso a Comissão de Assuntos Econômicos tornou 
O SJ~· .. P.R~$IDENTE (José Serra) - Isso já foi essa iniciativa. V. Exª abordou o terna, na lista de as-

decidido.~ . h· d t' , it' rt E t I suntos, e, oJe, eu essa no leia mu o opo una. s a 
O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - IsSo reunião se tomou muito oportuna, porque tomamos co-

foi decidido no dia de hoje, na reunião ocorrida às:8 nhecimento em primeira mão dessas providências que 
horas da; manhã, na Diretoria da Aneel. . . vão gerar multas e até a forma como serão realizadas 

O . ~R. PRESIDENTE (José Serra) - Posso as audiências públicas. 
perguflt~[ qual é a multa? "-. Estou convencido, Dr. Abdo, de que o nosso 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Pois processo de privatização não é aquele racional que 
não. Co/n toda pertinência e oportunidade, diria a V. aconteceu nas economias onde foi bem-sucedido,· 
EXªs, S~nador Suplicy e Presidente Serra, que: a que começaria adequando o setor à competitividade, 
multa, com base contratual, 'a ser aplicada, no dia de criaria um órgão forte de regulação e depois privati-
,hoje, cO,rrespondea 0,1% da receita anual do con- zaria. Fizemos o contrário: primeiro privatizamos; 
cession~rio, portanto, no caso da Light, chegando a agora, estamos criando o órgão de regulação. Isso 

I 
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não acontece só na Aneel, acontece hoje com rodo­
vias, por exemplo. Há rodovias já concessionadas, 
ferrovias, sem que haja o órgão regulador, ou seja, 
sem o fiscal com autonomia. 

Eptão, a primeira pergunta é a seguinte: Até 
que pont9 podemos nos convencer sobre a eficácia 
das providências que a Aneel está tomando? Qual é 
o grau de con~ança que podemos ter na eficácia? 
Essa multa é pa~valer? Eles podem recorrer? Parece 
que o próprio decreto permite que haja recurso. Quem 
vai julgar o recurso? A Aneel tem servidores no seu 
corpo pennanente ou padece do mesmo problema? V. 
SI! falou em terceirização da fiscalização, isso me preo­
cupa. a DNAEE fiscalizava as empresas concessioná­
rias com funcionários das próprias empresas fiscaliza­
das, ou seja, é o corporativismo pleno. Nós ainda não 
temos notícia de corpo permanente da Aneel para, por 
exemplo, fiscalizar o terceirizado. 

A segunda pergunta: V. SI! falou no índice de 
reajuste tarifário - te.nho aqui a fórmula e vou abre­
viar a pergunta: por que a Light teve oito anos de 
XVPAxVPB+IGPM+-X? A CERJ tem sete, o padrão 
que a Coopers & Lybrand recomenda é 5; na Argen­
tina é 5; na Inglaterra é 5. Por que esse benefício? 

A .terceira pergunta: A Medida Provisória nº 
1.531, na minha opinião, reconhecendo a fragilidade 
da nossa capacidade de regulação, incluiu no seu art 4º 

. a SOE - Secretaria de Direito Econômico, do Ministé­
rio da Justiça, como parceira. Gostaria que V. SI! co­
mentasse isso. 

Finalmente, uma questão da minha região. As 
nos,sas distribuidoras não têm a segurança que as 
do Sudeste terão em' matéria de suprimento de ener­
gia, porque Itaipu está fora - se for necessário posso 
especificar -, está descoberta e não cobre, portanto, 
as que compram a sua energia e, em .caso de redu­
ção da sua capacidade, quem depender de Itaipu 
terá que recorrer ao mercado aberto para suprir 
eventuais carências. Essa fragilidade pode ser com­
pensada pela Aneel, uma vez que isso representa 
uma perspectiva-de prejuízo econômico para os Es­
tados do Sul e principalmente para Santa Catarina, 
'que é compradora de energia e compra mais ou me­
nos 30% de sua energia de Itaipu? 

Como último tópico, V. S I! falou sobre a magni­
tude dos investimentos da Light - acho isso muito 
importante -; a magnitude dos investimentos da 
CERJ; essa última passou de 30 para 108, a outra 
de 100 para 350. Tive oportunidade de assistir hoje 
à entrevista da Ora. Helena Landau, que foi a res-. 
pónsá"d; pelá operação da venda ,da ·Ught. E o lu-

. 'cro? Não cresceu em proporção superior à distribui-

ção? Temos que ver o que aconteceu na outra pon­
ta.Aumentaram os investimentos? E a distribuição 
do lucro? Como era antes e como é hoje? Há notí­
cias de que a distribuição de lucro na Light, no último 
exercício, alcançou patamares historicamente não 
conhecidos. São essas as questões que coloco a V. S!!. 

O SR. JOSÉ MARIO MIRANDA ABDO - Agra­
deço a V. Exl!, Senador Esperidião Amin, pela clare­
za, objetividade e confiança colocada nas ações que 
a ANEEL vem empreendendo, e mais ainda em de­
fesa do interesse do consumidor. 

a primeiro ponto que V. Ex!! tocou sobre o pro­
cesso de privatização, que diz respeito à eficácia 
das providências que a ANEEL vem adotando, eu di­
ria a V. Ex!!, como cidadão, da minha firme e forte 
convicção da eficácia dessas medidas. Tenho plena 
confiança de que, na plenitude do desempenho do 
papel de agente regulador, com medidas dessa fir­
meza, com atendimento no curto prazo, o que está 
se fazendo de investimento com aquelas' medidas de 
mais de duas mil unidades de transformadores, o 
conjunto de subestações que está entrando em fun­
cionamento até agora, em dezembro e janeiro, seis 
novas subestações de distribuição na área da CERJ 
é firmeza da determinação do órgão regulador, exi­
gindo investimento da parte do concessionário. Isto 
começou no ano de 1997 com aquele programa de 
emergência e de investimento. Mais ainda, volto 
para o dia de hoje: a eficácia dessas medidas. Per­
feitamente, V. Ex!! colocou bem. Aqui temos desde o 
instituto de transferência de técnicos da ANEEL para 
lá, ligados diretamente ao ouvidor, a figura da tercei­
rização do acompanhamento dos serviços no Rio de 
Janeiro de fonna imediata, em caráter de urgência, 
bem corno esta importante medida da aplicação da 
multa. É lógico, está previsto no decreto: oportunidade 
da ampla defesa da parte do concessionário, e cabe à 
ANEEL a análise final desse reCurso, porque, como foi 
criado pela lei da ANEEL, tão adequadamente coloca­
da pelas duas Casas - pela Câmara e Senado - nos 
foi dada uma condição de autonomia fundamental, 
onde cabe à ANEEL a instância administrativa final no 
julgamento desse processo. Se' houver, aí sim, qual­
quer discordância da parte interessada pela decisão 
administrativa final da ANEEL, cabe, por um preceito 
constitucional, recorrer à Justiça. Mas, na instância ad­
ministrativa, não evitaremos julgar recursos 'que forem 
propostos, com a consciência tranqüila de que ela já 
entra em vigorrque essas medidas já vão à prática e 
que a ANEEL com a autonomia dada pela lei, é instân­
cia administrativa final. 

Fiscalizar o terceirizado. Isto foi berro liolocado 
po~N, Ex!!. É uma figura também prevista da terceiri­

.'zação, no próprio Decreto nº 2.335 da Constituição 
da ANEEl. É. uma forma nova, é um novo tempo .. 
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Uma terceirização, obviamente, mediante contrato 
ou, se for ~gência estadual, mediante convênio da 
ANEEL. Vamos fazer a terceirização para as agên­
cias estadu~is que serão supervisionadas e controla­
das pela ANEEL, mediante convênio, compromis­
sos, obrigações e amplo monitoramento da ANEEL. 
Que dirá então da terceirização? A terceirização, . 
que é uma Outra figura, fora a descentralização para 
as agência~ estaduais, que é a contratação de ter- . 
ceiros, um~ auditoria externa. Nesse caso, uma 
equipe parà monitoramento e acompanhamento dos 
problemas e das soluções a curto prazo no Rio de 
Janeiro, contratados com direitos e obrigações, que 
serão fiscalizadas e acompanhadas pela ANEEL. 

TemoS também a confiança de que, mediante 
o controle da ANEEL, esse contrato não será solto, 
essa conttatação da terceirização será mediante 
condições estipuladas pela ANEEL. 

Por que a Light -teve oito anos na revisão e os 
outros certamente não terão mais? Isso é uma decisão 
da ANEEL. No ano passado, fizemos, ao invés de oito, 
cinco anos para a revisão tarifária. O que significa? 
Mais cedo :se reparte o benefício com o consumidor. 
Os ganhos de produtividade são repartidos pela 
ANEEL e, através dela, repassados ao consumidor fi­
nal. Não mais oito ou sete anos, e, sim, cinco anos no 
ano passado, e as deste ano, quatro anos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas isto é uma 
cláusula pétrea? 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - É 
uma cláus.ula fundamental. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas é pétrea 
esta de oito anos? Não pode ser reduzida? 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - O 
contrato sempre é possível de ser repensado. Mas, 
nesse momento ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A multa não pode 
ser em cima disso? 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - A 
multa diz :respeito à qualidade de serviço. I _ 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Reduza o prazo. 
O S:R. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Não; 

seria uma arbitrariedade essa redução unilateral do 
prazo, qye foi uma condição vigente no momento da 
contratação. Trata-se de um direito jurídico perfeito 
estabelecido em contrato. Pode ser rediscutido, tudo 
é possívél. Mas juridicamente é um direito adquirido 
que nest~ momento nos cabe cumprir, mas também 
na cont~apartida das obrigações, em relação as 
quais estamos sendo intransigentes. 

QuerQ dizer,tàmbém a V. Ex!.,.. é importante­
all~,. :;0 trabalho da consultoria, contratada pelo Mi-

I 

nistério das Minas e Energia para a reestruturação 
dó setor elétrico, ela recomendou - para essa condi­
ção da revisão tarifária, olhando outras experiências 
e discutindo com cerca de 50 técnicos do nosso 
País, adequação à nossa realidade - um períod~ de 
três a oito anos como sendo razoável; cinco como 
um valor médio nesse período. , 

Estamos trabalhando hoje na Anee!,',conside-
rando o processo e marcha de.priv~tizàÇão para b \., 
ano de 98, visando às empresas EletropaOlo,Fesp, -
Coelce, no Ceará, e Celpa, no Pará, já com ()s· qua- ' 
tro anos para a revisão - um flagrante item de def~-
sa do interesse do consumidor. 

Destaco para os senhores que essa situaÇão 
não é uma utopia que será vivida um dia; é um novo 
tempo que chega celeremente em defesa do consu­
midor. Já no ano de 98, no caso da Escelsa, do Es­
tado do Espírito Santo, a revisão tarifária acontece­
rá, e a Aneel terá então a primeira oportunidade de 
fazer essa redistribuição em benefício dos ganhos 
de produtividade para o consumidor. 

Quanto à medida provisória, Senador Esperi­
dião Amin, V. Ex! mencionou o art. 4º, no qual foi in­
cluída a SOE - Secretaria <;tos Direitos Econômicos 
do Ministério da Justiça - como parceira, eu diria, da 
Aneel. A meu ver, isso é um molde do que já existe 
na Anatel e também na Agência de Petróleo. O nos­
so contrato, o Decreto de Estruturação da Aneel nº 
2335 clara e explicitamente estabelece essa condi~ 
ção de articulação da Aneel com os órgãos do Siste­
ma Brasileiro de Defesa da Côncorrência. Ele foi 
agora explicitado em âmbito legal, em nível de lei. É 
uma condição que entendemos também necessária, 
e temos tido uma relação de articulação/parceria 
muito positiva, inclusive com iniciativas da Aneel, já 
no mês de dezembro, em relação à colocação das 
regras do livre acesso à competição. O livre acesso 
ao sistema de transmissão com íntima relação à 
competição foi iniciativa da Aneel, que foi muito bem 
recebido não só pela SOE como pelo CADE. 

Outro item importante das regras da competi­
ção: não queremos uma competição selvagem. Mais 
do que isso: nós não a permitiremos. Em benefício 
de quê? Da sociedade, do cidadão consumidor. Que 
não haja dúvida em momento algum do papel da . 
Aneel em defesa do interesse do consumidor. Nesse 
sentido, as regras da competição foram articulada­
mente definidas pela Aneel, mas em acordo com o 
sistema nacional; não mais do que isso, não há uma 
ingerência de poderes, mas sim uma articulação de 
Governo em forma de atuação. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - V. Ex! me per­
mite um pequeno apa,rte? 
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O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Pois No que diz respeito ao aumento ,de investimen-
não, se for rápido. . to, é verdade. A CERJ e a Light cresceram expressi-

. O SR. VILSON KLEINÜSING - É rápido. vamente o investimento no atendim'ento à sua área 
\ I O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Aconte- de concessão, chegando a R$400 milhões no ano 

ce o seguinte: o Presidente José Serra falou que esta- 1997, do Rio de Janeiro. Por outro lado, a distribui-
" mos com o tempo muito escasso. Há vários Senado- ção de lucros foi um item que também cresceu. Eles 

res, V. Ext é o terceiro. Pedi ao Presidente da Aneel têm uma condição que no ano de 1996 - só para 
q"ue," sem prejuízo da clareza e do fundamento dos exemplificar, no caso da Light - foi a privatização, no 
seus esclarecimentos, fosse o mais sucinto possível. ano de 1995, um prejuízo da ordem de R$111 milhões; 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Não vou fazer no ano de .1996, um lucro. Foi privatizado no meio 
uma pergunta; vou fazer uma observação'ao Dr. do ano e passou para um lucro da ordem de R$170 
José Mário. milhões, culminando com uma distribuição de divi-

, O SR. PRESIDENtE (Lúcio Alcântara) _ E dis- dendos em 1996 de R$19 milhões. No ano de 1996, 
pensa a sua intervenção em seguida? R$19 milhões de distribuição de dividendos e um lu­

crolíquido na casa dos R$170 milhões. 
O SR. VILSON KLEINOSING - Posso ãlSpeOSaf." 
Para fazer com que sejam para valer, basta 

que os próximos editais de concessão tenham mais 
uma cláusula: empresa ou controladores que já têm 
serviços concedidos e que não estão dentro da qua­
lidade não podem participar da compra de novas 
empresas de energia e.létrica. . 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Com 
a palavra o Senador Jefferson Péres. 

O ·SR. JEFFERSON PÉRES - Se a Presidên­
cia me permitir, eu concluiria os pontos 4 e 5, do Se­

" nador Esperidião Amin e em seguidá doSenador 
Kleinübing. 

Sobre as empresas do Sul, a fragilidade de de­
pender de Itaipu, como pode ser compensada, eu di­
ria o seguinte: Itaipu não só tem dado conta do reca­
do e da. resposta de atender bem o Sul, como tem 
contribuídC> de maneira expressiva no atendimento 
do Sul, do Sudeste e do Centro-Oeste. A geração de 
Itaipu tem crescido ano a ano, o que tem dado inclu­
sive uma condição de atratividade importante na tari­
fa de Itaipu para as distribuidoras locais. 

É importante também que seja dito que esta­
mos evoluindo na restruturação do setor elétrico 
para o segmento da geração, como sendo um seg­
mento de livre competição. E, nesse sentido, aquela 
evolução dos contratos iniciais, que a partir do sexto 
ano seriam liberados os montantes de energia, de 
forma flexibilizada, 25% ao ano, para que se tenha 
então um compra e . uma "llvre" negociação' no am­
biente de mercado, podendo, então,as ~ncessioná­
rias do Sul e de qüalquer outra região do País, virem 
a contratar, da forma mais conveniente, dentro das 
regras de mercado e ass~gL\r~ndo então, em contra­
tos bilate~i$, o s~u. 'suprime[l~o de energia, que 
dêem condições confortáveis para atendimento aos 
seus consumidores. . : 

Para o ano de 1997, um lucro líquido nessa casa 
dos R$160 milhões e uma distribuição de dividendos 
que pegou parte dos dividendos do ano de 1996 - em 
1996, como disse, distribuíram R$19 milhões - e distri­
buíram cerca de R$251 'milhões, de dividendos, no ano 
de 1997. É expressiva e temos trazido, à luz da fiscali­
zação, um questionamento, fazendo uma comparação 
entre distribuição de dividendos e um aspecto estraté­
gico da gestão do concessionário: aplicação de. parte 
desse lucro na reversão do benefício da qualidade de 
serviço. Certamente ouviremos do concessionário: se 
redistribuirmos R$250 milhões, é bem verdade que 
aplicamos R$307 milhões, mas a perguhta passa a ser 
maior do que essa. A pergunta é: cabe investir mais? 
Não é necessário investirmos mais? E nós estaremos 
prontos a exigir mais investimentos, para se reverter 

· em melhoria de qualidade de serviço. 
'i;:4' f -

. "O SR. ESPERIDIAO AMIN - Um lucro desse 
tamanho, distribuído, não tem paralelo na história do 
setor energético! 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ASDO - Tam­
bém aproveito para dizer que, no caso da colocação 
do Senador Vilson Kleinübing, é uma questão inte­
ressante; eu diria que, exatamente nesse sentido, a 
diretoria da Aneel também apreciou hoje de manhã e 
prosseguirá essa apreciação nas próximas horas, 
.olhando inclusive para esse momento relevante do 

· Rio de Janeiro. Também, já para a CERJ e a Light, 
essa questã!) de, não tendo resolvido satisfatoria-

· mente a questão da qualidade de serviço, se coloca­
mos alguma restrição à continuidade de· participação 
dos seus acionistas controladores em novos certa-

: r'r1es. de . licitação de novas privatizações. Estaremos 
analisando isso com dedicação. 
, A lembrança.çte V.,Ext, com relação aos novos 
" contratos: é uma questãõ' importante que será devi-
damer:tte cOI)~iderada; é ,muito procedente., " , ' 
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. O SRl PRESIDENTE (José Serra) ;:.. Concedo conheciam a rede e tinham melhor preparo técnico? , 
a palavra ao Senador Jefferson Péres. . Essa talvez seja a parte da responsabilidade da em-

O SRl JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, ' presa. Mas o que quero lhe sugerir, como terce,ira 
tenho direito a quantas perguntas ou a quantos mi- questão, é o seguinte: Uma multa de R$2 milhões 
nutos? I . para urna empresa que lucrou mais de R$200 milhões 
. O S~. PRESIDENTE (José Serra) - O mais é uma alfinetada que não'deve incomodar muito, e 

breve que IV. Ex! puder ser. V. EXª tem o dom da serve de pouco consolo para a população do Rio de 
síntese, pediria que o exercitasse agora, para efeito Janeiro. V. Ex!' falou em. ressarcimento de prejuízo 
de que os demais pudessem também intervir. mediante rito sumário. Bom, há prejuízos que p~dem 
., p SR. JEFFERSON PÉRES - V. Ex! me pro- ser apurados rapidamente, como um aparelhotelevi-
voca e me rdesafia.· sor que queimou, outros nem tanto, como ó do ~be-

Dr. Abdo, gostaria, em primeiro lugar, que o se- leireiro que perdeu clientes; é mais difícil de apurar, 
nhor com~ntasse, porque não o fez, a observação não é? Pode levar a uma pendência judicial. E, final-
do SenaddrEsperidião .Amil'}, cf(! que· hoje é consen-' mente, há um prejuízo que é generalizado e é imen-
sual - creio - que; no' prôcessoCteprivatização do: surável: o desconforto de toda uma população. En-
setor elét~cO, teria sido colocado ·0 carro adiante' tão, serve de pouco consolo, a essa população saber 
'dos bois·, 'ou seja, procederam-se algumas privatiza~ que a empresa está sendo'multada em R$2 milhões. 
ções antes de haver uma lei reguladora e urna agên- Pergunto-lhe se não seria o caso de estabelecer 
cia fiscalizadora. Essa seria a primeira observação. uma nova modalidade de multa, seja por contrato, 
Gostaria de ouvir o seu comentário sobre isso. ou seja, prevista na lei, futuramente, muito mais efi-
... I' 'caz em termos de punição à empresa e em termos 

Mas,' antes, vou fazer as outras duas perguntas. , de compensação, de ressarcimento a toda a coletivi-
. Dr. Abdo, há 30 anos que não há crise de ener~ dade atingida é que seria, por exemplo, reduzir, 

gia elétric? no Rio de Janeiro, houve apagões decor~ como penalidade, durante um, dois, três, seis me-
rentes de acidentes, mas não crises como a atual, ses, a tarifa cobrada aos consumidores? 
de semanas. Não acredito que nesse período não . O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Se-
tenham Ocorrido verões tão quentes ou quase tão 
quentes ,quanto este, o que parece indicar que real­
mente há:problemas técnicos muito sérios. A Light e a 
'CE~J fo~m avaliadas antes da privatização por em­
presas idôneas, e V. Ex! disse que houve uma audito­
ria em 1995,' à época feita pelo DNAEE, mas repassa­
do à Aneel, claro. Então, pergunto-lhe: Qual era o ~I 

'estado da rede de distribuição do Rio de Janeiro? Era 
tão precário a ponto de explicar essa crise de hoje? . 

, . A tJrceira pergunta é mais uma colocação que 
· faço. V. Ex! anunciou agora, em primeira mão, que a 
Aneel aéaba'de aplicar uma multa que chega a cer-

· ca de R$2 milhões. Se a multa foi aplicada, obvia­
mente é 'Porque a Aneel apurou, constatou, compro-

· vou a culpa, a responsabilidade da concessionária, 
até porque se houvesse dúvida, há um princípio de 
Direito que diz: in' dubio pro reo. Não sei qual foi e 
nem em Ique consistiu essa responsabilidade., Mas, o 
Senado~ Esperidião Amin levantou outra questão: o 
problema da terceirização. Essas empresas tiveram 
lucro, péla primeira vez em alguns anos, elevados, 
~rnais'deIR$200 milhões. Esses lucros foram obtidos 
graças ao alimento de tarifas ou porque houve uma 
redução) de custo com demissão, talvez jirecipitada, 
de pessbal? Será que essas empresas terceirizadas 

· às pre~sas, improvisadas não estarão utilizando 
equipes! mal treinadas em lugar de funcionários que 

nador Jefferson ~éres, agradeço as colocações de 
V. Ex! e diria que, iniciando pelo ponto do processo 
da ',privatização, realmente houve uma precipitação 
entre os pàssos que chegam o dia de hoje. Diria a V. 
Ex! que já ouvi, em outras oportunidades de deba­
tes, de questionamentos, visões que entendem que 
há velocidade em demasia, que está rápido demais 
o processo de privatização, ~omo tenho ouvido críti­
cas de outro extremo, dizendo que há velocidade de 
· menos, que é lento demais .. 

Diria a V. Ex!, com forte convicção, que, a nos­
so ver, não está em nenhum desses extremos. Com 
convicção, diria que estamos numa velocidade e 
numa seqüência de passos adequados. 

Há regulamentaçãô suficiente no setor elétrico 
para colocar em marcha o processo de privatização. 
Os números atestam essa verdade. Não é só a nos-

· sa convicção. A nossa convicção é fundamentada 
em dados e fatos concretos, como, por exemplo, só 
para dar um exemplo, as vinte e duas obras retoma­
das que estavam paralisadas em 1995, grande parte 
delas, 75% com' investimento privado, é um sinal de 

, confiança do investidor num processo de reestrutu­
ração em marcha do setor elétrico, ou seja, de que 

· há regras claras. Coloéo isso para fundamentar a vi­
'são de que há suficiência de regras e de regulamen-

/ 
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tação, sim. E, com a constituição da Aneel, não se­
riam três ou. seis meses antes que mudaria esSe 
quadr~. O importante é que exista - e que exista 
com firme determinação ...:. de agora, atuando no 
campo da fiscalização, poder fazer frente à reversão 
desse quadro e m'elhoria do cidadão consumidor. 

A outra questão levantada por V. ExA de não 
OCorrer problema no Rio de Janeiro, nos últimos trin­
ta anos, auditoria de 1995, se a situação era real­
mente precária, diria q'ue sim, havia dificuldades com 
certeza. E a situação era decadente, de agravamen­
to, por quê? Dada a dificuldade de investimento. 
Veja no exemplo da CERJ, a média de investimento 
dos últimos anos na casa dos trinta milhões, insufi­
ciente para um mercado daquelas proporçôes. 

Vejamos um item com dados e fatos novamen­
te, o índice que e"u projetei do DEC e do FEC, a du~ 
ração da inter~pção e a freqüência de interrupção 
na área da CERJ, para não me alongar, está na 
casa dos 35, 40, para dizer um número, quando a 
média do Sudeste do País está na casa dos 12, 15. 
Então, estava mais de duas vezes superada a médi~ 
de atendimento da região Sudeste do País. Era um 
estado sofrível de atendimento sim, imposto à popu-
lação do ~io de Janeiro. . 

Quefo crer, com forte convicção, como digo a 
V. exA, que é meramente uma questão de tempo a 
reversão desse quadro. A privatização está compro­
metida ou traz benefícios? Não tenho dúvida. Longe 
de comprometimento, ela está revelando benefícios 
importantes pela transparência, pelo estado de vigi­
lância e de fiscalização das populações, da socieda­
de, da frente firme de atuação da Aneel, em conjunto 
com as agências estaduais, de forma descentraliza-

, da, é questão de tempo, em reverter em melhoria 
para o consumidor a condição de atendimento. E 
rriai~ ainda: é 'Q':Jestão de tempo e é questão de cur­
to espaço de tempo essa reversão, com medidas em 
marcha e com mais' medidas que virão a vida melho­
ra e melhora significativamente para o consumidor 
brasileiro, senão nada disso faria sentido. Temos firme 
convicção que êssa melhora áoontecerá 'em breve, 

" .. , Com ,rélaçã~, ~ referên~i~ feita' por V. ExD quan­
to à- eficácia da multa',o lucro que está sendo auferi­
do' pelas concesSionárias 'Ught e CERJ, a redução 
'dáS equipes, detectamOs realmente uma redução 
representativa nás equipes '(je' prestação de serviços 
- tanto da Ught Q4ant9' ~á:CERJ -;: próximo dos 
40%, uma reduçãi:>' significativa de pessoal, ,nesse 
período anterior,' logo após a 'privatização, fez com 

<que, de forma'f!rme~"*,-Ariéél'déterminásse, em rela­
ção a es~s concessionárias; a ampliação dos séus 

serviços. Esse é um item de gestão dele. Cabe uma 
reflexão a respeito se foi preservada a ,mem6ria,a 
competência que existe em nível dessas empresas'; 
se a empresa está no nível de suficiência; se chegou 
em níveis aceitáveis e usa figuras importantes como 
a terceirização, contratar equipes tereeirizadas, de 
aposentados ou não dessas próprias empresas ou 
pessoas que aderiram a programas de desligamento 
ou não. Que se criem novos postos de trabalho, que 
se fa~, portanto, a terceirização e se comprometam 
a avançar nesse Campo, ocupando, como é adequa­
do para agência, uma posição de imparcialidade' .. 
Mas' cabê trabalhar com fatos e dados. ' . 

, Ao mesmo tempo que eu digo que a redução 
da equipe foi de 37 ou 38%, é importante também 
que se diga que a reláção número de consumidores 
por empregado estava, sem dúvida, desprc,porcional 
em relação a essas empresas. Havia necessidade 
realmente de uma melhoria do perfil do quadro das 
empresas. A que nível de profundidade é um item d8 
gestão e queremos ver competência no concessio. 
!lário, porque olhamos os resultados na ponta. Eu 
não quero ,entrar em detalhes da gestão dele. Quan­
do necessário, atuaremos. Mas a nossa função pré­
,cípua é o produto final, é a qualidade do serviç9 
prestado ao consumidor. Assim, ele que repense, 
estimulado por nós, se esse número que chegaagc>. 
ra à ordem de 400 consumidores por empregadó, 
está próximo, por exemplo, de uma relação da CPFL 
antes da privatização no Estado de São Paulo, com 
bons níveis de desempenho e que estava em níveis 
bastante deteriorados em relação a essa condição. 
Se se chegou a níveis satisfatórios, eu quero medir 
isso ,pela qualidade do serviço. Se não for assim, 
que se terceirize, que se contrate; enfim, que se faça 
uma prática adequada de qualidade de serviço. , r 

Quanto aos benef,ícios, à eficácia da multa,'ela 
é exemplar, ela é fundamental. Dois milhões de reais 
é um cifra. importante. Ela tem, além do efeito morai, 
o efeito simbólico,' ela tem o efeito exemplar, ela tem 
o efeito densidade financeira. São R$2 milhõesl' E 
mais, pode ser reincidente,' se necessário for, caberá 
sua áplicação. 

. ,Quanto à reversão dos benefícios dessa multa, 
> eu diria que essa é uma' questão que está sendo 
,abordada. É uma boa lembrança da parte do senhor. 
Já fizemos alguns avanços em casos desse tipo .. É 
um item importante no caso da priVatização -da 
CP.FI!~, Estaremos àvaliando novos-casos de reve~-
.são do valor. das multas' .. ,·, \ ',. ':", f. - ~ ~ J I. ~ ~.',.,',' '.'-,., 

• Quanto à inderiizàçãô,' e verdàdà, -q'ue'remos 
um rito sumário sempre que ele for 'apíicávei: Por 

',' . 

Ii 
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exemplõ: q~eimQu um liqüidificador, queimou um 
e'le~rodoméstico, queimou um aparelho de computa-_ 
do~, se isso i!or devid~ment? co~provado: que ~aj~ 
O"rlto sumário para a Indemzaçao. Esse e um dlrel- : 
to do consumidor, está previsto no contrato de : 
concessão. i Se for lucro cessante, caberá a devida: 
comprovação, a devida averiguação e-ânálise. É ' 
preciso que, em cada caso não se tenha a figura 
do protelamehto, da demora, mas sim a agilidade. 
Que se defina, com objetividade e respeito, os di­
reitos das partes, em respeito ao interesse do con­
sumidor. I 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
creio que eie não se referiu à minha última sugestão, ' 
que seria a de uma redução temporária de tarifas' 
como uma! punição ao concessionário comprovada-, 
mente culpado, mas também como benefício gene­
ralizado aó universo de consumidores, por danos 
não mensuráveis. 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Eu: 
diria a V. Ex!' que a questão tarifária tem toda uma 
tratativabém ex~lícita em nível do contrato de con-: 
cessão. A Itese cOlocada por V. Ex!' pode ser perfei­
tamente melhor aprofundada e discutida, preservan-' 
do-se o instituto de que a multa deve reverter-se em 
benefício de quem foi prejudicado. Deve reverter-se 
em numerário que poderá representar um atenuante 
em sua conta :de energia, por exemplo. , 

O SR. JOSÉ SERRA - Creio que aí não é mul~ 
ta, é indenização. É indenização em razão do prejuí~ 
zo, traduzindo-se em menor tarifa. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador José 
Serra, eU! dizia há pouco que há prejuízos que são 
facilmente mensuráveis, como, por exemplo, a gela­
deira quelqueimou. Outros nem tanto, como o pres­
tador de serviço que perdeu o cliente. E há um pre­
juízo quel não é mensurável, como o desconforto de 
toda sorte sofrido por todos os consumidores. Penso 

I 

que a melhor forma de indenizá-los e ressarci-los se-
ria, toda a coletividade ter uma redução temporária 
do valor da tarifa de sua conta de luz durante dois ou 
três meses. 

, . I. A , , '" o ·SR'. LUCIO ALCAN'TARA - Sr. Presidente, 
peço a p~la\Íra.· . . , , 
... "" j,... , 

. ,OSR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
.:: "", . -.' ,."}. t.- ~ •• . ' , .. • .', 

;,~~Ci~.AI1ân~ara.,. ", ','" ',. " 
"':',' i O, SR.; LÚCIO ALCÂNlARA - Sr.' Presidente. 
gostaria ~de agradecer ao Senador Eduardo Suplicy. 
l,enl')o~ um compr,omisso) agora, mas não queria dei­
I~ar c;t~,f~~~~IQ,'~~I'!l,~api~am.e,nte.<, .' .1,',·,'. . ..... , 

I 
.1 

O SR. PR,E$I,DENTE (José Serra). - Mas o ins­
Grito é o Senador· Vilson Kleinübing. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA,- Desculpem-me. 
Pensei que S. Ex!' havia declinado. Então, Sr. Presi­
dente, não vou poder ficar e peço que minha inscri-
ção seja retirada. . . , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A menos 
que o Senador Vilson Kleinübing lhe ~a a pal.avra. 

O SR. LÚCJO ALCÂNTARA - Não quero 
constrangê-lo com esse pedido. , . 

O SR. VILS()N KLEINÜBING - Eu também 
preciso sair, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING -- Sr. José Mário 
Miranda Abdo, em primeiro lugar. gostaria de fazer 
algumas perguntas rápidas. O DEC e o FEC são le­
vantados pela Aneel, mas quem manda as informa­
ções é a concessionária. Como fiscalizar para que 
esses dados sejam corretos? É possível ter controle 
dos dados que vêm da concessionáriai· ", 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Sim, 
eu diria que, nessas auditorias, a fiscalização não 
esgota toda a questão - portanto, estaremos fazen­
do, inclusive, aquela audiência públiC!i no Rio de, Ja­
neiro -, mas a auditoria dos técnicos, fazendo um 
verdadeiro raio-x de todos os procedimentos e ações 
do concessionário, nos permite ter indicadores im-

. portantes da fidelidade das informações quanto à 
questão do DEC e do FEC. .' ' ... ' '. . . ',1 

, Estamos analisando també'm, Senador Vilson 
Kleinübing, algumas inovações no campo da colo­
cação de alguns componentes no sistema, que 
permitem fazer, de forma independente, de forma 
automática; um registro dessas interrupções em 
forma de amostragem. Há exemplos, como tem 
siao desenvolvido, 'por exemplo, no Estado do Pa­
raná, o chamado LAC, e, que poderão' ter alguma 
utilidade. . 

Estamos examinândo, e Jráta;se de um item 
importante a questão 'coloCada porV:Ex!'. ":., 

-.i .- .. I, , ~ .... <I 

'" O SR. VILSON ,KLEINUBING..., Então, veja'o 
seguinte: o que está ~.~ Jogo: aqüi' ~ãoé ô mõdelo Se 
privatização - não sou contra a privatização, que 
preciSa realmente aC6nteeer.':", nem a capacidade da 
, iniciativa privada de, prestár. um b:om serviço. Isso 
.está ocorrendo no mundo, inteirb.J·Jos Estados 'Uni­
dos, tudo é privatizadó; > ó Japão' iniéiro éprivatizàdo; 

,',na Alemanha~ :uma ;gr~'{l~e:pa~ceià;',riâ ~urópa,t par.t~ 
é estatal, parte é privatizada. Isso rião:está em jogo. 

..... 0 ~ .~ •• _t, '1J .'t._' .... , •. ' f. ",,4 ",~ ••• ~ ... ,......, I ~. • 



03072 Sábado 14 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

A iniciativa privada pode prestar um bom serviço. O em novas licitações de conéessão: se assim for deci­
que está em jogo aqui é se o serviço público, adido peladiretoria'd'a:AneeL 
agência, nós, responsáveis pelo público, podemos O SR. VILSON' KLEINOBING - Isso é natural. 
prestar um bom serviço, pela fiscalização, pela co- Se peço para uma empresa me fornecer trànsforma-
brança, pelo empenho, para que o contrato e a con- dor e ela não o faz adequadamente, no próximo 
cessão; sejam bem administrados. lote solicitado, não farei encomendas a ela. En-

, ~nt~o, vou deixar essas sugestões aqui. E se quanto urna empresa não se habilitar como úma em-
precisar de legislação para isso, estamos à disposi- presa de qualidade, não poderá ter direito a novas 
ção da Aneel. Em primeiro lugar, o conselho de concessões. 
usuários, ou a própria Aneel, tem que fixar critérios 
de distribuição de lucros, enquanto o DEC e o FEC 
não foram contratados. Não podemos deixar o lucro 
'de uma concessão ser auferido por uma empresa 
que não está cumprindo o contrato de concessão. 
Isso é um contra-senso. Nos Estados Unidos, há o 
conselho de usuários, que examina o volume de in­
vestimentos, a tarifa e uma série de coisas, para que 
a empresa concessionária possa levar adiante o seu 
plano de investimento. ' , 

Em segundo lugar, há um ponto que quero, 
particularmente, cobrar da Diretoria da Aneel: se de­
rem uma concessão para os controladores da Light 
e. da CERJ, direta ou indiretamente, numa nova con­
corrência pública, enquanto a qualidade do serviço 
no Rio de Janeiro for essa porcaria que ar está, po­
dem fechar a Aneel. Caso seja necessário legislação 
para isso, vamos trabalhar. Não tem sentido habili­
tar, numa concorrência, uma empresa, instituição ou 
pessoas físicas que não deram conta da concessão 
anterior. Quer dizer, aí é incorrer no erro. Aí,'já é não 
exercer o seu poder de fiscalização. Isso não tem o 
mínimo sentido. . 

Por último, quando se cassa uma concessão? 
Oú,as sugestões e uma pergunta. 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Per­
feito. As duas sugestões, Senador Vilson Kleinübing, 
,são interessantes. No que diz respeito à vinculação 
do lucro eà melhoria do DEC e do FEC, estamos 
analisando, pois se trata de uma medida que merece 
aprofundamento. No que diz respeito a não dar.nova 
concessão - já mencionei, mas deixarei mais claro -
, 'essa questão já foi apreciada hoje pela. manhã e 
prosseguirá na análise da diretoria da Aneel uma Ii­
'nha de determinaçao" ao Conselho de Administração 
da CERJ e da Light,um ·aprofundamento da análise 
dâ eficácia da gestão' dele,' um redirecionamento, 
uma mudança de resultados 'de curtíssimo prazo, da 
eficácia da gestão de s'uas diretorias sob pena dessa 
'suspensão. Quer dizer, a qüestãOrião é de se espe­
rar que ocorra uma nova privatização' e aceitá-Ia ou 

, não, mas já' exerêer uma cláusula contratual que nos 
(permite' suspender ,temporariamente' a participação 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Cor-
reto. Os acionistas controladores terão meios e for-
mas de exercer suas prerrogativas na reversão do 
qu'adro, para que não haja uma situação que não 
seja compatível. Concordamos com V. ExII. 

No que diz respeito à cassação de uma con­
cessão, a figura da caducidade está prevista em 
contrato; há uma legislação própria. A Aneel está fa­
zendo o exercício e a prática de medidas de penali­
dades previstas contratualmente e na legislação, 
que poderão, em função de reincidências, de des­
cumprimentos sucessivos de itens que estão sendo 
penalizados ou de medidas que estão sendo deter­
minadas, evoluir para instauração de um processo 
de cassação de concessão. Essa é uma figura pre­
vista na legislação, uma medida drástica que a 
Aneel não hesitará em tomar, qualquer que seja o 
concessionário, público ou privado. 

Corno bem lembrou V. ExII, trata-se da prestação 
de um serviço público, e é papel inarredável' da Aneel 
fiscalizar o poder concedente, o poder regulador, seja 
ele agente público ou privado. A Aneel não abre mão 
de sua função principal: zelar pela boa qualidade da 
prestação do serviço público, qualquer que seja o seu 
agente - acionista controlador público ou privado -, 
chegando ao extremo da caducidade, se assim for a 
medida cabível. Não haverá hesitação. Entendemos o 
conjunto de medidas; é possível reverter no prazo 
mais curto - assim o desejamos - a questão da quali­
dade de serviçO do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
.a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
'Sr. José Mário Miranda Abdo, como profundo conhe­
cedor do sistema de energia elétrica no Brasil e em 
outros países do mundo,.diante da observação do 
,Senador Vilson Kleinübing de que nos Estados ,Uni­
dos todo o sistema elétrico é privatizado, V. Sª deve 
ter observado que, embpra a maior parte da econo­
mia'naquele país esteja sob controle da iniciativapri­
veda, no-que diz respeito ao'sistema de energià elé­
trica, a maior parte está sob controle do Estado. Há 

/1 
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u~a empres~ em Massachusett~, a TV A, que fun,-
clona exemplarmente bem e não há cogitação-dê 
privatizá-Ia. Esse é um exemplo de que não há re-, 
gra, me~mo ,em um país nitidamente capitalista, de 
que o sistema de serviço de energia elétrica fun-. , 
clone melh~r por, intermédio da iniciativa privada. 
Imagino que V. SI! conheça muito bem este assun­
to, por ser um funcionário da Aneel. Até poucos 
a~o~ atrás, 10 Brasil tinha uma filosofia de serviço 
publico e operava visando não a maximizar o lucro 
das empresas, mas sim a atender o público. Esse 
~rincípio leyou ao desenvolvimento da~eração 
Integrada dp sistema de energia elétrica. Os ga- , 
nhos devidQs a essa operação-coordenada estão-~ 
calculados ~m bilhões de quilowatts/hora no ano' 
de 1997. sê o sistema não fosse integrado, totali­
zaria algo; em torno de 1-77-bilhões-de- quilo­
watts/hora, i mas, com a operação in~grada, esse 
valor passa a ser de 220 bilhões de quilo­
watts/hora'io que significa uma diferença de 24% 
do total, m~is do que é produzido pela Cemig. Em 
termos monetários, 9,8 bilhões de dólares ou de 

• I ' 
reais podem ser calculados como um investimento 
evitado, al~m de uma venda adicional da energia, 
devido a essa otimização da ordem de três bilhões 
de reais oy de dólares. Isso implica em ganhos de 
planejamento e de operação. A pressa do Governo 
em vende,r as empresas antes da devida regula­
mentação coloca essa otimização em risco. 

Que providências a Aneel está tomando para 
que o País não perca esta tecnologia por nós desen­
volvida e copiada pelos ingleses? Essa é a primeira 
questão. I ,~". 

A segunda questão .é a seguinte: o mote ini­
ciaI para a, privatização do setor elétrico, que cons­
ta do edital para a contratação da consultoria que 
deveria elaborar um novo modelo de setor elétrico 
brasileiro, cera a implantação de um sistema mer­
cantil de coinpetitividade. Com isso, o Governo 
afirmava que teríamos ganho de eficiência na ope­
ração de setor e conseqüente redução nas tarifas. 
A realidade dos fatos está a demonstrar o contrá- ' 
rio. As tarifas têm sido abusivamente majoradas, 
num ambi~nte em' que Os reajustes são autoriza-
dos pelo Governo. "". " 

Con~iderando que a lei nº 9.427, que 'instituiu 
a Aneel, estabelece, em seu art. 14, inciso IV, §§ 1º 
e 2º,. que ~ agência tem, no máximo, 30 dias para se 
mantfesta~ com relação à solicitação' de revisão ou 
de reajuste de tarifas~, perg'unto:, qual' a estrutura 
que a ,ag'ência dispõe para, esse tipo de traba­
I~o? Quais os .critérios e ,a metodologia que se­
rao :~dotfdos.ert;l, t~is anál,ises? C,of1S!ider~ndo 

que o BNDES,:contrariaménte à filosofia de desinde­
xação da economia estabel.ecJda p,e!o Plano .Real, 
por meio dos editais de privatizaçãó,' vem garantindo 
reajustes tarifários no mínimo iguais à inflação, por 
períodos que variam de empresa para empresa - V: 
SI! assi~ .demonstro~ -, como a Aneel pretende agir 
para COibir que Qestoes temerárias e incompetentes, 
amparadas na.garantia dO"re-ªi!lste mínimo, possam 
acabar acontecendo? .. ,', ,', 

Eu gostaria de requerer que, se possível, V. SI! 
envie a esta Comissão cópia do edital e do contrato 
realizado com a ,Li~ht, porque: até 'hoje, estes nã%~~ 
foram tomados publlcos. Acredito que, para que pos­
samos avaliar melhor as proposições e diretrizes ex­
plicadas por V. SI!, será interessante termos a cópia 
desse contrato. ' 

Quero fazer uma observação a respeito da ter­
ceirização dos serviços, defendida aqui por V. SI!. 
Em diversas outras áre~s, há exe'mplos pouco reco­
mendáveis de terceirização dos serviços. Porexem­
pIo, foi preciso verificar a corrupção ocorridá"na' 
construção da ponte Rio-Niterói. Pareée-me que o 
Estado não pode abrir mão dessa funçãó. ' " 

Pergunto: qual o ponto de vista de V. S!l? Não 
será mais adequado que, para exercer essa função, 
a Aneel contrate pessoas do serviço de carreira, 
pessoas que tenham trabalhado no setor de ener­
gia? As pessoas podem prestar concurso e falar de 
seu propósito, mas acredito que a experiência nessa 
área é fundamental. 

o SR. PRESIDENTE (José 'Serra) - Senador 
Eduardo Suplicy, peço que V. Ex!! conclua o seu,pro­
nunciamento, para darmos início à votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY ~ Está certo, Sr. 
Presidente. 

Concordo com o Senador Jefferson Péres 
quanto à multa de R$2 milhões em relação ao lucro. 
Eu pediria que V. Ex!! repetisse o valor do lucro. Foi 
anunciado um lucro da ordem d$ R$400 milhões em 
1997, então gostaria de saber. com precisão, nos. 
três anos desde que foi privatizado"qual o lucro dis­
tribuído. Preocupa-me o fato de que na Lei n2:9.249 
haja um mecanismo que até es~iml!I~, a distribuição 
de lucros, o que levou, o ex-Secretário da Receita 
Federal a dizer que é' uma inováção heterod'oxa' no 
funcionamento das empr~sas remunerar seus sócios 
com juros e não com lucros. Trata-se de incentivo tri­
butário à usura. A remunE:!ração,dos sócios das em­
presas decorre da sua ~!lP!lcidaqed,e.'gérar lucros ~ 
não juros artificiais .il"!qu~idÇ>s "~ ,~ancados.pelo, Go­
verno, uma vez que, na,referida .norma legal~()lucro 
qu~, é reinvestidote!l1,"I,I,r~~, !ll(qu,ot~. do Imposto de 
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Renda de 20%, e o que é distribuído entre os seus 
kcionistás sob o nome de juros é taxado com 15%. 
Pediria a sua análise a respeito desse mecanismo 

\ que, parece-me, precisa ser revisto. 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Ini­
, \ ciando pela questão, que V. Ex' 'mencionou, da par­
I \ ticipação privada estatal nos Estados Unidos, diria 

\: \ q\le ~ambém há uma expressiva participação da in i­
\ \ "ciat,iva privada, o que não impede obviamente que 
, ,', ,,' s~ Jenha uma polarização sobre essa questão. No 

'nosso País, tínhamos, em alguns Estados e também 
em casos de ativos pertencentes à União, uma dete­
rioração crescente nessa qua!ida~e de serviço, ou 
da gestão desse 'patrimôni0 7público, o que requeria 
restruturação estratégica nesse caminho. 

No caso dos Estados Unidos, há até uma pre­
dominância da participação privada, embora haja as 
duas partes. No Brasil, temos o caso da COPEL, no 
Paraná, uma concessionária estatal com competên-, 
cia na gestão daquele serviço público, com avanços 
importantes na linha da .restruturação do setor elétri­
co, como, por exemplo, o encaminhamento de provi­
dências importantes na desagregação da geração, 
da transmissão e da distribuição. 

Mas, independentemente - isso posso assegu­
rar a V. ExB - de ser o acionista majoritário, o acio­
nista controlador, público ou privado, encontrará da 
parte da Aneel a mesma disposição e firmeza na fis­
calização, no cumprimento do contrato de ,conces­
são e no adequado atendimento ao consumidor, por­
que, antes de mais nada, eles prestam um serviço 
público e, como tal, devem ter adequação e melhoria 
para o consumidor final. 

No que diz respeito à operação otimizada, esse 
é um item fundamental, V. ExB tem toda razão. 

Esse ganho expressivo de 24% da operação 
interligada e otimizada do sistema nacional, obtido 
pela competência' de uma gestão condominial, não 
se perderá jamais. Estamos atentos à Aneel. E, con­
cretamente, como se atingirá isso? Nenhum contrato 
é concessão. Nem no primeiro da Light, e nem no 
que se faz no dia de hoje, deixa de haver uma cláu­
sula fundamental, que é a imposição de que esse 
,novo concessionário, seja ele público ou privado, te­
nha a obrigação e o compromisso de aderir aos ór-
gãos colegiados de planejamento e operação interli~ 
gada do sistema. Portanto, não se perderá, pela ca­
racterística hidrelétrica do nosso sistema - essa fan­
tástica e importante característica que tem o sistema 
elétrico brasileiro, com mais de 90% de origem hi­
drelétrica -, esse ganho importantíssimo da otimiza­
ção, quer pública ou privada. No contrato de conces-
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são, tem-se a obrigação de aceitar as regras e as 
determinações da operação dos organismos colegia­
dos. Portanto, esse ganho está preservado em be­
nefício da sociedade brasileira. É um ganho da so­
ciedade. 

Ganhos de eficiência - V. ExII mencionou a im­
portância de a Aneel responder em trinta dias a 
questão do reajuste tarifário. Quando se trata de 
cláusula contratual, há o período próprio para ser 
cumprido o reajuste, segundo a data estabelecida na 
cláusula. Más é uma figura, como bem V. ExIIlem­
brou, da lei da Aneel, ter os trinta dias como limite má­
ximo, para que não houvesse uma manifestação. Está 
automaticamente aprovada aquela reivindicação. 

Enfrentamos o desafio de estruturar uma agên­
cia. Esse desafio é ainda maior se levamos em con­
sideração o porte da agência em questão, a qual re­
gula o setor de energia no País e a sua distribuição. 
Além disso, a questão energética afeta profunda­
mente a vida dos consumidores, tomando o desafio 
ainda maior. O processo em marcha é diferente da­
quele que porventura ocorra em outras agências. 
Estamos atuando ativamente, lançando mão de to­
dos os recursos que nos foram concedidos pela lei, 
sem promover nenhuma descontinuidade na gestão 
do setor elétrico. Responderemos, como temos feito, 
dentro do prazo. 

Estamos constituindo com entusiasmo uma 
equipe importantíssima, que reúne pessoal experien­
te, capacitado e que respeita não apenas parâme­
tros técnicos'e morais, mas também valores de defe­
sa do interesse público. Queremos reunir profissio­
nais que comunguem dessa visão, porque não esta­
mos lá para servir a um governo, mas à sociedade 
deste País e pessoas que se alinham a esse ponto 
de vista são bem vindas à estrutura da Aneel. Não 
hesitaremos e daremos conta dos pedidos de res­
posta em 30 dias. O DNAEE enfrentava dificulda­
des para dar resposta em tempo hábil a todas as 
solicitações que recebia em razão de deficiência 
em sua equipe, deficiências que procuravam sem­
pre superar. Mesmo assim, nenhum caso venceu 
por decurso de prazo ou levou um reajuste tarifário 
por este período de 30 dias. Na Aneel, com mais 
razão, isso não acontecerá. Já estamos constituin­
do equipes, contratando, pessoal, enfim, montando 
urna equipe própria e outra conveniada para enfrentar 
essa tarefa 

No que diz respeito à cópia do edital da Light e 
da CERJ, diria a V. EXª ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E a do contrato? 

IJ 
" I 

,,. 

O,' 
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O SR. JOSÉ MÂRIO MIRANDA ABDO - Do 
contrato de concessão da Light e da CERJ? 

O SR. EDUARDO, SUPLlCY - Sim. . ' .,. 

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Per­
feitamente. Elé· foi tomado público, sim. Foi publica-. 
da no ~iário qticial, ,à época, transcrição plena çj~~~, 
ses dOIS contratos de concessão. Além disso, tal ,in~ 
formação foi,pbsta à:'c;j~po~ição do públicó por meio, 
de outros instrumentos de informação, inclusive a In­
ternet. Há dia.~ atrás recebemos o Deputado luciaA~, 
Zica e segmeptQs ,ir;npo,rtantes do sindicalismo, que. 
queriam obtericópia ~<? ,instrumento .Iegal que, a.d.e,s;­
peito já estar à disposição do público, foi-Ihesfor-ne­
cida. Mais uma, ve~ .fÇ>m~e~os cópia,. Isso é imppr~ 
tante,. é um ga,nho)~p~ f)Q\(mHempos: a tralJ~pa,~~n­
cia e' a oportunidade ,~a 'vigilância e fiscalização. da· 
sociedade. Isso, obviamente, não exime a Aneel.de 
seu papel prec?íp/JO, '.',', , , , . 

" Sobre a iterceirização, para a fiscalização. N~ 
,nossa opinião, tal processo não implicará em o'Es, 
tad~,a,b.rir r:nã~) çja,çqrJ~iç~~ de ser agente respon-, 
sáve,,)º~oe$.tamos. transferindo ou delegando a 
,responsapili~~~~ q.u~: cC;>lJti~úa sendo da Aneel'e.·é, 
inalienável. ~gora;é. uma tigura prevista _em. 'lei, 
um .prir:)cípio ,ajustado na lei da Aneel dividir .suas 
tarefa,s-.corri ,~~a,g~f'!qia,~ ;estaduais. É prevista no 
decretQ, de'e~t~turaç~<? '~a Aneel a ,terceiri~a,çijQ' 
de serviços, ~os,quais se incumbirão,.agentes,devi~ 
,dam~~te c~~~r:tçi~~o,s,' c,Qn~rQlados, supervisiona,,,: 
dos pela Anéel. A, Aneel não poderia pensar· em 
traba,lhar. de ,form,a, ~entralizada em Brasília e en­
xergarlo Brasil todo, com 40 milhões de unidades 
consumidoras, com 'mais de 500 mil quilÔm~tr~~ 
de rede de transmissão e 'subtransmissão. ' 

. • . . ; " <.. . .• 

Devemos, fa,ier' ~. faremos : bem feito o nosso 
trabalho, usa~do os' rec~rSos legais que estão à~os~ 
sa disposição' como, Pór'exemplo, a descentraliza­
ção ~ .terceiri:z;~ção d~ selViços, sem nos arreçf~umo$ 
do princfpio do ~ntrole' e da gestão que, não podem. 
ser delegados pela Aneel. A responsabilidade é da 
ANEEL I. ' 

Quanto fiO, m~lti~~lo~ do lucro, é uma questão 
importante à ~~ual estamos atentos. Há uma legisla~ 
ção que prevê um mínimo, mas não um máximo, de 
distribuição d~ lucro - a lei das S.As - de 25%, mas 
está-se pratickndo mais do que isso. É uma questão 
que está traz~ndo exercícios importantes, porque é 
bem verdade: a compreensão do Senador Jefferson 
Péres - e repetirei os valores a pedido de V. Ex'­
de que, no aho de 1995, houve um prejuízo da or­
dem de 111 tnilhôes e de que, em 1996, houve um 
lucro de 173 milhões. Repetirei: em 1995, houve um 

, 'Prejuízo de 111 milhões e, em 1996, um I.u,ero de 
. 173 milhões e ,em 1997, um lucro ~,1.3.2 lT!ilh9~.S~ A 

redistribUição de lucro é uma questão ,que, vis.,.à-vis 
o inyest.irnento de 307 milhões, ~. mai~ : ~p~e,­
sentativa, mas traz uma reflexão' impórtantà 'e pró­
f.u.nda da parte da Aneel, qual seja, se cabe ou não 
cri~rmecanismos de vinculação. 

q SR. PR~SIDENrE,(JQ~ ~~>: ~ ~4~, ~lti7 . , 
mo inscrito. •. ' . , . " '. 

.' "" 
No assuntp da light e· da CERJ , cuja impor-

I' f' 

... ... . tância. ficou bastante Clara" há: düàs, explicaçÕes .. 
ql!~ .es,t~Ç> sempre, dand() . v<?~~s(, <1~ :4fT1:ra,~P,,~ d~, .. , , 
que.a ,crise atual se deve ao subinvestir'nento na ' .' 
f~$e .dél -privatizaç~(), POrque:a 'Lighi íévóu :quatro ' "', 
""IJ()$ .J?a,ra ser privatizad_~; ,e" d(), Q~t.í·(), a. de, qu~.a _ .• 
crise ,se deve ao pico no consumo. de energia. Es-
sas:' sãp, as explicações ,àp're$entadàs:e :que :sem' 
çt~yi,d.a"t~m alguma imPQrt~~çi~, P9rQu.~"hou'(e p.ico 
no. consumo de energiaehóuve subinvestimento 
,rios ano.s~ anteriores. " : . ' : ' • : ", ,'",. 

De Jato, essas duaS', expl.icâçãE!s não, esgotam:: ". I , , • 

<? ~~~!1~<? o Senador Es.J?~ryqi~p,~~ir)"çtig~,,<? Jet-. 
ferson Réres falava antes das,demissões. Na verda- . 
~~,' ,Q-l.ight demitiu cerca.~~ :38%. do.p~ssoaláinda~ 

, ' . 

'em 1996. Foi um processoaçodado de demissões 
d~ .enxu'gamento de pessoàl: Não digc; que :rião coú: :: " .. ' 
,~~s.~, E!$se enxugamento, m:as,porque:ôcorreú em ~.:' , 
um,p,~<? tão curto, ist;9 p~~t~~~t~,~~i?C~!J, éil.~fTI- , . , . :, 
presa desprevenida com relação ao ,serviço de .ma- , 
nt~t~~~~.e de qualidade. , . , ..' : . , 

P'Q~ outro lado, a te~irização, intem,a,da Ligl:lt" 
de ~~terminadas funções não resolveu, porque os 
funcionários das empresas que. entraram não,tinham 
.ex'p"eJ~~n.c,ia no assunto e ~ecebiam. re!l1unerações 
baixas. Portanto, diminuiu a qualidade. dos serviços 
t~~irizados que antes eram cumpridos por pessoàs 
da,p~p'ria empresa. I' 

A meu ver, esse processo açodado de demis­
sões,e a forma de condução da empresa trouxeram 
.uma diminuição da qualidade de selViço entre o pes­
,s,o.al efTIpregado, devido ao clima que se criou na 
empresa. A situação da lighttem que servir como li­
ção pará outras empresasprivatizadas ou que ve­
nham ser privatiza,das. 

Na verdade, a empresa investiu, mas o inves­
timento privilegiou, em termos relativos, as ações 
lendentes à eliminação de perdas de maneira a 
m!i)(imizar os lucros - o que não está errado para 
uma empresa privada - deixando de lado relativa­
mente o investimento na manutenção e qualidade 
do serviço. Ou seja, privilegiou o retorno, a elimi­
nação de perdas e de "gatos·, disto e daquilo em 
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detrimento da manutenção e da qualidade. Na minha O SR. ESPIRIDIÃO ANIIN'- Perguntei e V. Sft 
opinião, dever-se-ia ter procurado um equilíbrio me- não respondeu: quantos funcionários efetivos' a 
Ihor. Aneel tem hoje para fiscalizar os tercerizados? 
',', ',': É interessante observar, Senador Esperidião O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - V. 

Amin, que na prática os lucros de 1996 e 1997 foram Ex!!. acabou de perguntar e \eu estarei acabando de 
distribuídos' na sua totalidade, ou seja, os acionistas responder, Excelência.' • 
privilegiaram, o retomo do investimento e investiram I. ~ ,. , ., I li 

com empréstimos. Ou seja, optaram por endividar a >. ' .. ,O, S~. ,p'R;:SID,ENTE (José: S~r~) .-:. Sim; 
empresa eobter:o retomo do capital. A Light foi en- q~antos funcion~ri.o~,t~rna An~I.~oje? 
tregue praticamente sem·dívidas. Portanto, ela tem O SR •. JOSÉ MÁRIO ,MIRÀNDA ABDO ~ ,A 
capacidade·deendividamento. As dívidas passaram Àneel tem, autorizados ... ' .' 
para.a ,viúva;. as ,dívidas passaram para todos n6s. OSR: PRESIDENTE (JoséSe'rra) - Não:.'; 
As ,dívidas da Light transformaram-se em dívidas do ' 
:Tesouro que estão sendo pagas,pelo povobrasileiro. .' ~S~. ~O~É.,.,ÁRIO MIR.AND~ ~B'?9, -;- Pois 
Todavia, nesse Sentido, houve uma estratégia,de en~ n~? .. ' ~x~I~~~!~;: (t~r~i: a: 'r~~po~~a: :comple~~., São 
dividamento da' empresa. Se esta tinha tanta capaci- 325. ,Estamos, hoje, sel)1 contar ,o prQCesso el"fl mar-
dade de endividamento, bastava apenas não querer chá que tÍ'árá mais 'pes'soas, 'na casa (ie 50 'pessoas 
o: retomo,de 100% - ou ,pelo menos metade, ou seja, apro~irriàdaníétlte.~ E umdesafib tn~rnendo o que' en-
,a' distribuição de dividendos - ,e reinvestir metade frentamos nessa estruturaçãó: fàze'ndo frente a todo 
dos lucros, ao menos. esse preCesso.Ecàriú~s5e·processo'em ma:reha ... 

i~ ~ ~\" 1«."';1_ t ~ '1" :;.~ 

•. ,'É umá:estratégia estranha, inclusive quando se "O SR. ESPIRIDIAO AMIN - De níveL superior 
seriam' uantôs? ' , '. . "'. ",' "', . ~ )", 

pensa nos'níveis das taxas dejuros"mesmos as ex- , ' q, , ,., .', I • , ,. ', ••• , ~ '." \" ' 

.temas. .. .'I -;~' • , '" O SR. jOSÉ MÁRió' MIRANDÁ ,ABDo ...: Eie é 

, , .' O SR'-ESPIRIDIÃOAMIN'~ Permite-me V. E)(ft pr~~Ql1linaf)te, ati!1gindo 'a ca,s~Aos~%., '.'/!j'/: :.~ 
u~'?ol,~~??, !.', .' : ',0' : 'O'SR.·PRESIDENTE (José'Serra) -,Se' V. sft 
, " . O SR. PF,lESIDENTE (José Serra) - Tem a pa- 'me' permite, trata-se de um Exército de Branca Leo-
la~ra '1.. Exft. rie; face as dificúldá(tes'qlié se apresentam no Pars: 

" , ',' " Quero j dar o ,meu' testeml!nho, porque me 
• I , • O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Essa engenharià preocupo' com' o " assunto 'já há bastante tempo. A 
finànceira' permitiria, Sr. Presidente, que alguém qu'e Aneel; uma. Vez' criadà, passou' a, atúár. rapidamen-
tiveSse comprado a empresa, sem dinheiro, pagasse te~ .o problema é'que'a ·tight" foi 'privatizada" em 
.0 empréstimo de que teria lançado mão para com- maio de 1996, e a Aneél começou'a:.funciohár em 
prá-Ia cornos lucros,'ôu seja, entraria na empreSa, dezembro deA997"ainda que em' condiçõespre-
usando o dinheiro do cofre para pagar o passe que cárias, pois: como V. Sft' disse, com 50 pessoas, a 
obteve para ter acesso a ele. ' maioria de· nível.'superior.:,É'.de 'se' perguntar: e 

O Sft PRESIDENTE (José Serra) - Exãto; hi~quanto à'infra-estrutura? O nível não superior tam-
clusive diante do fato de que a margem de alávanca- bém' é 'essencial para \ ri 'funcionamento da ~ Agên-
gempara alguns dos sócios é muito elevada. O que cia, Assim, essa;,á' meu' ver,'foi umáquestão.rele-
seria essa alavancagem? Comprar com dinheiro em- vantenessa matéria.' . . ',1.-

prestado. " ',' Por outro lado, o contrato entre a Light e o Po-

_ ,o: Pôr outro 'lado, '0 que' ocorreu também nesse der concedente estabelece um prazo, para a me Iho-
'esquema? A Aneel só começou a funcionar em de- ra da qualidade dos 'serviços, de três anos/se não 
zembro. V. Sfttomou posse em 1º d, e dezembro?, me engano. Esse 'prazo me parede ,exagerado. ,A 

responsabilidade nãoéde V. Sft, mas'é muito: Deve-
- O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - To- ria ser um prazo muito menor, do ponto de .. vista da 

mei Posse no dia 2 -de dezembro: Excelênci~. . concessão, e, além do mais, tratando-se I de uma 

O SR.- PRESIDENTE (José SeiTa) - E quanto área bastante crítica. . .' 'l ' .... 

ao restante da' Diretoria? (Pausa.) Dez dias depois. Insisto nesses pontos, porque estamosproce-

Quantos funcionários possui' a Aneel hoje? 

O SR. 'JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO -:- É im-
portante ... 

dendo a privatizaçóes na área elétrica por todo o 
Brasil, inclusive das empresas estaduais, que; em al­
guns, casos, são eficientes A CPFL era a mais efi­
ciente do Brasil pelos números, inclusive, que V. 'Sft 

~,I 

'. 
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entregou. Cont~do, políticas erradas também podem 
ser p~aticadas.1 As~im, o que está aco~tecendo a~o­
ra é Importante nao apenas para o .Rlo de Janeiro, 
mas para o P;;lfs. . ,. 

pe outra[t>arte', tenho certo otimismo quando 
vislumbro o futuro, pois o que se percebe hoje no 
Brasil é uma grande disposição dos consumidores 
em protestar. '~ão e'sta~os diante dos serviços pú­
,blicos, de ati;-,idades' competitivas. O professor 
Richmond certa vez escreveu um livro cujo título é 
,Saída, Protesto ou Lealdade, que é o comporta­
mento, de conSumidores" pessoas, etc. diante de or­
ganizações. . I. , ',' ". ", 

Quando é um modelo de concorrência perfeita, 
.a aÍfemátiva d~ ~m mât.i prod~to é'saltar pa~~ o,ou­
tro produto im6diatarnente. É por isso que existe' ó 
CADE para sel reforçar, etc. Ele permite aoconsu'mi~ 
dor que pule quando houver problema .. , . i··' .. . . 

No caso Ide serviço público, ,isso é muito mais 
rígido. Vai haver no futuro ·mais concorrência na 
área: 'éiétrica'"r mas, a curto prazo; ~ão há' saída. 
Então, qual é' o comportamento correto? É ,o pro­
testo, que'te~a função.'quetem:rio mercado a 
m~dança de f,ornecedor. <;> protesto .é alg~ eco no, 
mlcamente, absolutamente necessário. E ·Slnto que 
isso .estáacohtecendo· no Brasil. Acredito até que 
o; protesto, nb, caso, possa ser mais . eficaz pelo 

I .' 
fato de ser tratar de empresa privada porque, pelo 
r'nenosnas erhpresas elétricas privatizadas, já não 
há nomeaçõef de ,f~lano que foi indicado pelogo­
vernador, ou pela bancada de tal partido,' ou pela 
,bancada de senadores ou de deputados, ou por,al­
gum ministro,l por isso ou por aquilo. Quer dizer, 
reálmente não há apadrinhamento no caso. Então, 
1no. fundo, o rhecanismo de proteção da empresa 
contra o protesto é fraco. Quer dizer, o protesto 
pode ser mah~ efetivo, tratando-se de uma conces~ 
sionária privada do que de uma público porque, 
numa pública', teria uma camada de proteção, um 
colchão amortecedor. dado .pelas nomeações, que 
têm' um peso! muito grande. Se há um administra-
o , 

dor incompet~nte, ele é atacado do ·x·, será de-
fendido por H~.. E, no caso das empresas priva­
das, isso é pelo menos mais fraco. 
, A antigJ Light, no Rio, tinha uma estratégia 

interessante ~e atuação, quando era estrangeira. 
Todos os bOf;ls advogados da praça ela contrata­
va .. Na hora que se tratava de fazer alguma coisa 
contra a emp'resa, era difícil, porque os melhores 
advogados eram contratados pela empresa. Essas 
práticas, ev~ntualmente, podem repetir-se, mas 
estou seguroide que hoje a pressão da opinião pú-

I 

blica, o controle, a imprensa - que cumpre um papel 
fundamental nisso - . podem, quer· dizer, evitarão 
esse processo. 

Preocupa-me também a questão legal. Revisei 
a legislação que criou a Aneel e a'da concessão 'dos 

. serviços públicos. Não vejo mecanismos na lei que 
: facilitem a cassação da concessão~ ,Isso provavel­
. mente pode estar previsto nos oonfratos~ -Enfim, 
, preocupa-me um ,pouco a questão, 'Iàgal.pbrque·a 
: tradição no Brasil é'.o Poder Público'perder'os pro­
, cessos. O setor privado tem' os melhores ·áétvoga-
dos, a legislação é vaga, os contratos são feitos num 
certo contexto. Realmente, . essa. questão 'preocupa­
me e creio que ela deve ser objeto de grande cuidá.: 
dodaqui.por diante,' inclusive,pot, partEfdo Senado e 
do Congresso, na revisão dessa' legislação: Há o se" 
guinta: se uma empresa foi privatizada'sob uma-de­
terminada legislação, mesmo a alteração .da 'legisla­
ção pode não ser efetiva porque~n()' Brasil; os' únicos 

. direitos que são respeitados são 'os -adquiridósõe 
olhe ·Iá! Os outros, não;· mas os ladq'uiridos, não te­
nha.dúvjda, especialmente quando se tratade'ques~ 
tões fiscais, pecuniárias de grande porte em relação 
ao Estado. Portanto,. de .repente, deveríamos proce­
der à àlterações nasiegislaçÕes' lricl,usive, .agora, 
com vistas a novas privatizações. As màiores' privàti­
zaçõesestão por serem feitas:,sóa.Eletropaulo tem 
um poder de abastecimento superior à Àrgentina. 
Quer dizer, só a Eletropaulo.temum mercado,maior 
do 'qu'é ó da Argentin~: pará 'Se' ter:uma.idéi'a do,que 
v~m .p'ela frente. Sem falar .~il')da da área <fé distri~~i­
ção da CESP e das empresas de distribuição.pelo 
Bmsil 'áfora. Os governadôres' ansiosamente .estão 
empenhados em privatizá~!a.s, inclu~iye ant~~ ,d,as ' 
eleições. 

., i .1 

Portanto, deveríamos também cuidar de mexer 
na legislação hoje. Mesmo que' não seia efetivo para 
quem foi privatizado ontem,. poderá ser para aquele 
que vá ser privatizado amanhã. E gostaria inclusive, 
nesse sentido, de ter a colaboração de V. S ª, que 
creio ser um aliado. A Aneel foi criada para fiscalizár, 
para controlar, etc. Hoje, os Diretores da Aneel são 
aliados daqueles que querem a manutenção da qua­
lidade dos serviços até porque se isto não aconte­
cer, no futuro serão. culpados. Se a sociedade for 
procurar o responsável será a empresa e a Aneel, é 
óbvio e não é agora porque apenas agora a Aneel 
começou a funcionar, mas, poderá ser no ·futuro e 
para isto ela precisa, inclusive,' dispor de instrumen­
tos legais suficientes. 

Mais do que perguntas, são estas observações 
que deixo registradas aqui. 

, . 
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O SR. EDUARDO SUPUCY - Nobre Senador O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - Sim 
José Sena, permita-me apenas fazer uma observação. mas a abordagem - nosso ProcuradorGeral,aqui pre-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo sente, Dr. Cláudio me confirma e eu, também, tenho 
a palavra a V. ExO. informações' a 'respeito sobre- a abordagem adequada 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se com a reve- a nível da lêi. Temos fundamentação legal de leis ante-
lação feita de que a Aneel tem apenas 50 pessoas, riores que nos fundamenta e que nos instrumenta a 
se se mostra inadequada para acompanhar o que se aplicação d~ figura sempre ,que necessária. 
passa na Light e na CERJ, por exemplo, será que No que diz respeito à melhoria da qualidade do 
não estaria sendo muíto precipitada a pressa do Go- serviço, em três anos, como V: 'ExO bem lembrou no 
vemo de São Paulo em privatizar empresas como a Contrato de Concessão da Light , não na nossa épo-
Eletropaulo e a Cesp? ca, não na nossa gestão, é lógico, mas na visão de 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - No caso Governo que teve as suas, razões de ter decidido 
da Cesp e da Eletropaulo, os contratos estão sendo à~uela época, eu diria que é uma visão de evolução 
feitos em novas bases, não houve o processo de su- natural e histórica. Assim, três anos para melhoria 
binvestimento como houve no Rio de Janeiro e a ex- da qualidade dos serviços nunca mais. Na nossa 
periência, agora, está sendo ganha à velocidade da 'gestão, não se terá isso nu~dà 'mais.' Estamo~tendo 
luz, desde que os eventos do Rio se tomaram mais - e não é promessa, . não é visão para frente - em 
críticos, a partir do mês de dezembro. Creio que a 1997, imprimimos casos de um ano de rr.alhoria des-
realidade já está sendo outra. ses serviços e neste ano de, 1998, estamos, tam-

O SR. JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO - bém, nesta linha, olhàndo álgumá especificidade, 
V. ExO me permitiria dizer - sobre este ponto que quando fqr o caso, mas chegamos até a 8 meses, 
V. ExO, nobre Senador Eduardo Suplicy, abordou - em determinado caso, com 'uma representativa e ex-
que, tipicamente, estamos no momento da estrutura- pressiva melhoria do ponto de vista do consumidor. 
ção da Aneel, ,em meio a um processo veloz de es- Não se tem que esperar até_ o máximo de 3 anos. 
truturação da Aneel, ou seja, em plena marcha com Em alguns casos, o prazo máximo é de até 8 meses 
a contratação e, nos próximos dias, eu diria que den- para a melhoria da qualidade do serviço. E nesse 
tro das próximas duas semanas, estaremos dando caso de prazo máximo de três 'anos, ninguém tira 
um salto importantíssimo nesse número de pessoas essa conclusão, o consumidor do Rio de Janeiro 
porque é um ,processo público, que teve marcha e não terá que esperar três anos. Medidas estão em 
publicação no Diário Oficial e em diversos órgãos de prática, medidas estão sendo tomadas no dia de 
imprensa. De modo que,'brevemente, estaremos tri- hoje e outras também assim pela frente, algumas 
plicando esse valor aqui e caminhando na direção já do ano de 1997, como aqui ilustrei no dia de 
do total de contingentes da entidade e fazendo fren- hoje, para que não tenha que se esperar - é ques-
te, então, ao seu desafio - isto, rapidamente. tão de tempo - mas temos forte convicção que é 

No outro braço, estamos, rapidamente, tam- de curto espaço de tempo ,e que a· vida venha a 
bém, já sentamos com a agência reguladora já cons- melhorar para o cidadão corfsumidor. E a Aneel 
tituída - do Rio de Janeiro, por exemplo - e, tam- não deixa dúvida de que o seu papel é de aliado, o 
bém, com a do Rio Grande do Sul, no trabalho da seu papel é de parceiro; a sua competência e res-
descentralização, dentro daquele enfoque de que ponsabilidade é de defesa do interesse do consu-
descentralizar é preciso, é necessário contar com a midor, trabalhamos para o benefício da sociedade 
força, também, dos Estados, conveniadamente com brasileira. Pessoas, e eu repito, que se alinhem 
a Aneel. Nós, então, estaremos em plena marcha. com essa visão somar-se-ão ao quadro de 325 

Por outro lado, com a permissão de V. ExO, Sr. pessoas, que será o efetivo da Aneel, na defesa 
Presidente José Serra, gostaria de abordar dois pon- sem limite e ao extremo do interesse público. ' 

tos de vista. No que diz respeito à cassação da con- O SR. PRESIDENTE (José Serra)' - Encerro 
cessão, diria que ela está claramente disposta em esta reunião agradecendo ao Presidente da Aneel 
contrato de concessão. É uma medida de penal ida- pelo seu comparecimento, pelos esclarecimentos e 
de claramente estipulada no contrato de concessão. pela abertura, parabenizando-o pelo trabalho. 
Então, não há falta des~e recurso, desse fundamen-
to legal e contratual. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A meu ver, a 
lei deveria dar mais base ea lei não fala sobre isto. (Levanta-se a reunião às 12h30min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 266, DE 1998 

, ., O' DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no ~~o de suas 

, . ~tn'b~,Çõ~s' regula~ent~res, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO ' , , 

~5 de 1997 da Comissão Diretora, 

" . ~, . .. , .,. 

RESOLVE:' 
... ... ~ 'f 

, " 

"Art. 1°· - São designadas as :servidoras, MARIA DE FÁTIMA 
.. -' ,PEREIAA 'JÀEGGER matrículà' nO 3035, e MARIA CRISTINA MAIA" , . ~ , 

, .i ~ ) , '. I t , • I , j" ,.., ., ~ • • < 

PEREIRA MENDES, matrícula nO 5374, como, gestora titular e , " I ' " ' 

, , 

i • 

, " 

,} , 

, " 

,substituta, respectivamente, do contrato nO 009/98, celebrado entre o' . , , 

Se'nadó Federàl e LIVRARIA DO ADVOGADO DE BRASíLIA L TOA. . 

,Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
., I' , ~ t • • • .. '. 

,. . Art. 3° - Revog'am-se as dispos~ções em contrário. 

, i 
~ , 

,I, , 

I 
J ' 

ral, 13 dlVir 

GAC~LVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 267, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996~e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

I RESOLVE: 
I 

Art 1° - É designado o servidor TOMAZ EDSON ALVES DA 

I SILVA, matricula nO 1500, 9,estor substituto do contra~o nO 11,6/97, 

I 
I , 

, , 

\' 
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celebrado entre' o Senado Federal e LUX - JORNAL RECORTES 
LTOA. 

Art. 2° - Este'Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

e 1998. 

'. \ 

I' ••• 

Diretor-Geral 
I. f 

, lo "''' 

Fevereiro de 1998 

. ., 

ATO DO DIRETOR-GERAL ;. , 

N° 268, DE 1998 
, . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no ,uso de suas 

àtribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9'de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores TOMAZ EDSON ALVES 

DA SILVA, matrícula nO 1500, e JAQUElINESILVElRA, matrícula nO 
. 1220, como gestor titular e substituto, respectivamente, do contrat.o nO 

019196, celebrado entre o Senado Federal e CINE FOTO GB L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

1998. 

,. '·11 

Diretor-Geral 
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ATO DO~DIRETOR-GERAL 
N° 269, DE 1998 

o pfRETOR.:.GERAL DÓ SENADO FEDERAL, no 'uso 'de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de'199B e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, , 

RESOLVE: 

Art 1° - Sêo designados os servidores, CLÁUDIO FREDERICO 

DE MATOS ARRUDA matrícula.n~ 5444, e EDVALDO DIAS DA SII,.VA, 

matrícula nO 4678, com~ ges~or titúla'r ~ substituto, respectivamente, da 

Cartâ-Contrato nO 015/98, celebrado entre' o Senado Federal e FLORES 
DA ALVORADA L TOA. .. ; 

Arl 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 

: . -, ' .,.- \,.. " 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário . 
• " . J • 

~ , . .. -

I . -
. I 

ATO DO DIRETOR-GERAL, 
N° 270, DE 1998 

.-t-\ i 

Sábado 14 03081' 

o DIRETOR-GERAL pO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc, nO 001.814/98-2, 



, \ , , . 
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R E S OL V E nomear; nafonna do dispostci no inciso 
., 

,U do art. ,9° da Lei nO 8.112, de 1990, GERALDO BIASOTO JÚNIOR 

" 

para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 

Pessoal do Senadó Federal,. com lotação' e exercício no Gabinete do Senador 

José Serra. ' . 

• . I • ~ 

• p., 
l ' 

'"' - .' ; 

Senado.Federal em.13 de fe 

." .'·'lQ~lE~AM~A 
Diretor-Geral 

. ,. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
"\' . 

N° 27l, DE 1998 

1998 

... , . , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe fo{ é6~erida pelo artigo 4°, § 1 ° ~ da Resolução n° 
·1 i' 

63, de 1997, e tendo em vista o que constado Proc. nO 002.142/98-8, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

, II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, SOLON MOURA JÚNIOR para 

exercer o cargo, em comissão, 'de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do .Senado ·Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

José Saad. 

. ' 

S~dOf1;~de 

. t1CiEL DA SIL V 
, , Diretor-Geral 

1998 

~I 
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ATO DO <Dm,ETOR-GERA'L ' 
.N° 272, DE 1998 

" 

o DIRETOR-GERAl DO SENADO FEDERAL, _no exercrcio de 
; , • ~,~ .• , \ ,", l" i ~ ....•....• t ." l ' 

suas atribuições' regülamentares,' e tendo' em 'vista 'o' que consta do Processo n° 
001.051/98-9 ;" no':", .... : . r," :;,< .• ' ., •••• ;}. ,'I' 

. RESOLVE aposentar,. voJuntariamente, <~m" proventos 
proporcionais, a servidora MARIA ONÉl.1A ALENCAR GOMES, Analista Legislativo, 
Área 2, Especialidade Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos tennos do artigo 40, inciso 111, alínea ·c·, da 
Cónstituição da'República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 
111, alínea ·c·, da Lei n° 8,112, de.1990;com as vantagens previstas na Resolução 
SF n° 74, de 1994, observado o disposto, no artigo 37, inciso XI, da Constituição, 
Federal. " " r,' U ,; '. . I . '. .', : ,'" ,I. ~ .':' '\ 1." .' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
'. N° 273', DE 1998 ' 

" ~. ' t! / ~ - . 

~ .. 
1998 

, ,I 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-:SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o ,que consta do Processo nO 1877/97~6, 

'I resolve APOSENTAR, voluntàriamente,~·co!n. proven!os proporcionais ao 
tempo de serviço, ·ZURZIBELA FERNANDES DE SOUSA, matrícula 

I 2017, Técnico de Indústria Gffifica Legislativa, Nível 11, Classe Especial, 
Padrão 1II1M22 , do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "d", 
da Constituição d~ Rep~bliça Federativa. do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "d", da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, com as'vantagems das Resoiuções':SFnos 59/91'; 51/93:e 74/94:" , 

I 

I. 
I 

I ,'. r 

~ . 
" o 

~ • ,': I'I,.~ , ,I" .. "., • , 

J [ .... f J 

" , 
. '.:0..,. Diretor-GeràJdo Senadofeaeral .' "t 

I ,. ,. ~ 
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.. ATO DO DIRETOR~GERAL 
'. '. ~ 

N° 274, DE-,1998 . , . 1. .... 

,", 'i".!'! t ~i ,. f~·. J : •. ',' ". . 

" . O .n,IRET<;>R-ÇERAL. DO SENADO. FEDERAL, no ~ ...' • - I" ~ 

uso daatribuiçãoqu~Jhefoi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, 

de 1997, etendo em vis~o que consta do Processo n° 002:275/98-8, 
~~ , ! .' a,~ , 4 'f o .. ' fi... t • '. : _ :. • i,-t ~ 'i - I j, 

• ~ ~. ~ L 
. -

f .' 'I. 'RE.S O'lj V:E .exón:e~"na: forma do'disposto no artigo 
L: ~+ , '. • ',:" , 

35, combinado com o inciso·n doart: 9° da Lei nO 8J12, de 1990, OSVALDO 
I ' I, J l ..' . 

ALVES' DE ANDJtADE, matrícula nO _ 5362, do cargo, em comissão, o de 

Assessor Técnico do Gabinete.da Liderançado.PTB. 

.' . 

•• , I ~ $ '~" , 

. , 

... f..:t'~>.:! ... ,'~ '''~: <t\)! 

Seriado]<'edêrat~ em 13 <l vereiro de 1998 

.. ' ( ~lo.- ,',,, ·.·"áL.~ASiL\í,{~~,":'" "" 
• t 1 " • . , • '. .. \} r ~ .) l' i •. '~ \ ''o, . \ ~ '\. l 

Diretor-Geral 
". ' . 

. 
" 

f • .. ' ............ ." 
, ." ',1 ~. . .,,' " 

"I ' ",. l' l... • ~ ·:·.t,..~~.· '''' '., :... '~.,,;"~ .... :. ~ .~ .. .. t'.~. ',3"..'· t·~.i· 
. " ~ \ ' .. ," , t ( , '. ~ ~ i ~ I ~~ ," . - • . , 

.,-'~',>', ,< _ XT,O p.Q:nIRET9~~.G,ERAL!'.'~,' ","'::,',:"!:; 
,' .. ~: r -.'N0 2'75"DE 1998 : _"'; . . ~ "1Il; I I ".: •• 

~,'. ~. '.~.1 '~~ '. ',' .< 

• Oh}' ~ .'. 

~ 1 ,I " '. _ j ~ ~ ~ 
'1 ' ". I 

la r'l '.J I .~ -: ,;~, ... ' ,i 

( .'0' :'O'DIRETOR-GERÁL no SENADO FEDÉRAL, no 
, ,.,,'...... ,~ 'z' ., r, f .' , J ~ 

USO da att:ibuição, qu~ lhef?i ~onfer~pel<? ~go 4°" § 1°, da Resolução.n°, 

63, de 1997, e tend?em vista o que constado Próc. nO ,002.275/98-8, . 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.1 12~ "de 'I99q, ~DSONLUIZ BIRCKHOLZ 

' .. 



'* 

,-

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL' , 

VIEIRA para exercer ,0 'cargó:eni comissão, de Assessor Téc~c,o,do 

Quadro de Pessoal do Senado\F~4etâI"comlotação e exercício n~'Gabine'te 
da Liderança do PTB .. 

• f .'~ ~ l' 

. , 
",' . \ 

... ! 

tf' ~.. , , .. 

.... , " :. ; . ~, " 
• , .. ,lo 1. . 

". ,.' l- • , . 
ATO DO DIRETO'R-GERAL 

L ,,\l:-, .• _ ,N~ 27~, J>.~ '998 
.~ . J 4' ~' . • 

\ 
\ . , 

• I , 

'" I~,'-J ,-,,~ 

, . 
-I 

Sábado'14 03085~ 

o DIRETOR~GERALDOSENÁDO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo' artigo l5 ,d#.DisP9sições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o cbnstanté no'Processo'no 002182/98-0, 

RESOLVE dispensar o servidor NIW ALDO WERNER JUNIOR, 
matricula 1664, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de, Auxiliar <1e Gabinete Parlam'entar, Símbolo FC-04, do 

I 
Gabinete do Senad~r 'jüSéSáád,' i 'designá-lo: p~a exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlarrientar; Símbolo' FC-04, do Gabinete do Senador Otoniel 
Machado, com efeitos financeiros a partir de 11 de fevereiro de 1998. 

J 

I • 

.' 
" 

Senado Federal, 13 de 1998 

. ...;.. f ~ ·.i , 

r) -Lp, _ " 
~).! 1) , I. 

AGA~'oA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

.' 

•• 'r. 



\ ' 

03086 Sábado 14 

" ' 

•• I ; 

\' ~:, 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 277, DE 1998, 

Fevereiro de 1998l 

\ O DIRETOR-GERAL DO'SENADO'FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Sénado Federal n°, 181, de 1997, 
\ .' I 

R E S O L V'E' ,." '/'" 
• • ~ • l ~ ,"" I 

Nomear MARCOS DANTAS DE MOURA MAGALHÃES 

para o cargo de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e, 

Contatos, Especialidade de Comunicação Social, Nível rn. Padrão 31, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral,n°, 169, de 1998, publicado no Diário 
Oficial da União de 31:de Janeir'o"de 1'998." . ,',~ ,.,,:.: '. . :. ' :, 

.... , . , 
Senado Fral, em· 13 de fevereiro d; 

, A>J( I: ··r;Jf t.; 
, GAcflSILVAMAIA., 

1998, 

, \ Diretor-Geral "do Sena{Jo Fede"ral . \ I 

,. ...., ~ ~ 

, ATO DO DIRE'TOR~GEiiÁL ".,., 
, , , .', . N° 278, DE·1998 .:;.,-,,:. ,',:. , .. r ~ . 

/ t, • " 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no· uso de 

suas atribuições, em coilfolmidade com a de,legação de competên.cia que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federain"., 181,de 1997, 

RESOLVE 

Nomear JOÃO CARLOS DA SILVA TEIXEIRA para o 

cargo de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Especialidade de Comunicação Social, Nível ID,Padrão 31, do Quadro de 
• 

, i 
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Pessoal do Senado" Fetl~~ . ~in· virtudê . de aprova~o' em' concurso público, 

homologado pelo Ato do Diretór-Geial 'no; 169, de 1998, publicado no D~ário 
Oficial da União de 31 dejaneiro de 1998 . 

. ,·Senaqo Federal em,· 1-3 ,de fevereiro de .,,. ..... ' .. :. ·:,t~j{t·, 
ÁGACIEL DA SILVA MAIA, .~,' . 

, , . , 1998. 

• "" ~ ~ r .• '- •• 

Diretor-Geral do Senado Federal 
,.:. • oi. .... 4 ri .. k ~ t. , 

.\o!. .... A~.,~,~,,~· .. ' ,t, .... ~.I'" • I~ r ~ .' 

" , 
, _.I,\.1,i I " ~) ) • I i .~', I , 1 1· i (' ~.' t I 

f" .' ~ t. i '. ' . 
r ~ . " • ( 1". " 

. , .... . . . ''', 

.~ .' I,r '.i .. , ~, ';,' 

• • r I J., t • ~ , .. 
< • I ~ 

: , ,. I f''' . ., ' ...•. ,'. I 

"'~-.~''''''''~+''. '!'t ~<~ 

'J , " • ': I ! : j • I' I 1 , i t... t' , •• ~ \ 1 - .,I - ". -,' ~ 

ATO DO DIRETOR-GERÁL ", 
I~ I r" ~. " ~ . ' 

~:- \' - ;o " • • I 

, , ' 

N° 279, DE 1998 
. . . . 

> 

.:', t :', ,'t-j 
í r" 

O ,DIR,ETOR';GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em confonnidade com à delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do fr~s~~~J;l~é. ~()~S~n,~d?, .f~deral n°. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear SYLVIO'ROMERO CORREA DA COSTA para o 

cargo de Analista' Lé~slativo; :Áiea 'dê C~n;,~cação Social, Eventos e Contatos, 

Especialidade de' Comunicação, Sociãi Ní~et IÍI, Padrão 31, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 
! ' 

~enMO]em 13 JJ~lde 1998, ,. 

. iGACI~~LVAMAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

., 

'",' 

, , 

! 
! 
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.~ ATO DO DIRETOR~GElUl;" I'". :t. ' 
".' .', .A:,:! ' . """ ., N° 280 'DE 1998' '." .. ','. ; ,.1 1,1. •• " ~ , , ~ , • "' •.• i. 4-' • • , .... 

, , • jo v, . .' .. " . ~. 't ,-... ~ •. ~. ~. . 

O. DIRETOR-GERAL DO SENÂDO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em ,confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Àto d~':P~esident~ do ~e~ado Fe~e~~l n°, 181, de 1997, 

Fevereiro de 1998 

Nomear MARIUZA MARIA PEREIRA V AZ para o cargo de 

Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Especialidade de Comunicação Social, Nível III, Padrão 31, do Quadro de' 

Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 
homologado pelo Af6 ,db ,Diret~~:'Gêr~'n~\' 169, \ri i998':'~~blicado no Diário 

. ,,,.{,. , 

Oficial da União de 31'de janéiro"de1998,"~':' :':., .' '.' 

. . 
J ....... . , , 

I -',(1 : 

: ) ~. !;~ ... ~ I ~ \ - .~: ~~ ~~ : 

Senado Federal, em 13 de fevere i ro de 1998_ 

I: , 
.. ' "::.~: ,::(J~ .. . J~{1:,., :i",'~ " 
" ---- ." J::5,~ . (J . - -

,.; '~GACIE 'DÀ SiLVÀMA"', '.::" I r • . "" ., , 

Diretor-Geral do Senado Federal 

, , . ~ " .. , , 

'. '.1 ' 
, 

.I i. .. rl~ #,J 
.. \ ., ." ,.'. . .... . .. 1\\ I 

• 1::n _~. ~~ •• ~'~' !"., f. .~. t ~~ f ~,: ,'+.~~.?~ ~t _f :~ .. ":f f' _ . '(" "" ~~ 

;f: '~'.;<-~;'; I ,AT,O,DO DIRETOR~G'ERAL' ,"',';::, .. ,': ' 
. . . '. ., ... ' • ,. ..... • .. J .- _ " .' 

',';i 'I .1 ,"'~".) ".' ':" 'N~' 281 'DE 1998, : ,', .... ,:., ... , ': ~.:. 
, , . .,. , '. ' . , . ': ""., ',', .','.' " . , . , . 

" "1.... < 
. " 

. . 
O DIRETOR-GJi:RAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

t • '. , ••• 1-' •. ·• • 

su~, atribuições, 'em c-on'formidáde com a deiegação 'de competência que lhe foi 

outorgada peló Ato do Presidente dó Senado Federal n°, 181, de 1997, ,. . 
: ' ' , ' 

Nomear 'JOAO CARLOS-'FJÜtRErRA DA SILVA para o 

cargo de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Especialidade de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro de 



.. 

,Fevereiro de:t998 DIÁlU0DO SENADO FEDERAL" ,. " Sábado 1'4 03089 

Pessoal do Senado FederaL-e~" '~de de aprovaçãO' 'em CÔ~Cufsp, públiCo, 

homologado pelo' Ato do 'Ditetór-9éral n~ .. 169, de 1998, publicado no Diário 

Oficial da União de 31 de janeiro de, 1998 . 

: ... , ... S:dO~~4~~!:,1;:8·H":" . 
Diretór-Geràl do Senado Fed~~lÍl"- : 

, 
.,~~~." ... ' . . '.~ ••. tJ~l.~.· ,\',J. i', ".t . (\..,.;t'~"r~-·' 

, I I 
,; .. ..... , 

. , .. ~ , . ."' , 
• •• _. ~. ,. " I • , • 

i ' 
~ I' I , ,: AT{)::OÓ DIRÉTOR .. GERAL ,', I "', '1;: 

, I, .' ' N0 :282, DE'i998",~:I'" I";""""; ,:~" ', .. " 

. , 
, . 

ODIRETOR;.GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
. " ,.... . \ . 

suas atribuições, ,em comonnidadeeoma del,egação'de competência que lhe foi 

"outorgada pelo Ato do Pr~si~~~te. <io .Se.nado ~~deral n~, 181, de 1997, 

RESOLVE, 

Nomear SILVIA DEL VALLE GOMIDE para o cargo de 
Analista Legislativo, Área, de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 
Especialidade 'de, Comunicação.'Social, ,Nível. m, Padrão 31, do Quadro de 

, ~ • I, ~ ;,. ., '5.,' .. ~ . . 

Pessoal do Senado Fede~, ,em ~de .<te;: aprovação em concurso público, 
homologado pelo Ato do Diretor-Ghra1 nO. 169, de 1998, publicado no Diário 

, ~ 

Oficial da União de 31 dejaneiro de 1998. 

, , , 

. ."~e~~~o,Fede~~ ,13 de fevereiro .de, ~998 . 

. . ' . ( +-QJj5 ~,.: ' 
~.DASU:VAMAIA. -:-

J 

Diretor-Geral do Senado Federal 

.! " 
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, ' 

. , I , 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

~ATODO DIRETOR~GERAL ' 
·N° 283, DE 1998: 

. O DIRETOR-GE~~ DO S~NAPOFEI)ERAL, no uso de 

suas ,a,tribuições, em confonnidaqt: CÇ>m, a,d~l~gação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado .Federal n°. 181, de 1997, 

R E S'O L V.'E' r - ; I . 

: '. \ .' ',,' 
No~ear MAIUA.. DA CONCF,;:IÇÃO LIMA ALVES para o 

. , . " cargod~ Analista Legislativo, Áre~ de.Com~~!l~o Social, Eventos e Contatos, 

,Especi~i~~~ de COII].unicaçã9. ~P9i~, :Níy~l, lU. Padrão 31, do Quadro de 

Fevereiro de 1998 . 

~ , . 

. Pessoal do Senado Federal, em virtude de. aprovação em concurso público, . ,. , 
.homologado pelo Ato do ·Direto.r.;.(J~r~.I:1~; 16~;, -~~: 1998,j)~pJ.icado no Diário 
Oficial da União de 31 dejan~iro d~·1998 ... 

J •• 

,! ,i 

: .. .. \ ~ 

Senado Feder,m. 131d, fe,vereir e 1998. 

"', ()~' {;.~". 
, l~~~ ~~':S~~~ ~IA 

Diretor-~r:a.I, dQ .s.~n,a.d.o. Federal 

1 ~r r •. ~ • '. I· , .. ,. 
'\ .- 'Ato DO~DiRETOR~GERAL 

~~ • ~ .. : ~ ~ ','" ,"" . '1 I, .. 
•• 1,.1 

N° 284· ,DE 1'9·98 ~'.,;.. ·.~ ......... , .... ,.~,.["~.,.)t . -.. 
'\ . , . 

- j "1 • 

.'- .. 

t. 

", 

'o DIRETOR-GERAL DO. SENADO' FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em confonnid~de com a de,legação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do' Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

RESOLVE . , 
""I , • ,... f . o." 

Nomear MARCO ANTONIO PEREIRA DOS REIS para o 

cargo de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

/ 
I 

,--. '. 

, .. 

,~. 

..... i 
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I 
Especialidade de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro' de 
I 

Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, , . 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, de 1998, publicado no Diário 
I • 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

r 
I 

senadOFerE;]15]2de 1998. 

~LDASILVAMAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

! o DlRETOR::GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

isuas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 
I 
butorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

RESOLVE' 

I 
. ! Nomear JOSÉ PAULO NUNES CORDEIRO 

TUPYNAMBÁ para o cargo de Analista Legislativo, Área de Comunicação 
I , 
Social, Eventos e Contatos, Especialidade de Comunicação Social, Nível III.," 
I " 

~adrão 31, do Quadro de Pessoal do Senado Féderal, em virtude de aprovação em 
Concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral n° .. 169, de 1998, 
I.. '. .' '.' . -

. publicado nó Diário QficiàI da União. de 3 l'dejaneiro dé)998. 

Senado Federal, em ,13 de fevereiro de 1998. 

(' ~J-Vp-. 
~~LÍJA~ILVAMAlA .•.... 

Diretor-Geraldo Senado Federal 

, , ," ~ . 
. ~ '. . . 

f:· 



, 
'.' 
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" ATODO,DIRETOR7GERAL 
,., -N° 286, DE 1998:.-

J t. " • , 

Fevereiro de'1998 

" 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em'confonnldade com a delegaçãd 'de co'mphência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente dó Senado Federal nC!. 181, de 1997, 

RESOLVE 

, 
. ,. 

I . 

Nomear' SYLVIO'AUGUSTO DE OLIVEIRA GUEDES 

para o cargo de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e 

Contatos, Especialidade de Comunicação Social, Nível III. Padrão 31, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal. em virtude de aprovação em concurso público, 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°. 169, .de 1998, .publiéado no Diário 
-. I ..1 .. , '. :)-. h " 'o -.: t·, '. '; . 

Oficial da União de 31' de janeiró de' i 998. -. - ~ . 
;:.(:": ,~.\~.,' ~:." 

. t" ... ""'. :>. .. ~ • 

" 

Diretor-Geral do Senado Federal 
\ \. i. 

" 

u: r ~. • 
",-.L.. "1 t. I _ 

. ' .,', I 
," --, l . 

:'. .~, ':;' 1\ J "I • • .~ '( 

> ~ , •. • ~ '1 
o,' " t 

. 'lI • ~ I, t~' J;~ ',' .: t . • ,,',.'.:. ;,~ .. 'f? ·i:, ... :j . 

. I • 1.' ,"" -, '" 
• i' ~ '. 1; ., \ • I .~ • " I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO"FEDERAL; rio úso' de .... , 

suas atribuições; em corifornridade com a'delegação d~ competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato do Presidertte"do"Sênado'FederaIüo::1S'1, ide' 1'997, 

" 

RESOLVE 
i 

, ...... , 
'...- L • ~ 

.. - - \ 

Nomear IM,;(JlC'lÂ-' -9"[' MAGALIrAES ÁLVARO BARR 

para. o cargo de Analista Législativó~7uéa<'de' êoriíUhi~a~'ã& Social, Eventos e 

Contatos, Especialidade de Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do Quadro 



i 
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Ide Pessoal do Sena~o Federal. eD1: virtude -de a}Jrová~lo em -concurso público, 

homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO, 169, de 1998, publicado no Diário 

Oficial da União de 31 dejaneiro de 1998. 

• fi', 

S~F~~r;<J 7J(1e 
eDA SILVA MAfA 

Diretor-Gera,1 do Senado Federal ) 

,_ : ' 

I , 

-ATO DO DIRETOR~GERAL\, 
N° 288, DE 1998 

\ 

\ 

1998. 

I~ I ' 
~,.J" 

. \. . ... ( 
, 1', j -. " 

'\ 

r ' tI -l. . I~ 

I O DIRElOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

s6as atribuições, em conforinidade com a delegação de competência que lhe foi 
I - ,- , , 

o/utorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

! ' 
RESOLVE 

Nomear EDNA DE SOUZA CARVALHO para o cargo de 

Analista Legislativo, Área de Comunicação SoCiãJ.· Eventos e Contatos, 
I 

EfPecialidade de Comunica~o_ Social, Nível m. ~Padrão 31, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 

hbmologado pelo Ato do Oiretor-Geral nO. 169, de 1998, publicado no Diário 
I 

Oficial da União de 31 de janeiro de 1998. ' 

Senado Federal em 13 de fevereiro de 1998 • . ~""1hQJ~+2':, .,,,, " ... : .... 
, . ' t;;:d;L DA SILVA MAIA' 

, . Diretor-Geral do Senad,o Federal 
~ ,. ~. f • . , • ~.' r' '. " ~~ . " 'I ~ 

,._ .... 1 

-
........... ''-., \ 11 • J, l 'i .. 4. {.~.\ ~11' .. 1·, ",.'-~ 
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, , 

. ' , '.'" '... i: ~_ .. .., .) 'A 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em coIÍfoimidade com a delegação de competência que lhe foi 
.... ' I' ' 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado , Federal n°,' 181, de 1997, 
~ ,., '. 

, ,: ,,; ~:,. fI.\. • ',':' ,'t} 
R E SOLVE, • ~ . I' .. ,. -' .. ',·1 

.. ,",.;." 'L,ooll~;._. il ... , j t; .... ,l,l'" ~ 

Nomear ROBERTO HOMEM DE SIQUEIRA para o cargo 

de Analista Legislativ<?, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, 

Especialidade de Comunicação Social, Nível III, Padrão 31, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 

homologado pelo Ato "do, Diretor-geral.ilo,,1 16~!.. çle 1998, publicado no Diário 
OficialdaUniãode'31d~j~eiro~d~~1998?l/~j'J '~" '. '"-' ~ ... :' 

~., • ~ ~" " •. , ft.' Q r·. [,,,t .. 
~'"iI.. .. / ·.h.l~ ~;'~>""' "; 

• ! 

" 

.. / 

.~ (. "',;1 \ .~\ \.~.; "~.' -; j~ '\ .~ L~w~' ~·:U ~\y'tt.:~~1 1'" '.ir n)! j 

Fevereiro de 1998 

",'! ~ ATO DO~DIRETOR-GERAL". ,"" I' 

, . 
• .... 'OI , -_." N°' "'90 "DE"1998 .. I ", .... - .' t.... • '~., ,\" . ,i .. J .1.<1 1. :., .. 

NiAj/.j·· .. Ó·.~· ~':>.c ... J .. l\" f\~:.~~· .. ·:t,'\f~ .. :,'.:;. : .. Íl~:tL".t 11." )~~r..;:, ""J L~"'~~II"j\ ~ ~ 

".'.1 '.;,;, .)C.,;,' :.-:: ....... ' !Ó l-, • r !;,-, ,. -: ',Ó1J1..(l dJ 'lJ'~ ''''~ .. ' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL; no uso de 
suas ~tribuiçõ~s: "êm 6OrÍfor'nüdad~' com.;'a delegiÇãJ:dêc~nipetên~~a que lhe foi 

outórgada pelo'Àto do Pr'esidenie 'dei' Se~àdo Federl1 nO.' 181, de 1997, 
/ ... , , 

/' • . r \ "', ""'. ,'\ '.' , 
RE'SOLVE/ . ...-:/~ .. """-,- I .. ' \ 

~!~~.:\.}.~ ·\.~· ... Io"·r l!] ~j~l!~$J' ~;~1~ --­.~~ ... h~;i.\: k~ t 'H~i' • .1~.: , ! ~ ~~.,.:.. ." '..r!o~~ '~~. f 

Nomear LAUJM .. ~ONS.ECA DE MELLQ ,E SOUZA para o 
cargo de Analista Legislativo, Área dê Com~caçã~ s~dal, Eventos e Contatos, 
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I.· \." . . . .. 
Especialidade de. Comunicação Social, Nível m, Padrão 31, do· Quadro ,de· , . . ' , , " . . 
ressoaI do Senado Federal, 'em. VirtUde, de. aprovação em concurso público,. 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral n°, 169, de 1998, publicado no Diário 

bficial da União de 31 de janeiro de 1998. 

\ 

I 
• I j 

ATO])O DIRETOR-GERAL 
~~: . ~., - I • ' 

N° 291,DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
'o ~)" , .. . .. / ' .. 

suas atribuições, em conf6nnidade com a delegação de competência que lhe' foi 
oJtorgada pelo Ato do Presidente dó Senado Federal ~o. 181, de 1997, . 

..It"",J~r-1 r'J ~,Jr I .... ~' '.< "; f1 , ~" " • 
1[\ . .!~, ... :-,Rl~.~7;~,.L V.'~' " .;1 .;' :_,~:. . . 

Nomear EROTILDES ANANIAS DE MEDEIROS para o 

cargo de Analista LegtslatIvo, Area de Comuruçaçao SOCIal, Eventos e Contatos, 

Es~eéialipâge Ide"l;çom~cãçãb~:So~ià Nível m, Padrão 3i"do Qua~ de 
" I', ',I-' dl •. Jl'.!-.. . \'. '," .~. ".'. , .. ,. 

p~f.so~:d~"~e,p.~d~;F.~d~r~J C::~' .~de de aprovação em co~curso púb~c~, 
homologado pelo 'Ato dQ, Drretor-Geral nO; 169, de 1998, publicado no -Diário 

I . ," .. , 
Oficial da' UIÜão .de 31~.de j~eiro * ·1998. . " ' 

'I' .~,') f' .-. :. ~ ~ (. .t,. .. q 7;r<.~.'" t .,' I / ;,. ! p. ~ • ,.. ~ 

, , .. ú~ '.';"~~' .lSe~ijtF~dé~~{Ç'~ -"'i'~')de"" fe~~'~'eiro de 1998.:'" 

':e; '.'; '~4Jj{J{2, 
, .. ,- ',-,', ... c,;~,C~E~.D~,~~~:Y.A,~.,. f;; 

Dlretor-~eral do Senado Federal 
"".". " • .:. • .t'J"',: ' .• ,l ,t~ l' i • ~, '; _~~O:: "l ~I~ '"~,':..~.',", ( .. 4'''' 1." • 
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I " 

~', l 

('. ; 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 292, DE 1998 

Fevereiro de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulary1entares, e tendo em yista o que consta do Processo n° 
001.747/98-3, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, 
o servidor JOSÉ WALDIR GOMES, Analista Legislativo, Area 2, Especialidade 
Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea -a·, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea .~., da Lei n° 
8.112, de 1990, com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, c/co 
Ato do Diretor-geral nO 148, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

senadoFtl~ ltlf 

\ AGACIEL DA SILVA M 
Diretor-Geral 

de 1998. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
'N° 293, DE 1998 , '. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
001,813/98-6, . 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporciônais, a servidora ELVENY VERA CRUZ LOBATO DE ARAUJO, Analista 
Legislativo, Área 2, Especialidade Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do 
Quadro,de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso IU,- alínea 
"c·, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
inciso 111, alínea ·c", da Lei n° 8.112, de 1990,' com a vantagem prevista no art. 10 

da Resolução SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da ' 
Constituição Federal. ',. .. ' 

1998. 

,.i; 
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~TO DO,DIRETOR-GERAL 
N° 294, DE 1998 

Sábado 14 03097' 

OD/RETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no exercício de 
su~s atribüiçóes regulamentares, e tendo em vista o Que consta do Processo n° 
000.632/98-8, ' , 

·1, .' . R.ESOLVE aposentar~ voluntariamente, com proventos 
proporcionais, o servidor CARLOS ALBERTO BRANQUINHO, Técnico Legislativo, 
Áréa 6, Especialidade Artesanato, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do ' 
Sehado Federal; nos termos,do artigo 40, inciso 111, alínea "c·, da Constituição da' 
República Federativa do Brasil, combinado Com o artigo 186, inciso 111, alínea "c·, da . 
Lei' n° 8.112, de 1990, com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 

I 

1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado F~f?e 
t1J/EL DA SILVA MIA" . 

rode 1998. 

Diretor-Geral ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N,o 295, DE 1998 

I' " . '6.o.lfiET~R-GE~L 00 SENADO FEDERAL, no exercício de 
su~s atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
OOff .279/98-0, 

I 
I " ,.~ESOL\íE. ,aposen~ar" . ,compulsoriamente, com proventos 

proporcionais"apartir,,,de ,17, çfe fevereiro de 1998, o servidor HYPPOLlTO DA 
SlllvA, Técnico.Legis,latlvo', Área 7, 'Especialidade. transporte, Nível li, Padrão 3D, f • . . . 6',' ~,. ... ~ ('. ", ". ;.. • I '. . 

do !9,uadro ,d,~' P~,s,~o~Ldq ,Senadc;:>, F,ederal, .~«?s, termos do artigo 40" ,in<?iso li, da 
CohstituiÇão da!RepÚbJic;3.Federativado,Brasil,.combinado com o artigo 186, inciso 
li, da Lei rio. 8.:t~·2;~de ·j~9{i.',cóm ás vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 
1994, obse'iVado'o disposto' no 'artigo 37, inciso XI: da Constituição Fed~ral. 

'. senadOF~wJtY@ir~ de 1998. 

fjC~EL DA SILVA MAIA 
"" 'Óir~tór~Gera/, ~ . 

. I '~.' ..... ~ ' ... 



... ~ ", . 

" ' 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO pO DIRETOR-GERAL 
N° 296, DE 1998 

Fevereiro de 1998 

, O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
,suas atrib\Jiçóes regulamentares, e tendo em vista o, que consta do Processo n° 
001.589/9&:9 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, o servidor ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS, 
Consultor Legislativo, Área 1, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea ·c", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea ·c·, 
da Lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 
1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

de,1998 . 
..•. ,' .. 

Senado <A,~m Ojd~.V 
. , ~1~;:';}lsILVA MAl 

,l, Diretor-Geral 
o"" "I .. , 

.- . 

~ /-

SE~AOOFEOERAl ~v,tJ ~ 

" _·<.{(,J/::1Y?;:.~:·' " 
-.' ATA o/f64'~REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE 

SUPERVisÃo DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE 

, Às dez horas e vinte minutos do dia vinte e uni de janeiro 
deurn "mil novecentos e noventa e oito, no Gabinete da Liderança do PPS, 
reúne-se o Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de Saúde, sob a ' 
Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador Lucídio Portella., Comparecem 
à reunião os Senhores Conselheiros De a Paula Cunha Canto de Miranda, Drs 

, , 

~. 
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Regina Célia Peres 80rges,.,.or. Cid .. Nogueira, Dr. Claudionor Moura Nunes e 
Df. Loísio José. dos Santos e, na qualidade de Secretáriô, o Sr.:' Marêos ' ' 
Henrique Sathler de Souza, Chefe do Serviço de Planejamento, Controle e 

Fiscalização do Sistema Integrado de Saúde. Dando início aos trabalhos, o Sr. 
Presidente coloca em discussão as seguintes matérias: Item 1) Processo nO. 
18762/97-2, com autorização do Senhor Presidente do Conselho ad 
referendum desta reunião, objeto de requerimento do servidor ÁTILA MOHN 
para que o SIS custeie tratamento médico. O Conselho aprova á soliCitação, 
deixando.-a sujeita a reavaliação pela COPEME em nov~nta. di;is, e 
determina o atendimento através de ressarCiment(J de despesas. Da·' 
mesma forma, ficam aprovados os processos de mime'ros 16469í97-6/dé~ ,-
interesse de ALZIRA D'ARC FREITAS VARELA e .22303/97-9, de', interesse ": .(. 

" de DIONíSIO MOTTA DÀ COSTA em favor desúâ esposâ~.:~ O_pràces~o<'" ,,' 
número 6417/97-3, de interesse de EtZITA CIRSÓSTOMÓDE MA'(;EDO~':' 
continua autorizado, sujeito a novo exame pela Junta Médics'no mesmo" . 
prazô; Item 2) Processo nO 20372/97-3, onde' o servidor EDUARDO 
TORRES solicita a permanência de dependente cônjuge no SIS, até cumprida 
carência em outro plano de assistência. O parecer, apresentado pela Relatora 

I Paula Cunha Canto de Miranda, é aprovado. A alteração proposta para o 
, Ato 38/97-CDSF deverá ser encaminhada, com o processo, à Comissão 
I Diretora do Senado Federal; Item 3) Processo nO 17313/97-0, de interesse 
I . de JOÃO BAIRTON SAMPAIO, referente a ressarcimento de despesas com 

tratamento médico-domiciliar. A Conselheira Paula Cunha Canto de Miranda, 
relata a matéria. O requerimento é indeferido pelo Conselho, face. a " 
caracteristica da despesa; Item 4) Processo nO 18478/97-2~ referénte a." 
solicitação do servidor WAL TER JOSÉ DOS SANTOS para :ter" ressarCidas' 
despesas com transporte de ambulância. O Conselheiro' Cid N6gueirarelata' Ô 

assunto, O requerimento é deferido pelo Conselho; Item 5) Processo n° 
19561/97-0, de interesse de JOÃO 8AIRTON SAMPAIO, referente, a 
ressarcimento de despesas com UTI móvel. O requerimento fica apr-ovado, na 
forma do parecer "apresentado pelo Conselheiro Cid Nogueira; Item 6) 

I Processo nO 17650/97-6, de interesse de VALDIMIR FElIX DA SILVA, 

:." . 

.1. referente a solicitação para cobertura de, despesas· cOÍJrtrptaméllto~·mécfico~,.;,i.:;;"-: ::; 
idbmiCiliar: O requerimento ~ aprovado; riâ''''órmá'dd·.Pi3r(jtê'i<~:'iiJié§~fltâdõ::'::",;<:','_;.i 
! pelo Conselheiro Cid Nogueira, para o período de três meses; Item 7) 

I Processo n° 18655/97-1, de interesse de HELENA COLlIN, referente a I solicitação de ressarcimento com despesas médicas variadas. A matéria é 
'I aDmvada, na forma do Parecer apresenta.do pelo Conselheiro Cid Nogueira; i Item 8) O requerimento, objeto do Processo nO 18493i97-1, cfeinteress~·de , ' , 
'. LEILA MENEZES. XAVIER, tem aprovado oparecer;é3presentàdçn:pe1o,:":;.,, .,' " 

. Conselheiro Claudionor Moura Nunes, na foriria dosAt(jsnos'01·:e.~'(}219r:r:J.ó .. ',.:~-';;~:./i.:,. 
Con$elho de Supervisão do Sistema .IfJtegfádo--,-~de~'ísa44ê~.·.>::,Nà·'''·:,::,":_,:'';:' 

. oportunidade, lembra-se a necessidade d(' substituição ,dás " cópias' di! 
Recibo/Nota Fiscal por originais; Item 9) Processo nO 18377/97-1, objeto 
da solicitação de LAís DA ROCHA VARELA. O pedido é aprovado,-:na forma 
do parecer apresentado pelo Conselheiro Loisio José dos Santos; Item 10) 

. Processo nO 17635/97-7, referente ao contrato entre o: Senaq9 Federal e a . 
,i , Clínica de Assistência Psicopedagógica S/C Ltda.-ClIAP. ,O I1ssuntoé . 
; . discutido e o credenciamento aprovado,' na· forma,: ,dO·~. Pilrec;er::,··, ..... 

apresentado pelo Conselheiro LOiSiOJOSédosSantos;aé~aC9r~~Aº~:.~#:?F~},t.<;; o"~, <"'i 

: :., 
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disposições do Art. 2° do Ato 38/97-CDSF; Item 11) Processo nO. 
20896/97-2 referente ao contrato entre o Senado Federal e' a Comunidade , . 

Nova Jérusalém. O assunto é discutido e o credenciamento aprovado, na 
forma do. Parecer apresentado pelo Conselheiro Loisio José dos Santos" 
de acordo com as disposições do Art. 2° do Ato 38/97-CDSF; Item 12) 
~rocesso nO 614/98-0, de interesse de JOSÉ LUCENA DANTAS. Pela 
natureza da matéria, o Conselho determina apensar ao processo nO 
20372/97-3 e dar o mesmo encaminhamento; Item 13) Processo nO 
197/98-0, de interesse de NORMA VALDEREZ SANTOS PEREIRA DE 
CASTRO. O Conselho entende pela impossibilid.1de de prosseguimento 
do' pedido na forma pretendida. Modifica a abrangência do mesmo, 

. delimitando a permanência no plano ao prazo para cumprimento de 
. , ,carência no outro, e deteflpina apensar ao processo nO 20372/97;"3,~ Item 

14) Processo n° 22195/97-1, de interesse de WAGNER F'RAGA FRIAÇA, 
referente a solicitação de revisão do Ato nO 38/97 -CDSF com vistas a 
revogação do art. 7°. Em se tratando de matéria não disciplinada pelo 
Conselho, fica determinada a devolução do processo ao Chefe de 
Gabinete da Presidência do Senado Federal, com sugestão de instrução 
pela Advoc~cia e posterior encaminhamento à Comissão Diretora; Item 
15) Processo n° 22270/97-3, de interesse de MARLENE DE MORAES, com 
solicitaçãó de permanência da genitora no Plano de Saúde. O Conselllo 
indefere o pedido, por contrariar o Ato 38/97 -CDSF; Item 16) Processo nO 
16997/97';2, referente a' débito do servidor ELDER DE PAIVA BORGES. O 
Conselho abre prazo até trinta de janeiro do corrente. Caso não saldada 
ou acordada a dívida, o servidor deverá ser desligado do Sistema 
Integrado de Saúde e o processo encaminhado a Secretaria de Controle 
Interno do Senado Federal, para apuração; Item 17) Processo nO 
17589/97-5, referente a débito do servidor ALFREDO ROMMEL QUINTAS 
para com o Sistema Integrado de Saúde. O Conselho abre prazo até trinta 
dê janeiro do cottéhte. Caso não saldada ou acordada a dívida, o 
servidor deverá ser desligado do Sistema Integrado de Saúde e· o 
protesso encaminlJado a Secretaria de Controle Interno do Senado 

Federal para apuração; Item 18) O Conselheiro Cid Nogueira apresenta 
parecer da visita de vistoria realizada ao Hospital São Paulo da Escola 
Paulista de Medicina. O Conselho autoriza a assinatura de contrato, a ser 
firmado com base na tabela' CIEFAS e 'preços-pacote' com valor 
concorrente, e determina a autuação da documentação em processo para 
a finalidade; 19) Assuntos Diversos: A) O Conselho indag'a o Chefe do 

, SPCF/SIS quanto a elaboração e distribuição, aos credenciados, da lista 
informativa dos ex-beneficiários e beneficiários sujeitos a exclusão. O Chefe 
do SPCF/SIS informa ao Conselho a não feitura da mesma, em virtude da 
pequena- . estrutura . geral de que dispõe. Esclarece, contl!do, que estes 
servidores estão desligados do Sistema de Processamento de Dados do Plano 

.. de Saúde e, portanto, impedidos de receber Talões de Cheques-consulta e 
Guias para Atendimento Médico; e B) Novamente abordadas as dificuldades 
advindas com o software utilizado pelo plano de saúde, concorda-se com a 
necessidade de modernização e fica autorizada a realização de pedido formal, 
ao PRODASEN, para início de estudos no sentido de desenvolver sistema 

. ·administrativo para o SIS; após cumpridos os aditivos ao contrato atual, caso 
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nã'o sanados os problemas.. E; rtada mais havendo a tratar,Ó'Sr. Presidente 
deliciara. encerr: . a a. presente reunião e para cons\ar, eu 

Marcos Henrique Sathler de Souza, 
S~cretário do onselho do SIS, lavrei a presente Ata que, após lida e 
aprovada, é assinada pelo Sr. Presidente:e demais Conselheiros do SIS . 

Gabinete da liderança do PP8, em 21 de janeiro de 1998. 

. / ~ !/11rtr, . 
Senador~uCfDI:o/ RTê'Ll P7dént 

Dr:.- PAULA C. CANTO DE MIRANDA 

\ 

f 
I 

I 

\ 

Membro 

. ~, 
clis,-IJds\ DOS SANTOS 

. o.ebro 

. ~. 

.7 ' 

e-/'Úú:L 
Dr. CID NOGUEI 

Membro 

S BORGES 

. , 
··1 
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Prnklmte I 
MESA ' 

Antonio Carlos Magalhlca • PFI.· BA 

I .- Vke-Prahletate 
OcraIcIo Melo· PSDo • RN 

2- Vke PresI4et1te 
Júnia Marise • Bloco· MO 

l- SecreCúlo 
RGnllcIo Cunha Lima • PMOB • PB 

. f 2- S«refú1o 
€Idos P.úroclnio· PFI.· TO 

I, ,3-Sec~ 
IlIaviano Melo· PMOB • AC I .. ~-. 
• Luddio PoMIla· PPB. PI 

li ., Emília Femandca • Blocó· RS 
~. UIdio Coe1ho. PSOB· MS 
3°r JooI de HoUaDC1a· PFI.· PE 
4" • Mllliwo Pinto· PMDB • RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
! Comgeclor. 
I (Reeleito em 2-+m -, I R.cmcu Tuma • PFL· SP 

&lTepdores • Sullltltatoe 
_\ (Reeleitos em 2-4-97) , 

1'. RameZ Tebd· PMOB· MS 
2j. Jael do HoIlaoda - PFI.· PE 

,3: r.úciOAl~ :,~O~ ·CE 

-, , 

':'ROCVRA.DOIUA--~· :/" t 
. PARLAMENTAR 
... ~ ~ .... -=-, !~. ~ .. ',\. -,~ 

(DeIignaçlo: 16 e 23·1 1-9,) 
Nabor Junior· PMOB. AC 
Waldodt 0riJeIu· PFI.· BA 

EmiJia FcraaPdca • Bloco .; RS 
J0s6 Ignácio Fem:ira • PlOB • AC 

Lauro Campos • Bloco· DF 

LIDERANçA DO GOVERNO 

IMer 
Eleio AlV&I'CI· .FI. • ES 

_.~ " 

Vkc·Udera 
J0s6 Roberto Amada • PSOB • DF 

Vibon KleinObing. PFL· se 
R.uoez Tebd ·'PMDB· MS 

LmE~çA DO PFL 

tIder 
HUSO NapoIoIo 

Vlce-Udaa 
EdiIoo LobIo 

Franoe1ioo Pereira 
Gilberto MirIIIda 

, Roment Juci 
R.omcuTuma 
Júlio' CampoI 

LIDERANÇA DO PMDB 
f '., ., ,.~ J. 

UIer 
J6der :BIrtaaIho 

Vlce-lMua 
Nabor J6nior 

Oenon CIIIIIIa ' 
Carlos Bezeíra 
NeySuauDa 

, OüYllllBorpl 
Fernando Bozara 

/ 

Vlce-LMera 
0IauIt DiIi" 

," JeG'CIrIIOIlNNa 
JoI6 Jpcio F...... " 

CCIutinbo Jorp 

LlDPA\NÇA DO 
BLOCO DE OPOSlçAo 

UIIer 
JoI6 Edurdo DuIra . 

LIDERANÇA DO ~ 

LWer 
Epitlcio c.teteira 

Vlce-1Mena 
lAomIr QuinUailba 
EIpericIiIo AInim 

Atuallzldll em 811188 • 



. 
" 
~ 

); . 

, , ' 

CONSELHO DB troCA B DECOllO PARLAMENTAR 
(ÍDeito em 19-4-95) 

Pmkleate: CuUdo MaIdaDtI' • PMDB· se 
VJc:e.Praldeute: l-Alva· PFL • SE 
(EleItas em 28-2-96) 

, 

Titulara· <,'. 
Sapleatel 

,. n'L 

1. Bleio Alvares 1. J0s6 Agripino 

2. Fnlncelino Pereira ' 2. Carlos Patrodaio 

3. WaldectOmelas 3. VUson lCIeinUbing. 

4. JoáAlves 4. J0s6 Bianco 
'r 

, , PMP' 
1. Casildo Maldaner 1. (Vago) 

2.~Tebct 2. Oeison Cwata 

3. Nabor JdniOl' 3. Flaviano Melo 

4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorp 

PSDB 

1. ~ AlcAntara 1. Jeffenon Pétcs 

Z-(V.,) 2. J0s6 Jsúclo PareiIa 

PPB (k. PPR + Ez·PP 

I. Bpit6cio Cafeteira 1. Lucídio PorteUa 

2. 0IiDar Dia' 
m 

1. BmOia Fernandes 1. Arlindo Porto (afIItIdo por 
aacer CIIIO do MlaiIIIO do &lido) 

pp 

1. oSmar DIas __ 1. Antonio Carlos ValadaIes 

P1' 
, -

I. MIriDa SUva 1. Lauro Campos 

PDT , 

l.(Vaso) 1. SebastiIo }locba 

MlndroNato 
.... 'r-, 
(C. ..... Ihr) 

(Ao ................ ,., 

~' 

,~, 

.~; 

..," 
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. " " '. SI;:NAD9I:EDERAL ..-

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÓÉS 

• • ~ r' L! t 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490'· 349i Fax: 1095 . 

,. 
,. .' - •. -... _-

-::'SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPEC'IA~ISE PARLAMENTAR~S D'E 
.~. -.,:' - .1 • INQUÉRITO ' :' .' . . ~. " 
'- . ',,:-: Chefe: LUIZ 'CLÁUDIO DE BRITO ' 

; ',-r ," Ramais: 3511 ·3514 -Fax: 3606 
~ "" ..... !\ 

f··'· .. · " .. 1'.;,.. • 'i! Y 

• '.~ ',Sécretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
:-.:.';, .,~., . FRANCISCO NÁUlÚDES BARROS (Ramal: 3508) 

. , MARTA HELENA PINTO F.PARENTE (Ramal: 3501) 

i 

. . , 
, ' 

~ ... 

.. r .~ ,~~ , ' .. l .... 

, . , . 
,. , 

~. ~ -. --_. - , .. - . --- ~ -_".. -" ........ -...... -- r .-
'ir' + n ~ C __ " l ....... l" 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMIS'S'ÕES MISTAS ~ ~ '.:.-~ i. . 

Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇA,O CRUZ ,'-. : l , 

. Ramais: 3507 - 3520' Fax: 3512 , " 
. . . .~. I 

: -:*i; ,~! .. ~ 
';t\,"'l '. 
'. .;:. r . Secretários: 
lI.," '.' 

.... ';1 

! 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
. CLEUDES BOAVENTURA NERY (RàmaI: 3503) 
JqÀQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

_. . SERGIO DAFONSECA BRAGA"(Ramal: 3502) - '" 

l __ ".- -
• . ~ 

WlLL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
, ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4.792) - ~,. -:- " .'. : - .. ,:. ; ... . .' . _ . -,...... , 1 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) :: < • 

j ..., , I', ~~ _ j 

, 
. ,. 

~ , 

.,j, , 

t:_~~ :._,:,;.~,. , SER"I~O DE APOIO Ás COMISSÕES PERMANE~~~ , '.,,-
:" " '. ',' . Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES !UBE~O _ .•. . _ _. 

~ ... ~: .. - ~ ~ .. ~ , -". " ... -''7;", "., Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 I 

~- .- i~ 'f." lse~retáriOS:~C~ "'1.:' "_ JÚLI~ RIC~O BORGE~ L~RES (~I;'i~; . 
: i~ ~."' ~ I ;~, I •. '" ~ ~ .... • I ' 

,:~~:,-~ ~ . ,CI: " ~ .. - CELSO ANTÓNY PARENTE (Ramal: 4607) ,--I ~" 
r 11""',..... 1 I 

\.. . ., --_.- ._-~ ~ , 
t-.-..--., ... _ ... 

i t;r 
\ ,'\.', t ',;,:'. 

~--- -..- -, 

~ - ~~ • .; ~ .. ' .:.:" ,-o -

CAE 

. . , ~<' ~:: 

- DIRCEU ~~ MAC1:IAJ)O FIl:HO (~: 460S)' . 
.. ,. LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal:. 3516) ," 

• RAIMUNDO FRANCO DINIZ (RamaI:'4608) • --
J~.... ......... .."- - - .. :'. VERAiiXicj,Á 'BAl'JST A SILVA (RaniaI:7285)' - ,~; .. ~ . ' •. j • _. .: .~: -

. :f.j~~.:-:::~?'1 ~J: J;~~ .... ;.:;.):~,~ •.. t~ 

t ~.;."~ ,i. 

~ VERAi.'uilOIA' LABÊRDA NUNES (Ramal: 4609) 
.. t' I" I" ." ..... "'. ~ ,.f. .. i f I ~ 

" - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496>"' ":.' 

CC] 
.; 0" 'I , .' " 

'CRE 
t r • .-""t ,. , ~ .' ~. . ~ .~ ... ~. , , 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
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TITULARES 

.- ",', 

,',' 

:-0 r • ". 

COMISSÕES PERMANENTES 
.' ". ,~. ." (~~ 72. •.. ~SF) . - .. 
1) COMI~SAODEASSUNTOSECON6MICOS .. CAE 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 
VlCE.pRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

FRANCEUNO PEREIRA . MG-2411/12 q '1-ROMERO JUCA . 
VILSON KLEINOBING SC~2041/42 2~OSÉ AGRIPINO 

.·1.· ':y:-, PFL 

' ... ~ GILBERTO MIRANDA AM-310410S .3~OSÉ BIANCO 
. '. .' BELLO PARGA ',' '. 'MA-3069nO":';ÉLCIO ALVARES 

FReiTAS NeTb .... ..' ,PI-2131"32' 5-EDISON LOBAo 
. ...; ". JOAO ROCHA. ' .' .. ·,TQ.:4070n2 .,:,. '.$-JOSAPHAT MARINHO 

<, .': 'JONAS PiNHEIRO ':.. . "MT~2271n2: '7-JOELDE'HOLLANÔA 
'. WALDECK ORNELAS '. BA-2211'/12 . a JÜUO CAMPOs 

.'·r_ 

I _. 
GILVAM 'BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA\ 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZfÉBET 
JOSÉFQGAÇA 

JOS ROBERTO ARRUDA 
COUTlNHOJORGE' 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

': . 

AP-2151/S2 
RN-2461/67 . 

. PB-114S/124S 
GO-3149/S0 
MT-2291/92 

. MS-2221/22 
RS-30nna. 

DF-2011/12 
, PA~1026/1226 

AM-2061/62 
. SP-2351/52 
PR-2124125 

'. 

PMDB 

1-JAOêR BARBALHO 
.2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIAo 

. S-PEORO SIMON 
. 6-CASILOO MALOANER 

7-GERSON CAMATA' 

PSOB'. o'" 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚOIO COELHO 
5~SÉRGIO MACHADO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 

. R02231/32 

. ~~~ã~~~1:· , . 
BA-3173n4 
PE-3197/9a 
MT-4064I65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203l04 

AL-4093/94 
. CE-3242143 

CE-2301/02 
MS-23e1182 
CE· 2281/85 

. , • r 

~, 

~: .. ·':F::;;>J':<\;.~ '.,:.':;; ;,.' \~"~":;,i,'.;::.·~BlOCO:OEiOPOSIÇA()(PT, por; PSB, PPS) .. '~:' .. ' .. ' ...... :. ' . 
. . \. '.' EDUARDO SUPUCY - PT' .', ···SP:'321311S·':;·· '1-ANTONIO CARt.OS VALADARES 

<,L. ' 

~",' .. ': ',~.' " " " :, ',' ... ' 

~'. i ': - ' , ;': t·~· .. 

~~ -~. 

LAURO'CAMPOS - PT OF-2341/42 2-SEBASTIAo ROCHA .. POT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ eÕUAROO DUTRA - PT SE· 2391/92 4- ABOIAS NASCIMENTO - POT 

I '.-. = PPB 
'. ESPERlOIAO AMIN.·.' .'~'.:. .. . SC-4200/06· .' 1~EPll ACIO CAFETEIRA 
·:;;:·;~;·lEVYOIÃS:!{,:·;.:: .>:.., '. ". ' : MS.1128/1228.J2~LEOMAR QUINTANILHA ' .. 
';'.,' , ••• :: ..... - •••• • • < -18' .' .... ; '. ," .... ,' . ".. .: •....... '.> .... : ......... , ..... , ..•.. ; .... ' " . ····~.:P .. i. 1" ....... ' .............. ' . , , . 

. JOSEEOUAROO . .:'; . ,PR-4059/60 ..•... :1~REGINAASSUMPÇÂO . 

SE:'2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS Às 10:00 HS ("') SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FIUIO TU. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3155 
TELEFONES· DA SECRETARIA: 311-3~16/4605 FAX: 311-4344 

("') HOririo.U~Ord~toII!.Ata JIII~'nO DSF.~ 12.9.97.pp. 186S!l6 

. : .HO~ ftpmmtal: 3 .. r~ "IO:OO,bL .' ' .... 
., , , '. ~ , 

. ~., , ..... .' ... '. ' :: 
Atualizada em: 28/01/98' 
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1.1) COMISSÃO De ASSUNTOS ECONOMICOS -.CAE . 
SUBCOMISsAo DESTINADA A EXAMINAR A POLITICA DE- tNCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTAÔUAIS . ". .' 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 nTULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11;97 ' 
nTULARES 

I . I' ;. ""-IIIlR! .. EI 
VILSON KLEINOBING SC-2041142 1- FRANCEUNO'PEREIRA 
BELLO PARGA MA-3069170 2- JONAS PiNHEIRO 
WALOECK ORNELAS BA-2211112 ~- EOISONLoBÃO ' • <.,:..: JAA..2311/12. .'. 

1aI0 11111.. _' __ IIII!lllIr._.·· 
FERN~DO BEZERRA RN-2461167 '1- JOSE FOGAÇA. . '. RS~077n8 .. .' 

. CARLÔS BEZERRA MT-2291/92. 2-' ... P.R-2401/02 . 

COunNHOJORGE 
OSMAR DIAS 

~ 

17:30 HORAS 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

SEC:RE'TMtlA' 311-351614605 

... ' DF-2011/12 
- CE~2301/02 n_. 

, •••.• [? 
3215116 

4059160' ... 
SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
tI- SALA DE REUNIOES: 311-3255 
E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO. .' 
FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOBING 
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• 2) COMiSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS, 
~.: ~.. !" •. , PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE , , , 

VICe.pRESIDENTÉ: SENADORLEOMAR QUINTANILHA' , 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
i 

ROMERO JUCA ' RR-2111117 1-GUILHERM,E PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO ' , ' MT-2271m ',2-EOISON LOBAo 
JOSÉ~YeS', SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA . MA-3069172 4-VAGO 
WA~OECK,9,RNELAS BA-2211117 ' 5.JOSÉ AGRIPINO 
LEONEL PAIVA OF·1046/1146 S-I;3ERNAROO CABRAL 

, JOSÉ BI~~O , R0-2231137 7-ROMEU TUMA 
FREITAS NETO PI-2131137 ' 8-JoAo ROCHA 
JÚUOCAMPOS 

i"! \ .. 
. MT -4064165 9-VAGO 

I ~ . " .... PMOB ... \ . . ~ 

CARLOS BEZERRA MT-2291/97 .1.JOSÊ FOGAÇA 
GILVAM BORGES 1 -:. ' , ·AP-2151/57 2-JOSÉSAAO 
JOAO FRANCA' (1) 

, " I 

RR-3067/4078 3-VAGO 
CASILOO MALOANER SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY 

, MÂURO MIRANDA GO-2091/92 5-RENAN CALHEIROS 
I NABO~ JUNIOR~, ,~,; AC-1478/1378 6-VAGO 
'MARLUCE PINTO '. .. 

,u' ,RR-1101/4062 7-VAGO· 
OTONíELMACtiADO ' GO-2031132 8-VAGO 

I ~ ~ . - PSDB i4 .. '\.. , 

, uJCIO ALC TARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA 
OSMAIIt DIAS PR~2124125 2-BENI VERAS 

, LÚDlO COELHO "'S~2381/87 3-SERGIO MACHADO 
CARLOS' WILSON PE-2451/57 , 4-cOUTINHO JORGE 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA OF-2011/16 s.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 

, MARlNA SILVA - PT , 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
$EBASnAOROCHA -POT 

I ' 
.. .." I" 

I 
ERNANOES AMORlM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RJ-2171177 ,1-EMILIA FERNANDES - POT 
AC-2'lf1/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA;.2101 í07 3-ABOIAS NASCIMENTO - POT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREiRE - PPS 

, PPB 

RO~2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIOIAo AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPçAO 

(1) Oesfiliou-se doPMOB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

AL-3245/47 , 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077178 
' GO-3149/50 

AP-3429/31-
AL-2261170 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 ' 
PA-1026/1226 
AM-20()1l67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUNIÓES:'QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA, 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652, 

(*) Horirtool. MOI'do_. Ala ,..u.,.... no DSF de 12.9.97, pp. 11165S16 
Horirto,~: ... retr. .. 14:00 bJ. 

Atualizada em: 28/01/98 

';l' 

~, 
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3) COMISSÃO,DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

I 
TlTULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCA 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU FMA , 

I I 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERtO REQUIAO 
RAMEZ irEBET 
PED"O !SIMON 
RENAN ,CALHEIROS 

f 

I r, . 
, JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS , 

(23 nTULARES'E 23 SUPLENTES) 

AL-3246147 
RR-2111/17 
R0-2231137 
AM-2081117 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

PA-3051113 ' 
RS-3077n8 
PR-2401/07 
MS-2221 127 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

. AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301107 
CE-3242143 

SUPLENTES 
PFL 

1-ÊLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBAo 
WOSÉ AGRIPINO 
4-LEONELPAlVA 
a.:FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA, 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-8ERGIO MACHADO 
2~OSÉSERRA 
3~OSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

I t, BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS, 
ANTOi\.!IO C. VALADARES- PSB SE-220i/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - POT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-239i/97 3-MARINA SILVA - PT J 

j 

I 

! 

ES-3130132 
MA-2311111 
RN-23S1/87 
DF-1OW1141, 
P1-2131/37 
MA-30S9I72 
AM-116S13104 . . ,. 

,PB-4348I46 . 
MT-22t1117 
Sc-2141/47 . 
RN-2461/2467 
AP~21111112 ' 

CE-2214187 , 
SP-23I1112 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA-2i01/07 1 

AP:-2241/47, 
AC-2i8i/87 

~I~~~~~ ______ ~~~~~,P~P~B~~~ __ ~ ____ ~~~~~~I; 
ESPERIDíXo AMIN SC-420Sl07 1-LEVY DIAS ' '. MS-1128/1228, ' 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073n4 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 . 

I I PTB 
R0-321813219 REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 1-oDACIR SOARES 

i 

.1 

i 

REuNIÓES: QUARTAS-FEIRAS Ás 10:00 OS SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 _ 

Atualizada em: 13/01/98 

"t" 

.. 



',' ,\ 

I - - -muLARES 
I', ~- .. ~,' ,'; ---, ',7, ' 

JOUO CAMPOS, ' 
HUGO NAPoLEÃO' , 
JOELDE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVARES ' 
JOAOROCHA, 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA ,,-
EDISON LosAo 

I ' .: ,,' ,", 
JOSÊ t:OGAÇA . 
FERNANDO ,BEZERRA 
ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY ' 
JOAO FRANÇA (1) 
VAGO ........ -/:": , ' 

~ ... \, . ..... ~. 

.. 4) COMISSÃO DE :EDUCAÇÃO - CE .' 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
, (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT -4064165 ' 
P1-3085187 • ' 
PE";3197198 ' 
E5-3130132 
TC>-4070n1 
RR-2111/17 
SP-205Ol57 
'MA-2311/46 

, RS-30nn8 
RN-2461167 
I;»R-2401102 

. E5-3203/04 
AP-3429131 
RR-3067/68 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO' 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD : 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR' 
S-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB . 
, ARTUR OA TAVOLA ' . RJ-2431132 'I o< 1-JEFFERSON PERES 

COUnNHOJORGE ~ ':..'~"". ·PA-305OI4393 2-JOSÉIGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO ,oi" CE-2281182: • 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
TEOTONIO VILELA fiLHO - ÁL-4093J94 4-CARLOS WILSON 
BENI VERAS CE-3242143 S-JOSÉ SERRA 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA"SILVA~ PT.. ' 
EMIUA FERNANDES - POT 
ÃBDIAS NÃsClMENTO - POr 

. _.~ "f'/ 

LEVY DIAS ' ! :: 

LEOMAR QUINTANILHA " 

ODACIR SOARES ' 
:' 

. BlOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDr, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
RS-2~1137, 3-SEBAsnÃOROCHA 
RJ-4~O 4-VAGO 

.: < .!:' ···PPB 
MS-1~2811228· 1-ESPERIDIÂO AMIN .' 
T0-2071/72 .2-ERNANDESAMORIM 

PTB 
R0-3218119 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1)DesfIllou~se doPMÔB;lngressando no PPB, em 2.10.97. 

AM-2081182 
SC-2041/42 
DF-104611146 . 
MG-2411112 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211112 

MS-2222123 
G0-314915O 
PB~45/46 
AC-147811378 
AL-226112267 
G0-2031132 

AM-2061 162 
ES-2121122 
CE-2301102 

'PE-2451152 
SP-2351152 

RJ-2171172 
SE-2201107 
AP-2242144 

SC-112311223 
Ro-2251157 

MG-2321122 

. , ~ , 
REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONEs'DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA ~ tS- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAlA DE REUNIÃO: 311·3276 
FAX: 311-3121 

(*) HcinVlo ele ac:onJo Com. Ala publicada ao DSF de 12.lI.97, pp. 1865516 
, ; Horúto reg\madaI: 5"s feiras às 14:00 bs. 

" . , 
, , ' 

" . 

\ Atualizada em: 04/02198 

~I I 
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5) COMISSÃO DE RELAÇOESEXTERIORÉS;E DEFESA I'I""I.#I""I'IKI 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENAOORROMEU TUMA 

(19 nTULARESE19 SUPi.E~TES) 

PI-4478n9 
, RN-2361/67 

AM-2081/87 
SP-2051/51 
DF-1046/1146 

AP-3429/31 
PB-3139/41 

~-R5-3230131 

SC-2141/47· 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

"J:J""~ &r1I>&' ..... 'U'. MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
DA'SECRETARiA': 31l-32S9/3496 . 

1-JOEL 
2-BELLO ... _r • ..,._ 

3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES' 
5-VlLSOM KLEINOBING 
6- JOSÉ BiANCO 

,-m,,,,,~_u,",c PINTO 
2-FERNANOO BEZERRA 
3-M~IIRO MIRAND~ 

4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEl MACHADO 

(*) Horúiode ~~.C!MftiAUI pÚ~DO oSFdel2.9;97;pp. l~. 
R~ ftpaenIaI: 5'1 rdru .. 10:00 .... 

", ... ~i-'~"',')'f(~ ,!:'~'i ~;~·I_~ 

!" ;, .c :. I' .,~ ~ ,:" 

, '., ~. 
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I 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFQA.ESt~UTUR,A - CI 
P.~~SIDEN.T.E: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLEINOBING SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS 
ÉLCIO ALVARES ES~3130/3132 5- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANDA . PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEAO PI - 4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB , 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1 ~ROBERTO REQUIÃO 
MAURO MIRANDA: GO-2091/92 2-AAMEZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 5.JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO 

BA-3'173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

-SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

I -PSDB 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

ES-202112027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 
SP-2351/52 4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

JOSÊ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 i-VAGO SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) DF-2341/47 
EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- ~URO CAMPO~ (pn 

I PPB 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN SC~1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- LEOMAR QUINTANILHA TO-2073n4 

I PTB 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2327 1-ODACIR SOARES RO-3218/19 

.~ 

(1) Falta indicação da'liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. .. 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (,Ir) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALÀ SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 

(,Ir) Horirioele KOrtIocom. Ata publlc1Od. no DSF ele 12.9.97. ~ 11I6MI6 
Horirio rect-.J: 3 .. frira'" 14:00.... -

Atualizada em: 15/01/98 /?-



7) COMISSAo DE FISCALIZAÇAOE CONTROLE·· CFC, 
(Resolução n" 46, de 1~93)·. ~ 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA ; , 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WlL80~ . 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES, . 

',j , 

.1 . -." , 

SUPLENTES TITUlARES 
[~~I~ __________ ~~~ __ P_FL~~~~~~ ____ ~~~ __ I 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1-VILSON KLEINOBING SC-2041/47 
J<?SÉ ~LVES SE-4055/56 2-FRANCEUNO PEREIRA . MG-2411/17 
JUUO CAMPOS MT-4064165 3-WALDECK ORNELAS -BA~2211/17·' ,~I. 
JOÃO ROCHA T0-40701n1 • .- ',,' 
GILBEFÚO MIRANDA AM-3t04l05 " 

I 
I I· 
JOSÊSAAD 

I 

NEY SU,ASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO I 

EPITAqlO CAFETEIRA 

I i 
ODACIR SOARES ' 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA r~) 

PSDB 
1.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-COUTlNHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) d 

SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB .. 

MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/3219 I' 

(**) OeJfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10.97. 
! 
I . 

AP-2151/57 . 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393,_ 

'. ",,- 1 ...... 

RJ-2171m ' ... 

RO-2051/55 

., .. f" 

REUNiõES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (!Ir) SALA N° 06-ALA SEN •. NILO COELHO. ' ... 
SECIU:T ÁRIO: JOSE FRANCISCO B, CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

I 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

(*) ii ............... o ....... a ALo pabllawla DO DSF d. 12.9.97. PfIL 186S516 

Atualizada em: 28/01198 

.. 

.' ::. 



---- ------------------------------, 

7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINAQA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIQP.DES· F~ÇHA.DAS ·DE 

. PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNOOS DE PENSÃO). QUE TENHAM COM"O pATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
.. PFL 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA· 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04105 2- WALDECK ORNELAS 

SC·2041/47 
BA-2211/17 . 

_ PMDB 

VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

JOÃO FRANÇA (**) RR-3067/68 
PB-3139/40 

PSDB 
BENIVERAS . CE-3242143 COUTINHO JORGE PA-3050i4393 

I- BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO· CAFETEIRA 

SP-3215/16 

PPB + PTB 

MA-4073n4 ERNANDES AMORIM RO-2051/b5 

, (**) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

REUNIÓES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

'.,.' ." , '. ANDÁMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(*) Atualizada em: 15/01198 

I 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re resenta lo Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚOIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETARIO-GERA~EPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES . SUPLENTES 
SENADORES . ,. 

PMOB 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILOO MALOANER 2 ~ ROBERTO REQUIÃO 

I. ' PFL 
. VILSON KLElNUBING . 1 - JOEL DE HOUANOA 

WALOECK ORNELAS 2 - JÚUOCAMPOS. . 

I PSOB. " 
. WOIO COaHO . 1 - JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
I . PPB '.', ... ~ , 

LEVY DIAS 1 • ESPERIOiXo AMlN 
I PTB 

JOSE EDUARDO 
I BLOCO DE OPOSIÇÃO (pT,PSB,POT,PPS' I 

BENEDITA DA SlLVAEMIUA FERNANDES 

nnJLARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFLIPTB· 
PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

I PMDB 
. EDISON ANORINO CONFUClO MOURA • 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

I PSDB I 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 

. CELSORUSSOMANO RENATOJONHSSON· 
.... 1 iiii't~=:::-::==-_____ -:PPB~~ _______ ..,--.;. __ ---.,;.~r 

JUUO REDECHER • • 
[ . PTIPOTIPC do B I 

MIGUEL ROSSETTO WIZ MAINARDI 

[SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENOER, EÇO: êAMÁRA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SAlA T1.24. 
BRAS UA - DF - 701~900 
FONE: (55) (081) 3187~ 3187186 318-8232318.7-433 
FAX:. (55) (081) 3182154 . 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES De CARVAUiO 

,. 
,. 



", ": 

CONSELHO COl\1POSTO 
~OS TERMOS DA RESOLlJÇr\O 

N° I, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resolução nO 1. de 1998 - CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
. Deputado Paulo Gouveia 

Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

. I l 

• , ~ ... t • '" ~ ,. .. , ~ ...... "~ ... "~ f ' • ~ ... " 

/ 

'~ 



[(~. Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF.·. 

R~vlsfa de Informação Legislativa 
N2 133 - jan ./mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudib Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceitjJação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodri~ues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
público's. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso orasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria:Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução' de conflitos e a Lei dos Juizados 
EspeCiais Civeis. 
Marcíiio Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. . 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete lIane Fiorati - A Cónvenção das Nações Unidas 

I .. 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolski- Crime'de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio.' Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias':" Mutação constitucional jUdicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coelí Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. , 
Roberto Freitas Filho - A "flexibilização" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho.; 
Nuria Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunítaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. . 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

P1RA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos dev~rão seracompanhados de original do recibo de 
depókito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; Iou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

kinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

pree~Cha o cupom abai~o e envie~nos hoje mesmo, juntamente ~óm o original do recibo de depósito. 
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Publicações 
República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 

ás alterações introduzidas pelasECs n2 1 a 15 e EC,Rs n2,1 a 6. 
o • , ._ . ' • .' (., ": ~ • 

,n'l:õI""UUIIVG Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$1S,00): 
,atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 

Contém quadro co~parativo, tabela de correspondência dos artigos, 

'~ ... 
-Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - José Vicente 
eín~ice). Dispositivos constitucionais que 'abordam os direitos e 

mOII'U~1 do,homem, na Constituição de vários países; inclusive na Carta 
} ";. , ",',':, ;":~ . '~.. ,\:" . 

e do Adolesce'nte (R$ 4,00). Lei n2 8.069/90, de acordo com as 
pela Lein2 8.241/91; legislação ?orrelata e índice. . 

de 1996 e Suplemento (R$ 10,00). Guia: Leis h2 9.096/95 e 9.100/95, 
En2 19.380/95, 19;382/95 e 19.406/95. Suplemento": Resoluções 

9 e 19;516/96. ' ., :' ; , t 
" 

' ..... ' ... 

Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se 

. aÇão deste dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das MPs. 
rios de edições ·anteriores, reedições com alteração de texto e de 
lei"catálogo temático.das MPs e referênCias bibliográficas. . 
• I"~ ." ~ !:' . ' ~ . ~ < 

~'. .;. ~ ,.. . 
• t·. ,_ " ". ". ~ . 

nct!ssloes e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

,8.987/95; dispositivos da Constituição Federal sobre, a matéria ,e 
,Ir:açiices temáticos:qà~'L:éis'n~ 8 .. 966/93 ~.~.~~7/~~., , _ .. ' " .... 

Único' dos Servidores PÚbliêos Civis e Legislação Compiementar 
sobre o regime jurídico "dos 'servidores -públieoscivis' da' Uniâõ,·· dàs 

. f.undações, públicas federais e legislação complementar. . ,; ': .~;. "'.::' . 
. , ' 

i, : to'" .... ':.:. 
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Sub~ecretaria de Edições Técnicas dó Senado', Federal 
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Periodicidade Trimestral 
" , 
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Assinatura para o ano d~ 1997; .:,,~ , t'r:~ !~ ,.1·,'.;' 

Números 133-136 ,. ,.,~::. ,,',/ . ', .. d., 

t ; ~\~~' J.: ~ 0 ..... ,( ~ ~l)_~:: ~ ~ 

R$ 40,00 
.',.; ';-' .. '" d, ...... ;:r.~ j\. , 

I .' , , ' . .-j 1", i::..~ .d:':l r· ~:~1l.:. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósitó a crédito 
do ~UNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta:~2:920:001-2: 

. operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 045?-~, con~, ~ ?~.~º.?944. 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brãsilia, DF ... 

FoneS: (061) 311-36751367613578. Fax: (061) 311-4268. E·Mail: ssetec@admass.sena~o.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$10,OO). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992~ 

A Vida do Barão do Rio·Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

~ 

Legislação Eleitoral no Brasil (do 'século XVI a ,nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias. . 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atosintemacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

~ .. " • 'li. 
~ ._, 

Coleção Memória Brasileira 

, , "', 
" 

- A Constituinte perilnte a História' (R$ 8,00r História do sistema constitucional 
brasileiro, nO período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de·1823. 

'-o . Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

COleção Grandes ,Vultos que, Ho!"raram o Senado 
, ~". 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos,·literatura 
citada. 

Coleção Estudos. c;I~ Integração (~rn PÇ)rt~,guês ,e ~spal1tJol) 
." - .... _. - ..... .. ,. ~ . ... 

. - Volume 9 (R$.3,OO). "O Atributo da Soberania~; de, H~.~~r A.rb~~tyignali. 

-- - Volume-10 (R$ 3,00). tiA Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. ' .• =~',' ·.~-S~li~jt~'~~j~Y~~~~;"~~;~;~~f~I~~~'!· , ... , .. 

. . ." . : 'i~',:' ~. ",.;: . , ,_, ",.. '.; ,: " 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAl.' .. , 
PREÇO DE ASSINATURA· . 

SEMESTRAL 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

ug = 021~O(l12 

gestão r 02902 . . ": ... 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagame~.·pefaCaixa 
Eco~ômica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta .,. 920001-2, Bc:Inc:o do Brasil; Agência 
0452-9 Central, conta .,. 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
I· '.. . FUN,CEGRAF. . .... .. . ... <;: ' . 

. SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUaUCACÕES , .... 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N- ~ BRASíLIA DF - CEP 70165-900 ' .. 

. CGC. 00.530.279/0005-49 .:', 

Obs.:4Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. '. 

~aiores informações pelos teJefOnes (061') 3'11.:3738' SéÇão de Remessas P~âiso~'( Ó61;) 3i 1~8oj 
Seçõ;ode Cobr.onça. :' .. ,., ...... .' :...... ' .. " ,.,'.;.". 

TabeJa em vigor a partir de 3-3-97. 
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